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Prefácio

Nesta obra, intitulada “Formação de Professores no IF Farroupi-
lha: novas possibilidades, novos desafios”, apresentamos algumas refle-
xões a respeito da formação de professores que perpassam os diálogos no
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha (IF Far-
roupilha). A temática proposta pelo Edital nº 210/2016 – de chamada
para submissão de trabalhos para organização deste livro – tem provoca-
do a “desacomodação” de muitos docentes e futuros docentes e os têm
instigado a pesquisarem mais e a socializarem suas pesquisas e suas práti-
cas em busca da melhoria e da qualificação do ensino e da aprendizagem
nos cursos de Licenciatura em nossa instituição. Com a intenção de
(com)partilhar essas reflexões, a Pró-Reitoria de Ensino (PROEN) orga-
nizou e a CAPES, através do Programa Nacional de Consolidação das
Licenciaturas (Prodocência), fomentou a presente publicação, como uma
das metas do projeto “Rede de Formação de Professores do IF Farroupi-
lha: consolidando um espaço de formação, estudos e pesquisas nas Li-
cenciaturas”. Ao relatar um pouco da caminhada que tornou possível à
PROEN materializar a intenção de publicar este livro, entendemos que se
torna pertinente, neste espaço, contextualizar as licenciaturas no âmbito
do IF Farroupilha.

O IF Farroupilha, assim como os demais Institutos Federais de Edu-
cação, Ciência e Tecnologia (IFs), foi criado pela Lei nº 11.892, de 29 de
dezembro de 2008 e é uma instituição de educação superior, básica e pro-
fissional, pluricurricular e multicampi, especializada na oferta de educa-
ção profissional e tecnológica nas diferentes modalidades de ensino, com
base na vinculação de conhecimentos técnicos e tecnológicos com sua
prática pedagógica.

Em sua atual organização, o IF Farroupilha compõe-se de dez (10)
Campi e um (01) Campus Avançado, em que oferta cursos de formação
inicial e continuada, cursos técnicos de nível médio, cursos superiores em
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suas distintas graduações – licenciatura, bacharelado e tecnologia – e cur-
sos de pós-graduação, além de outros Programas Educacionais fomenta-
dos pela Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC).
Além disso, estão em funcionamento oito (08) Centros de Referência, onde
são ofertados cursos técnicos e de formação inicial e continuada. O IF
Farroupilha oferta, também, cursos técnicos na modalidade de ensino a
distância. Atualmente, a instituição está em processo de solicitação de
credenciamento à União, especificamente para a oferta de cursos superio-
res de graduação e de formação pedagógica de professores para a educa-
ção profissional, na modalidade de educação a distância.

As licenciaturas ofertadas no IF Farroupilha estão de acordo com
os objetivos da Lei de Criação dos IFs e priorizam as áreas de ciências e
matemática e educação profissional e se organizam com base nos princí-
pios e normas descritas na LDB (Lei nº 9394/96), nas Diretrizes Curricu-
lares Nacionais para a formação de professores, nas Diretrizes Curricula-
res Nacionais específicas das áreas de formação e demais resoluções e
pareceres do Conselho Nacional de Educação (CNE) que fazem menção
ao nível de ensino superior, bem como às normas institucionais constan-
tes nas Diretrizes Curriculares Institucionais para os cursos de Licencia-
tura, fruto do trabalho coletivo do GT Licenciaturas.

O IF Farroupilha tem, hoje, sete (07) Currículos Referência e de-
zessete (17) ofertas de cursos de Licenciatura, que são: Licenciatura em
Ciências Biológicas (oferta nos campi Alegrete, Júlio de Castilhos, Panam-
bi, Santa Rosa, São Vicente do Sul e Santo Augusto); Licenciatura em
Computação (oferta no Campus Santo Augusto); Licenciatura em Educa-
ção do Campo – Ciências Agrárias e Licenciatura em Educação do Campo
– Ciências da Natureza (ofertas no Campus Jaguari); Licenciatura em Físi-
ca (oferta no campus São Borja); Licenciatura em Matemática (oferta nos
Campi Alegrete, Júlio de Castilhos, Santa Rosa e São Borja); Licenciatura
em Química (oferta nos campi Alegrete, Panambi e São Vicente do Sul).

Diante desse panorama, foi necessário criar espaços institucionais
com o fim de construir e consolidar a identidade dos cursos de Licencia-
tura no âmbito institucional. Para oportunizar esse espaço ao diálogo e às
ações coletivas com foco na formação de professores, o IF Farroupilha
constituiu o GT Licenciaturas.
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A fim de otimizar as ações do GT Licenciaturas, o IF Farroupilha
submeteu à CAPES o projeto institucional “Rede de formação de profes-
sores do IF Farroupilha: consolidando um espaço de formação, estudos e
pesquisas nas licenciaturas”. A proposta foi aprovada no final de 2013
pelo Programa de Consolidação das Licenciaturas (Prodocência), e seu
prazo de vigência é até junho de 2017.

O Prodocência é um programa da CAPES que incentiva a amplia-
ção da qualidade das ações voltadas à formação de professores, com prio-
ridade para a formação inicial desenvolvida nos cursos de Licenciatura
ofertados em instituições públicas federais e estaduais. Diante disso, a
proposição de um Plano de Trabalho do IF Farroupilha para o Prodocên-
cia voltou-se à consolidação do espaço institucional de fortalecimento e
qualificação das licenciaturas, a partir de ações comprometidas com a
qualificação da organização curricular dos cursos, com o desenvolvimento
profissional e a formação dos professores das licenciaturas e com o estímu-
lo à divulgação de experiências metodológicas e práticas docentes de cará-
ter inovador nos processos de ensino e aprendizagem dos licenciandos.

Diante dos resultados obtidos a partir do trabalho realizado com
base nas metas do projeto “Rede de Formação de Professores do IF Far-
roupilha: consolidando um espaço de formação, estudos e pesquisas nas
licenciaturas”, o IF Farroupilha consolidou com êxito o espaço institucio-
nal de fortalecimento e qualificação das licenciaturas, especialmente, a
partir das ações voltadas à qualificação da organização curricular dos seus
cursos. Essa consolidação aliada aos resultados obtidos nas avaliações de
reconhecimento e renovação de reconhecimento de curso e no Exame
Nacional de Desempenho de Estudantes (ENADE), do Sistema Nacional
de Avaliação da Educação Superior (SINAES), demonstra que, apesar
dos muitos desafios enfrentados, as Licenciaturas do IF Farroupilha se
fortalecem nas regiões de sua abrangência. Um dos pontos fortes da con-
solidação desses cursos refere-se ao diferencial de que o mesmo docente
que atua nas licenciaturas, atua também na Educação Básica. Institucio-
nalmente, essa característica é considerada objeto de reflexão para o cons-
tante aperfeiçoamento das ações ligadas à docência e à formação para a
docência.
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Esta publicação, inserida no contexto ora exposto, apresenta arti-
gos escritos por pesquisadores comprometidos com a formação de profes-
sores, sendo que cada texto está centrado em perspectivas singulares, ela-
borado a partir de um olhar próprio, representando uma das múltiplas
possibilidades para dar conta dos desafios que se impõem aos professores
e aos licenciandos da instituição. Ao mesmo tempo, delineia um espaço
que se caracteriza pela pluralidade de ideias e práticas que contribuem
para um debate cada vez mais dinâmico de algumas das atuais questões
da educação. Assim, desejamos às nossas leitoras e aos nossos leitores
que o conteúdo deste livro possa provocar reflexões e possa oportunizar
novos diálogos sobre os muitos desafios e as muitas perspectivas da for-
mação de professores, não só no IF Farroupilha, mas em qualquer outra
instituição de ensino preocupada com a qualidade da formação de seus
docentes.

Janete Maria De Conto
Coordenadora Geral de Graduação IF Farroupilha
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Introdução

A História da Educação no Brasil reserva um lugar de pouco desta-
que à formação de professores. O Estado laico brasileiro optou por terceiri-
zar essa política educacional para entidades confessionais. Só na história
recente, a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB
Nº 9.394/1996, decorrente da Constituição Federal de 1988, é que a for-
mação de professores começa a ser mais seriamente tratada nas políticas
educacionais do país.

A ausência de uma política para a educação superior e para a forma-
ção de professores no Brasil Imperial e na República Velha tornava extre-
mamente precária a situação dos professores da educação básica no início
do século XX. É na Era Vargas, através do Decreto 19.851/1931, que surge
a primeira exigência de elevação, para o nível superior, da formação dos
professores secundários. Esse decreto é que possibilita o surgimento das
Faculdades de Educação, Ciências e Letras, primeiramente de caráter obri-
gatório, nas universidades, como centros de formação básica de nível supe-
rior, e, na sequência histórica, como instituições isoladas, eminentemente
confessionais, as Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras, especializadas
na formação de professores secundários.

O modelo de formação de professores foi marcado pelo que se con-
vencionou chamar de modelo “3 + 1” no qual é concentrada, nos três pri-
meiros anos de formação, toda base de conhecimentos técnicos e no último
ano a formação propriamente pedagógica. Este modelo concebe a forma-
ção baseada na apropriação, pelo estudante, de um conjunto de conheci-
mentos científicos da área, seguida de uma breve formação pedagógica
teórica e, por fim, o estágio como o lócus de aplicação da teoria na sala de
aula. Uma crítica a este modelo pode ser feita pela analogia à metáfora do
“Currículo do nadador”, de Jacques Busquet, no qual o candidato a nada-
dor é submetido a uma formação eminente propedêutica, sem água, que
inclui anatomia, química das águas, piscinas, custos, história da natação,
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etc., um período de “observação” de nadadores experientes e, por fim, um
estágio em águas oceânicas profundas num dia de tempestade...

Parece consenso, hoje, entre estudiosos da educação que esse modelo
de formação de professores é inadequado à realidade educacional em fun-
ção da dicotomia teoria-prática e do mito que ele criou no país de que, para
ser bom professor, basta ter competência técnica na área. Assim como a
teoria sem a prática não permite uma apropriação pedagógico-metodológi-
ca do processo de formação, a prática em si, sem teoria, é vazia de funda-
mentos. Este modelo, no entanto, ainda está muito arraigado nos cursos
universitários de licenciatura, havendo uma negligência muito grande so-
bre a articulação necessária entre conhecimento técnico da área, conheci-
mento teórico de educação e conhecimento prático da realidade educacio-
nal para uma formação teórico-prática sólida do futuro docente.

A LDB de 1996 começou a mudar esse paradigma de formação. As
Resoluções CNE/CP 01 e 02 de 2002 são um marco histórico da formação
de professores na educação brasileira, na tentativa de conciliar formação
técnica na área e formação teórico-prática da realidade educacional. Assim
também a Resolução CNE/CP Nº 02/2015 vem ratificar a importância
desta articulação teoria-prática, aumentando a carga horária dos cursos
voltados à formação inicial de professores e incluindo outras demandas nos
currículos dos cursos de Licenciatura.

O livro a seguir conta um pouco da experiência de formação de pro-
fessores no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupi-
lha (IF Farroupilha) a partir das experiências, pesquisas, reflexões oportu-
nizadas pelo Pibid, pelo Procedência e pelos estudos e reflexões advindas
do processo de formação decorrentes dos cursos de Licenciatura ofereci-
dos. Experiências que procuram conciliar a necessária formação técnica na
área com a teórico-metodológica necessária ao exercício profissional do-
cente.

Os dois primeiros capítulos tratam da formação do professor de com-
putação. O primeiro foca na formação do professor com base no conheci-
mento técnico e na consciência de inacabamento, que o predispõe a questio-
nar a própria formação e autoformar-se ao longo de sua vida profissional.
O segundo, na necessidade de compreender a realidade do grupo com o
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qual trabalha, a juventude enquanto categoria social e seus conflitos, arti-
culados aos projetos pedagógicos dos cursos de Licenciatura.

O texto seguinte, didaticamente elaborado com uma pitada literária,
busca um diálogo entre a obra de Paulo Freire e a realidade educacional
atual, com a ressignificação de algumas “práticas de inventividade” que
vêm sendo (re)(des)construídas nas salas de aula, nas discussões e nos está-
gios supervisionados dos estudantes dos cursos de Licenciatura.

Como a proposta do IF Farroupilha também é a de ser uma institui-
ção inclusiva, os dois textos seguintes discutem a necessidade desta temáti-
ca na formação de professores, no sentido de um convite para se desfazer a
ideia de “salvação” e tornar real a ideia de “formação” de incluídos, produ-
zindo modos específicos de ser professor para a diversidade e a inclusão.
Déficits no processo de formação podem significar lacunas ou morosidade
no acesso à qualidade do ensino por parte do público da educação especial.
Uma vez que a escola está em débito com esses grupos, pois tratou primei-
ramente de inseri-los nas escolas regulares para posteriormente pensar nas
condições necessárias para sua educação, a qualidade dos serviços educacio-
nais especializados deve ser motivo de constante preocupação para os ges-
tores dos sistemas de ensino.

Vários capítulos do livro tratam, ainda, da formação do docente de
Matemática e Física, incluindo nesta, a experiência do Pibid: Ensino de
Geometria, metodologias significativas para o Ensino da Física, as relações
entre a teoria e a prática na formação do professor de Matemática e a ne-
cessidade de metodologias significativas para o ensino da Estatística no
Ensino Fundamental.

Por fim, mas não necessariamente na ordem sequencial no livro, são
apresentados, também, estudos e reflexões sobre questões cruciais da for-
mação docente: as vivências de Prática enquanto Componente Curricular
(PeCC) na Licenciatura em Matemática que propõem oportunizar uma
formação inicial que integre teoria e prática, acarretando uma formação
alicerçada em experiências provindas diretamente do campo de atuação do
futuro profissional; práticas pedagógicas do Pibid para dinamizar as “práti-
cas pedagógicas de letramentos”, tarefa da educação como um todo e não
apenas de professores de línguas; e, uma experiência de formação utilizan-



14

do o Laboratório Interdisciplinar de Formação de Educadores – LIFE e
Tecnologia de Informação e Comunicação – TICs por docentes.

Os textos, que podem ser lidos no todo ou individualmente, convi-
dam o leitor a uma reflexão sobre este complexo tema que é a formação de
professores e como ele vem sendo tratado, do ponto de vista teórico-prático
no IF Farroupilha.

Introdução
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Epistemologia da ciência na constituição
do professor de Computação

Adão Caron Cambraia1

Introdução

Neste capítulo, desenvolveu-se uma recorrência histórica da ciência
(BACHELARD, 1996) como uma forma de compreensão da profissão do-
cente em permanente construção. Entendemos que se trata de um movi-
mento pertinente ao exercício e à constituição docente em todas as áreas. A
ideia de construção permanente da ciência está presente na filosofia bache-
lardiana, o que requer o entendimento de dois conceitos intimamente inter-
ligados: o de obstáculos e o de rupturas epistemológicas. Conforme Ba-
chelard, os obstáculos epistemológicos aparecem no âmago do próprio
ato de conhecer, “por uma espécie de imperativo funcional, lentidões e con-
flitos. É aí que mostraremos causas de estagnação e até de regressão, detec-
taremos causas de inércia” (1996, p. 17). As rupturas epistemológicas di-
zem respeito à contraposição com o conhecimento já estabelecido. Assim,
o ato de “conhecer dá-se contra um conhecimento anterior, (...) superando
o que, no próprio espírito, é obstáculo à espiritualização” (idem). Então o
erro é condição sine qua non para o desenvolvimento da ciência, o que faz
Bachelard ser conhecido como o filósofo da desilusão.

Levou-se em conta a noção de recorrência histórica, proposta por
Bachelard, “porque é só nas luzes atuais que podemos julgar com plenitude
os erros do passado” (ibidem, p. 22), ou seja, “conhecer o presente para
julgar o passado, porém não no sentido de ver no passado a preparação
para o presente, mas sim de, a partir do presente, questionar os valores do
passado e suas interpretações” (LOPES, 2007, p. 38).

1 Bacharel em Informática e Mestre em Educação nas Ciências/UNIJUÍ, docente do Instituto Fede-
ral de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha – Campus Santo Augusto; acesso ao currículo
Lattes: http://lattes.cnpq.br/4507314509079204; E-mail: adao.cambraia@iffarroupilha.edu.br
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Segundo o filósofo, só é possível refletir criticamente sobre a produ-
ção dos conceitos ao se debruçar sobre a epistemologia histórica que se
contrapõe à história e à visão positivista da ciência. Nesse sentido, no pri-
meiro tópico elaborou-se uma recorrência histórica da Ciência da Compu-
tação pelo viés da Matemática, trazendo à cena o nascimento de um novo
campo de conhecimento. No segundo tópico, tratamos do pensamento com-
putacional no contexto da educação, traçando indícios pertinentes à consti-
tuição docente.

Recorrência histórica da Ciência da Computação:
por uma racionalidade aberta

Neste tópico, demonstra-se a necessidade de rupturas epistemológi-
cas com o senso comum para construir o conhecimento científico e como
se produziu a Ciência da Computação pela superação de obstáculos com
ocorrência de rupturas epistemológicas na Matemática.2

Como salientado anteriormente, para Bachelard a ciência sempre su-
pera um conhecimento anterior: Filosofia do Não. Ou seja, precisamos desen-
volver uma atitude de questionamento permanente, de abertura ao novo, de
ruptura com os obstáculos para constituir o espírito científico. Para esse au-
tor, a opinião é o primeiro obstáculo a ser superado na construção do espírito
científico. A opinião está ligada à primeira experiência, às aparências, ao que
se apresenta aos sentidos. Para Lopes (2007), o senso comum pauta-se nas
primeiras impressões. Na computação, relacionamos o senso comum aos as-
pectos úteis que as tecnologias oferecem e que impedem a constituição do co-
nhecimento científico. Para Bachelard (1996), uma ruptura do conhecimento
científico para com o senso comum é necessária, pois sem acesso ao conheci-
mento não há pergunta e sem pergunta não há conhecimento científico.

Por meio da Ciência da Computação são produzidas tecnologias e
interfaces homem-máquina que potencializam a criação de uma infinidade

2 Trata-se, por exemplo, de uma escolha de abordagem para salientar a constituição da Ciência
da Computação. Poderia ser outra, como Lévy (1989), que descreve a história da computação
por diferentes abordagens: da Segunda Guerra Mundial; dos precursores e gênios fundadores
(destacando que dificilmente se pode atribuir a um “gênio” os louros dessa criação); do Logi-
cismo: engenheiros e matemáticos (destaca a ambiguidade da computação entre a ciência e a
técnica); da história expressada pela criação dos aparelhos. Como se percebe, dependendo do
aspecto a ser detalhado, diferentes concepções de ciência e técnica podem emergir.
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de crenças por parte do senso comum a respeito da computação. De acordo
com Bachelard (1996), são os obstáculos realistas que constituem as im-
pressões primeiras a respeito dessa área. Os realistas não ultrapassam o
“conhecimento de primeira instância. A razão do realista não encontra es-
paço para se aplicar, pois todo o seu ser resiste à abstração” (LOPES, 2007,
p. 150). Em algumas situações, atribui-se às pessoas que dominam a má-
quina um poder de resolução de todos os problemas, algo mágico. Em ou-
tras situações, ao questionar as pessoas sobre o entendimento que possuem
da computação, obtemos outras mais variadas respostas também pautadas
em suas experiências diárias com as tecnologias. Assim, para grande parte
dos usuários, a computação é sinônimo de: “redes sociais”; “jogos eletrôni-
cos”; “pesquisas na internet”; “edição de texto e de slides”. Confunde-se a
mera utilidade das aplicações tecnológicas dos produtos da Ciência da Com-
putação com o conhecimento científico atinente a esse campo.

Crenças como essas constituem-se em obstáculos epistemológicos para
o conhecimento científico. Esses obstáculos também são identificados por
Lemos e Batista (2015) ao demonstrar que a Ciência da Computação é “iden-
tificada com seus produtos tecnológicos, que é comum acreditar que o con-
tato com eles é o caminho para uma apreensão dos seus conceitos funda-
mentais” (p. 131). Nesse caso, opiniões sobre os artefatos tecnológicos car-
regam primeiras impressões sobre a computação, causando um fascínio nas
pessoas, sendo que raramente ocorre uma reconstrução do conhecimento
científico, como Bachelard defende no livro A formação do espírito científico.
Lopes (2007, p. 150) discute a noção bachelardiana de retificações nos pro-
cessos de conhecimento.

O conhecimento científico é um conhecimento de segunda aproximação,
mas não se encontra pronto [...]. Trata-se, ao contrário, de uma construção
que exige a aplicação da razão à técnica, fruto de constante processo de
elaboração, não estando, portanto, oculto. O conhecimento não está no ob-
jeto, mas se produz por consecutivas retificações dos dados primeiros.

Conforme Lopes (2007), superar a ideia de que o conhecimento cien-
tífico é a continuidade de conhecimento comum e a crença de que se co-
nhece a partir do zero são rupturas necessárias para o espírito científico. Ao
não levar isso em conta, precipita-se na armadilha de “negar a existência de
conhecimentos prévios”; ao não se cuidar para que os “preconceitos e erros
das primeiras concepções sejam questionados, obstaculizam-se novos co-
nhecimentos e cristalizam-se falsos conceitos” (idem, p. 59). A Ciência da
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Computação, como uma nova área, precisa superar esses obstáculos, desfa-
zer-se da ideia de que sua produção de conhecimento ocorre somente a
nível de usuário, pensando em alternativas de democratização de um co-
nhecimento de forma contextualizada e significativa.

Além das rupturas entre conhecimento comum e científico, rupturas
ocorrem também de um conhecimento científico a outro. Trata-se de partir
do presente, da Ciência da Computação como um campo produtor de tec-
nologias da inteligência, para julgar o passado e entender a constituição
desse conhecimento científico. Na tentativa de entender como a busca para
dar à Matemática uma nova fundamentação produziu uma nova ciência,
retornou-se no tempo, quando a disciplina se dividia em três matrizes: o
logicismo, o formalismo e o intuicionismo.

O pai do logicismo é Gottfried Wilhelm Leibniz (1646-1716), que
elege o cálculo lógico como instrumento necessário ao raciocínio dedutivo.
Conforme Tenório (2001), Leibniz julgava ter encontrado uma lógica sim-
bólica pela qual se poderiam atribuir números a determinados objetos e, ao
combiná-los a partir de regras, se resolveriam todos os problemas, sem mar-
gem a dúvidas. Com isso acreditou-se que os limites do mundo eram os
limites da lógica, ou seja, os logicistas desejavam reduzir toda a Matemáti-
ca e a realidade à lógica.

No entanto, esse pensamento encontra muitas dificuldades em seu
caminho, pois, ao se desejar reduzir a Matemática à lógica, esbarra-se em
alguns obstáculos epistemológicos oriundos do próprio pensamento lógi-
co, como o paradoxo de Bertrand Russell (1872-1970)3 – que são falhas da
lógica ao tentar expressar problemas da realidade –, e isso acaba por deses-
truturar o projeto logicista, tornando-o inviável, pois a lógica requer o prin-
cípio da não contradição, e o paradoxo de Russel demonstra que esse prin-
cípio é impossível para a Matemática e a realidade.

Conforme Lévy (1998), os formalistas queriam utilizar a lógica como
método para obter conclusões com qualquer argumento e conteúdo. O for-
malismo é constituído por termos primitivos e premissas que compõem
regras para a formação de fórmulas, axiomas ou postulados, regras de infe-
rência e teoremas. As premissas descrevem os objetos empíricos da teoria.
As regras de formação de fórmulas organizam o discurso a respeito desses

3 Ver Tenório (2001, p. 42) e Machado (1994, p. 27).
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objetos; são os axiomas. As regras de inferência determinam as inferências
legítimas e distinguem, dentre as fórmulas, as que constituem os teoremas,
que são verdades demonstráveis a partir dos axiomas, ou seja, a aplicação
estruturada da própria lógica. Porém

a lógica e a dedução por si só não podem estabelecer a verdade de afirma-
ções factuais. Tudo o que a lógica pode oferecer a esse respeito é que, se as
premissas são verdadeiras, então a conclusão deve ser verdadeira. Mas se as
premissas são ou não verdadeiras, é uma questão que não pode ser resolvida
com um recurso à lógica (CHALMERS, 1993, p. 29).

A maneira encontrada pelos lógicos para superar esse obstáculo epis-
temológico da dedução foi apelar para a indução. Mas, como explicado
anteriormente, cai-se em outra armadilha da lógica, a contradição, como é
ilustrado no problema do “peru indutivista”4 de Bertrand Russell, que indi-
ca essa crise do projeto logicista: “uma inferência indutiva com premissas
verdadeiras levará a uma conclusão falsa” (idem, p. 37).

Dessa forma, de acordo com Tenório (2001), a sintaxe de um sistema
formal faz referência somente às suas características internas. Dentre essas
destaca-se o problema da decidibilidade, formulado por David Hilbert
(1862-1943). Na época, esse matemático formulou um total de 23 proble-
mas para nortear as pesquisas das próximas gerações. Entre esses há o déci-
mo problema (problema da decidibilidade), que consistia em indagar sobre
a existência de um procedimento mecânico para determinar se todos os
enunciados matemáticos poderiam ser ou não verdadeiros. Em outras pala-
vras, perguntava se existe um procedimento finito que garante se determi-
nado enunciado aritmético poderia ou não ser provado.

Com a intenção de produzir uma prova para o problema da decidibi-
lidade, Kurt Friedrich Gödel (1906-1978) usou os recursos da própria lógi-
ca para demonstrar a indecidibilidade do problema e a impossibilidade do
programa formalista, provocando uma nova ruptura epistemólógica: “é das
entranhas da lógica formal que nasce a contradição que a nega, filha rebel-
de que promete novos passos na dança do conhecimento” (TENÓRIO, 2001,
p. 46). Assim, os matemáticos começam a identificar falhas no sistema eu-
clidiano, uma vez que se descobre que certos postulados de sua teoria não

4 O paradoxo do peru indutivista é encontrado em Chalmers (1994). O peru é alimentado todos
os dias às nove horas da manhã. De acordo com a Lógica indutivista: Todas as manhãs, às nove
horas, o peru é alimentado. Essa lógica falha em uma certa manhã, véspera de Natal.



20

são em nada necessários e podem muito bem ser substituídos por outros
não euclidianos5.

Os postulados não euclidianos reforçam o intuicionismo, que afirma
não existir nenhuma língua formal para a totalidade da Matemática. As-
sim, no intuicionismo existem “construções de entidades abstratas a partir
da intuição do matemático” (MACHADO, 1994, p. 40), que não depende
do mundo das ideias (platônico), como o logicismo, nem emerge do mun-
do empírico, como o formalismo, constituindo um mundo à parte. Essa é a
principal crítica ao intuicionismo.

Dessa forma, o logicismo, o formalismo e o intuicionismo refletem
três rupturas epistemológicas da Matemática, que nada mais são do que a
crise da lógica formal. Diante de crises e conflitos é que ocorrem as mudan-
ças de paradigmas (KUHN, 1998). Então, “aprisionada, mutilada e morta
em cárceres formais, qual Fênix, ressurge em meio às cinzas da lógica a pró-
pria contradição” (TENÓRIO, 2001, p. 48), pois a Matemática se aproxima
da realidade. Ambas são contraditórias, mas não se reduzem à lógica. Segun-
do Lévy, “a noção de teoria dedutiva, ou também de axiomática, muda de
sentido” (1998, p. 83). Trata-se menos de construir a verdade de proposições
matemáticas do que de construir sistemas perfeitamente coerentes.

O teorema de Gödel pôs fim à ambição dos matemáticos deste sécu-
lo; assim, as atenções se deslocam do conceito de verdade para o conceito
de demonstrabilidade. Nesse sentido, conforme Lévy (1998, p. 84), “Alan
Turing atacou o problema da decidibilidade de um sistema capaz de forma-
lizar a teoria dos números”. Em sua solução para o problema da decidibili-
dade, Turing descreveu em termos matematicamente precisos como um
sistema formal automático6, com regras muito simples de operação, pode
ser poderoso. Quando ele uniu a Matemática e a lógica na forma de uma
máquina, tornou possível um sistema processador de símbolos. Criou uma
definição rigorosa do conceito de algoritmo. Assim, utiliza sua máquina
abstrata para “provar a indecidibilidade da teoria formalizada dos núme-
ros” (LÉVY, 1998, p. 84) e, ao mesmo tempo, dita os fundamentos teóricos
da Ciência da Computação.

5 Isso não significa o abandono da Matemática euclidiana, apenas a indicação de seus limites. É
o que Bachelard chama de racionalismos setoriais.

6 É um dispositivo que manipula automaticamente os símbolos de um sistema formal de acordo
com as regras dele.
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Com a intenção de superar obstáculos epistemológicos da Matemáti-
ca, Alan Turing (1912-1954) inventou uma máquina universal, que é o con-
ceito-chave da teoria da computação. O trabalho de Turing ficou documenta-
do no artigo On Computable Numbers with na aplication to the Entscheidungspro-
blem, publicado em 1936. Nesse artigo descreveu uma fita quadriculada
com uma cabeça de leitura que se movimenta para a esquerda e/ou direita
– de acordo com regras pré-definidas – para realizar diversos tipos de cálcu-
lo. Trata-se de um sistema formal automático para manipular símbolos.
Teoricamente, a máquina universal é a primeira descrição em que supõe a
existência de um programa para executar qualquer cálculo. Embora Babba-
ge tenha proposta uma máquina analítica7 que se aproxima da máquina
universal.

Da máquina universal até a criação dos primeiros computadores di-
versos obstáculos foram superados e rupturas epistemológicas acontece-
ram. Essa recorrência histórica da ciência traz outra proposta de razão,
“essencialmente histórica, de uma história que não tem começo nem fim”
(LOPES, 2007, p. 54). A ciência evolui e progride, mas não o faz de forma
contínua e ininterrupta. Há nesse processo mais construção do que indu-
ção (SILVA, 2007).

Dessa forma, dialogando com Bachelard (1996) e Chalmers (1993),
entendemos que não existe um conceito universal e atemporal de ciência,
nem mesmo uma verdade única produzida pela mesma; é uma criação hu-
mana e é um dos aspectos da humanidade do homem (SILVA, 2007). Chal-
mers, ao intitular seu livro com um questionamento O que é ciência afinal?,
conclui que se trata de uma pergunta

enganosa e arrogante. Ela supõe que exista uma única categoria de “ciên-
cia” e implica que várias áreas do conhecimento, a física, a biologia, a histó-
ria, a sociologia e assim por diante se encaixam ou não nessa categoria.[...]
Desse ponto de vista não precisamos de uma categoria geral de “ciência”,
em relação à qual alguma área do conhecimento pode ser aclamada como
ciência ou difamada como não sendo ciência (CHALMERS, 1993, p. 210).

Assim, as aplicações da Ciência da Computação estão presentes em
nossa vida cotidiana e alimentam nossos desejos e frustrações. Entender o

7 Charles Babbage (1792-1871) aproxima-se da criação do computador ao desenvolver sua má-
quina analítica, mas, de acordo com Lévy (1989, p. 577), “la máquina analítica no es en su
mente un soporte de programas, como lo son para nosotros los ordenadores”. Embora sua
principal colaboradora lady Ada Lovelace, “han podido interpretarse como alusiones a una
posible incorporación de programas a la máquina analítica” (idem, p. 578).
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processo de criação desse campo permite-nos entender o processo dinâmi-
co de criação do conhecimento científico, uma racionalidade aberta e per-
guntadora, que é interdisciplinar em sua origem. A computação influencia
disciplinas e profissões para além da ciência e engenharia. Atualmente, pes-
quisa-se em medicina algorítmica, arqueologia computacional, economia
computacional, computação e jornalismo, direito computacional, estatísti-
ca computacional, ciência social computacional e humanidades digitais (CO-
MITEE, 2010). Além dessas inter-relações, temos a nova neurociência, que
une cérebros e máquinas (NICOLELIS, 2011). Na Copa do Mundo de
Futebol de 2014, por exemplo, um paraplégico com uma roupa especial
ligada a seu cérebro chutou uma bola para iniciar o evento esportivo.

Na inter-relação com a Arte, Jon McCormack criou um ecossistema
artificial interativo denominado “Eden”8, o qual relaciona Música, Arte e
Biologia. Simula um mundo celular povoado por criaturas virtuais que apren-
dem umas com as outras, alimentam-se da presença física das pessoas, dis-
putam territórios, acasalam e morrem. Trata-se de um sistema complexo
com sensores de presença e movimento. Conforme as pessoas circulam no
espaço, as criaturas emitem sons agradáveis ou não, fazendo com que as
pessoas permaneçam mais ou menos tempo na instalação. Como a presen-
ça das pessoas é fonte de alimento, as criaturas aprendem como atraí-las e
envolvê-las. Com o tempo as criaturas evoluem para adequar-se à sua pai-
sagem. Parafraseando Wing (2006), o limite do pensamento computacio-
nal é a criatividade humana.

A Ciência da Computação é produtora de tecnologias que atendem a
uma lógica vinculada às demandas do capital financeiro (LEVY, 1989). Alice
Lopes (2007), ao explicar o processo de divulgação da ciência, afirma que
os cientistas carregam um discurso de verdade com a intenção de construir
um convencimento de seu público de que uma dada “descoberta científica”
deve interessá-los porque foi comprovada, é verdadeira e tem autoridade.
Nas palavras da autora, “são utilizados mecanismos valorizadores do co-
nhecimento científico que não se coadunam com a prática concreta de pro-
dução desse conhecimento” (2007, p. 195). Essa situação é reforçada por
Latour (2000) ao explicar por meio de uma análise antropológica da comu-
nidade científica “como escrevem textos que resistem aos ataques de um
ambiente hostil” e que um texto científico precisa ser construído para arre-

8 Para visualizar a instalação artística: http://jonmccormack.info/~jonmc/sa/artworks/eden/.
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gimentar o maior número de aliados, o que entendo contribuir para se co-
municar a ciência como uma verdade pronta e acabada, criando obstáculos
ao conhecimento científico.

Na educação, visamos compreender essa dinâmica de forma crítica e
interferir na realidade. A transformação do conhecimento científico para
escolar9 é uma ruptura epistemológica necessária para que o pensamento com-
putacional possa entrar e permanecer no espaço da escola. Boaventura Souza
Santos denomina de segunda ruptura epistemológica,

uma vez feita a ruptura epistemológica com o senso comum, o ato episte-
mológico mais importante é a ruptura com a ruptura epistemológica. [...]
Enquanto a primeira ruptura é imprescindível para constituir a ciência, mas
deixa o senso comum tal como estava antes dela, a segunda ruptura trans-
forma o senso comum com base na ciência (SANTOS, 1989, p. 41).

Então, de acordo com o autor português, a dupla ruptura procede a
um “trabalho de transformação tanto do senso comum como da ciência”
(idem, p. 41) ou a concretização de um conhecimento prudente para uma
vida decente (SANTOS, 2006).

 No próximo tópico, apresentaremos as rupturas e obstáculos peda-
gógicos, assim como as transformações da Ciência da Computação para o
desenvolvimento de um pensamento computacional na educação, apresen-
tando a escola como um espaço fundamental para a dupla ruptura episte-
mológica, proposta por Boa Ventura Souza Santos.

Por uma vigilância epistemológica do
pensamento computacional na educação

A comunidade envolvida com o ensino da computação e com discus-
sões sobre o desenvolvimento de um pensamento computacional tem cons-
truído diversos espaços de discussão usando uma segunda aproximação a
esse conhecimento. O workshop sobre Educação em Computação (WEI)10 é
um dos espaços para desenvolver esse debate, pois nele se reúnem profissi-
onais da computação que atuam como docentes em diversos cursos da área:

9 De acordo com Lopes, “o conhecimento escolar é produzido socialmente para finalidades
específicas da escolarização, expressando um conjunto de interesses e de relações de poder em
dado momento histórico. Nessa produção estão imbricados processos de seleção e de organi-
zação dos conteúdos” (2007, p. 196).

10 Evento que ocorre dentro do Congresso da Sociedade Brasileira de Computação (CSBC).
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Sistemas de Informação (SI), Engenharia de Software (EGS), Ciência da
Computação (CC) e Licenciatura em Computação (LC). Trata-se da cons-
tituição de uma comunidade de diálogo e discussões sobre o pensamento
computacional e o ensino da computação ou, como Bachelard denomina:
a constituição de uma cidade científica. Tudo isso para impulsionar pesqui-
sas que proporcionem que o pensamento computacional possa integrar o
espaço da escola, proporcionando que não especialistas acompanhem me-
lhor, por mais tempo e de forma autônoma a ciência e a tecnologia.

Nesse evento, em uma palestra proferida pelo professor Dr. Ken Khan,
da Universidade de Oxford, intitulada “Computational Thinking In Every
Discipline?”, o mesmo demonstrou como o pensamento computacional,
articulado com outras disciplinas, potencializa uma permanente constru-
ção do conhecimento. De acordo com Khan, o pensamento computacional
permite-nos explorar diferentes teorias para explicar determinadas situa-
ções. O professor desenvolveu um simulador para testar diferentes explica-
ções e entender a proliferação da epidêmia de gripe espanhola no mundo
entre 1918 e 1919.11 A partir dessa experiência simulou a possibilidade de
comportamento da epidemia para as seguintes situações: se a 1ª Guerra
Mundial não tivesse ocorrido; se o tratado de paz tivesse sido antecipado
ou retardado, etc. O que permitiu novas explicações para a epidemia.

Embora o conceito de pensamento computacional tenha ganhado
impulso com Wing (2006), essas discussões já perpassavam a educação na
década de 1980 no Brasil. No ano de 1986, Seymour Papert, professor de
Matemática do Massachusetts Institute of  Technology (MIT), em seu livro
LOGO: computadores e educação, idealizava a programação na educação bási-
ca. O autor escreve que, quando criança, brincava com engrenagens na ofi-
cina mecânica de seu avô, facilmente montava e desmontava algumas pe-
ças. Na escola, tinha uma maior facilidade com a Matemática do que seus
colegas. Mais tarde, ao estudar como as crianças aprendem, compreendeu
por que tinha maior facilidade na escola. Ele entendeu que recebia, por exem-
plo, uma tarefa de Matemática, fazia uma transposição para o sistema de
engrenagens e conseguia perceber o significado da disciplina, resolvendo-a
com mais facilidade. No entanto, esse sistema tinha significado e relações

11 No site é possível fazer um download do simulador e testar nossas próprias teorias para a epide-
mia. Acessar em: http://resources.modelling4all.org/spanish-flu/how-the-spanish-flu-model-
works.
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afetivas para Papert e não para qualquer outro jovem. Nesse ponto, o autor
lança a proposta de que todas as crianças, quanto mais cedo se apropriarem
do conhecimento científico com LOGO, maior é a possibilidade de elaborar
conhecimento nesse ambiente. O LOGO seria a engrenagem das crianças.

Ao escrever sobre o LOGO, uma versão mais primitiva do Scratch12,
Papert (1986) afirma que a motivação não é a criação de um produto final,
mas sim o processo: o erro encontrado pode servir como desafio para al-
cançar o desejado. Assim, é permitido que pessoas com habilidades e inte-
resses diferentes possam discutir entre si sobre o erro. A ideia é questionar o
porquê da ocorrência do erro e não deixá-lo de lado e esquecê-lo. Sem ul-
trapassar os obstáculos realistas da Ciência da Computação, as pessoas
ficam contentes em poder usar a sua capacidade para apagar os erros sem
deixar vestígios. No caso do Scratch, é sugerida uma atitude oposta. Os er-
ros são encarados como parte integrante do processo porque nos impulsio-
nam a compreender o que aconteceu. Ao ensinar o computador a “pen-
sar”, a criança embarca numa exploração sobre a maneira como ela pró-
pria pensa. Pensar sobre modos de pensar faz a criança tornar-se um episte-
mólogo, uma experiência que poucos adultos tiveram.

De acordo com Wing (2006), o pensamento computacional não ocor-
re apenas com o desenvolvimento de atividades com computadores. Além
disso, trata-se de conceituar ao invés de programar, o que, significa que com
a apropriação desses conceitos, desenvolve-se a capacidade de pensar em múl-
tiplos níveis de abstração e não a mera aplicação de técnicas de programa-
ção; gera ideias e não artefatos, o que significa que o pensamento computaci-
onal não tem necessariamente como resultado final a produção de software/
hardware e reconhece que os conceitos fundamentais da computação estarão
presentes para resolver problemas em vários contextos do cotidiano.

Pensar computacionalmente é pensar recursivamente. [...]. É julgar um pro-
grama não somente pela exatidão e eficiência, mas pela estética e design do
sistema, pela simplicidade e elegância. Pensamento computacional é usar a
abstração e decomposição quando se ataca uma grande e complexa tarefa
ou se projeta um grande sistema complexo. [...]. É escolher uma representa-
ção apropriada para um problema ou modelagem de aspectos relevantes de
um problema para fazê-lo tratável. É usar invariantes para descrever essencial-
mente e declarativamente um comportamento do sistema. É ter a confiança

12 Atualmente, o MIT desenvolve pesquisas sobre a apropriação de uma cultura tecnológica por
crianças através da programação de blocos no Scratch.
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que podemos seguramente usar, modificar, influenciar grandes sistemas com-
plexos sem entender de todos os seus detalhes (WING, 2006, p. 33).

O desenvolvimento do pensamento computacional contribui para fo-
car no poder de análise, decisão e síntese, na organização e no estabeleci-
mento de prioridades, pois não se trata apenas da aplicação desenvolvida
com computadores, mas sim de uma forma de raciocínio para a criação e
resolução de problemas complexos. Pansera-de-Araújo, Emmel e Cambraia
(2016) trazem indícios de que o pensamento computacional presente em
cursos superiores de graduação em computação contribui para seus egres-
sos superarem a visão biomédica de saúde. Nesse sentido, é relevante que o
pensamento computacional científico integre a educação básica e contri-
bua para uma formação integral dos sujeitos. A dupla ruptura epistemoló-
gica pretende que os discursos eruditos interajam com os de senso comum,
que se “tornem comensuráveis e nessa medida atenuem o desnivelamento
que os separa” (SANTOS, 1989, p. 43).

Uma dificuldade para o desenvolvimento de um pensamento com-
putacional na escola é a falta de um espaço para o professor de computa-
ção.13 Assim, a Licenciatura em Computação desenvolve iniciativas nas es-
colas, tais como a Prática enquanto Componente Curricular, Programa Ins-
titucional de Bolsa de Iniciação à Docência e Estágios Curriculares. Essas
iniciativas são experiências que contribuem para a formação de professores
e para o desenvolvimento de um pensamento computacional nas escolas.
Trata-se de formas alternativas, tais como gincanas14, oficinas, clubes de
programação15 e atividades interdisciplinares16 que contribuem para gerar
uma dinâmica de formação de professores de computação articulada com
o espaço da escola.

Um exemplo dessa articulação formativa foi registrado por Cambraia,
Benvenutti e Moraes (2016) no texto intitulado “O projeto integrador num
curso de Licenciatura: a reconstrução de saberes por meio do movimento

13 Entendo que essa não é uma questão epistemológica, mas de relações de poder e de trabalho.
14 Mais detalhes sobre a gincana em WINCK et al., 2016.
15 Para saber mais sobre as oficinas e clube de programação ver: CAMBRAIA, A. C.; FINK, M.

Constituição do professor da Licenciatura em Computação desde a escola: contribuições do
PIBID. In: UBERTI, H.; TONIOLO, J. M. S. A. PIBID IF Farroupilha: compartilhando experiên-
cias e aprendizados. São Leopoldo: Oikos, 2014.

16 CAMBRAIA, A. C.; BENVENUTTI, L. M. P.; MORAES, M. G. de. O projeto Integrador
num curso de Licenciatura: a reconstrução de saberes por meio do movimento dialógico. In:
HAMES, C.; Zanon, L. B.; PANSERA-DE-ARAUJO, M. C. Currículo Integrado, Educação e
Trabalho: saberes e fazeres em interlocução. Ijuí: Editora UNIJUÍ, 2016.
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dialógico”17, em que explicitam a concepção de gestor, professor e aluno do
curso de LC sobre o planejamento e desenvolvimento de um projeto desen-
volvido em um Componente Curricular Articulador, destacando a impor-
tância do registro escrito desse processo como forma de alavancar um mo-
vimento de permanente reconstrução e vigilância epistemológica18 para que,
ao mesmo tempo em que se valoriza o conhecimento prévio dos alunos, se
criem situações de apropriação do conhecimento científico.

A recorrência histórica realizada no tópico anterior permite entender
que existem finalidades que distinguem o conhecimento escolar do científi-
co. Não se trata de transpor mecanicamente um conhecimento para o ou-
tro. Os saberes escolares “são organizados de forma a atender as finalida-
des sociais diversas daquelas para as quais foram pensados em seu contexto
de produção” (LOPES, 2007, p. 199). Com isso, na seleção dos conheci-
mentos escolares não se incluem apenas os conhecimentos científicos, mas
“todos os saberes que em dado momento histórico são entendidos como
válidos e legítimos” (idem, p.198).

Esse processo exige um novo paradigma de formação de professores
de computação, que provoque rupturas com a formação pautada exclusiva-
mente na racionalidade técnica. Assim como vimos no tópico anterior de
que não existe uma única ciência, também não existe um projeto pedagógi-
co único, o que significa que, para as diferentes regionalidades, “há que se
forjar diferentes pedagogias, integradas aos conteúdos e aos métodos de
cada campo do saber e que considerem as peculiaridades de cada um” (SIL-
VA, 2007, p. 127). Dessa forma, para que um pensamento computacional
integre o espaço da escola, é necessária uma interlocução dos cursos de
formação de professores com escolas de educação básica de forma a inte-
grar e constituir, conjuntamente com as comunidades de pesquisa, uma
cidade científica, para articular conhecimentos científicos com significados
nas comunidades escolares.

No Curso de Licenciatura em Computação do Campus Santo Augusto
são desenvolvidas iniciativas para a integração do pensamento computacio-

17 O texto citado foi construído em um processo de formação continuada de professores da Li-
cenciatura em Computação. Um movimento para constituir a cidade científica de Bachelard.
Mais informações em Cambraia e Bender (2015).

18 A vigilância epistemológica “é o ato de vigiar não apenas a aplicação do método, mas o pró-
prio método. Exige que se ponha o método à prova, mas também que se arrisque, na experiên-
cia, as certezas racionais. Exige, também, a análise dos obstáculos que impedem o desenvolvi-
mento do conhecimento científico e mascaram as rupturas do saber” (LOPES, 2007, p. 27).
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nal com conhecimentos pedagógicos e da prática, de forma a proporcionar
uma urdidura dos fios que compõem o curso. Não é uma soma de conheci-
mentos pedagógicos + computacionais + práticas.19 De acordo com Lee Shul-
man (1986), o conhecimento específico de cada área é um pressuposto fun-
damental da profissão docente, porém também é necessário compreender o
modo como esse conhecimento se transforma em ensino. Garcia (1999), ao
citar uma comunicação de Shulman, afirma que os professores precisam cons-
truir pontes entre o significado do conteúdo curricular e a construção desse
significado por parte dos alunos. Isso é possível mediante uma compreensão
profunda, flexível e aberta do conteúdo, estando também abertos para rever
os objetivos, planos e procedimentos mediante interação com os estudantes.

Considerações finais

A superação do obstáculo realista constitui-se como primeiros passos
para a construção do conhecimento científico e possibilita o desenvolvimen-
to do pensamento computacional na escola, um movimento de pensar de
forma abstrata, um pensar complexo, habilidade necessária a qualquer pro-
fissão. Esse pensamento não consiste numa habilidade concernente a profis-
sionais da computação, mas uma necessidade de alvorecer uma outra educa-
ção, que não espera receitas para resolver suas problemáticas. Entende o es-
tudo como ferramenta de construção de ideias para melhorar as condições
de vida em sociedade, sempre questionando um conhecimento anterior. Em
outras palavras, o pensamento computacional científico é subversivo e refuta
o adestramento que privilegia as listas de conteúdos sem significado.

O pensamento computacional não é a mera transposição do conheci-
mento científico para o conhecimento escolar, envolve aspectos sociais, cul-
turais e curriculares. Trata-se de um conhecimento que proporciona novas
perspectivas de entender e intervir no mundo. A construção da recorrência
histórica da computação é um caminho que possibilita ultrapassar obstácu-
los à constituição do espírito científico. Permite perceber o caráter dinâmi-
co e de permanente construção da ciência. Uma concepção necessária ao
docente. Assim, provoca-se uma nova ruptura no ensino da computação:

19 A soma ou justaposição desses saberes nada mais é do que uma nova versão do antigo modelo
3 + 1, quando se formavam professores com 3 anos de saberes específicos da área de formação
mais 1 ano de saberes pedagógicos.
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de que um bom profissional em uma determinada área será um bom pro-
fessor. Sabe-se que o saber da área específica em que atuamos é um pressu-
posto básico, pois não se ensina o que não se sabe. Mas defendemos aqui
que apenas deter o conhecimento científico não basta para ser um bom
professor. Envolve também: a) consciência de inacabamento; b) disposição
para questionar conhecimentos já estabelecidos; c) disposição para partici-
par, dialogar e discutir com as cidades científicas; d) reconhecer que os es-
tudantes não são tabula rasa; e) entender o conhecimento escolar como um
conhecimento envolvido no contexto social e cultural das comunidades.
Portanto ligue-se, pois o pensamento computacional como uma manifesta-
ção do conhecimento científico da computação está em construção.
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Juventude, conflitos escolares e cultura
de paz nos currículos dos cursos de

Licenciatura do IF Farroupilha:
desafios para a formação de professores

Aline Adams1

Introdução

No cotidiano escolar, é natural observar professores relatando a sua
dificuldade em lidar com a “juventude atual” ou com os “jovens de hoje em
dia”, apresentando problemas de relacionamento, de incompreensão da for-
ma com que os estudantes enxergam o mundo e até mesmo conflitos ou
processos de violência real ou simbólica. Nessa perspectiva, é corriqueiro
encontrar narrativas sobre o cotidiano tumultuado, não raras vezes atribu-
indo a culpa por essa situação aos estudantes jovens, que são considerados
indisciplinados, “bagunceiros”, “não querem nada com nada”, “não gos-
tam de estudar”, etc. (BRASIL, 2013b, p. 05).

É nessa perspectiva que a juventude é trabalhada como uma catego-
ria social (DAYRELL, 2003) e também como uma condição social, ao mes-
mo tempo em que é uma representação (PERALVA, 1997). Em pesquisa
realizada (BRASIL, 2013b, p. 06), o jovem relata que a escola não lhe é
atrativa, as aulas são cansativas e o processo escolar é visto apenas como
um meio para a obtenção do diploma, que lhe possibilita chegar ao mundo
do trabalho. Nesse contexto, há a inversão da culpa, antes atribuída aos
estudantes que não gostam de estudar e, agora, direcionada à escola e aos

1 Bacharela em Direito (UFSM), licenciada para atuação na Educação Profissional, Técnica e
Tecnológica (UFSM), especialista em Ciências Penais (PUCRS), mestra em Ciências Crimi-
nais (PUCRS), mestranda em Educação (UFSM), docente do curso de Licenciatura em Com-
putação do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha – Campus Santo
Augusto; Acesso ao currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/1241007348578651. E-mail:
aline.adams@iffarroupilha.edu.br.
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docentes que são considerados chatos e enfadonhos. Essa atribuição de res-
ponsabilidade só revela que há uma tensão entre a escola e a juventude, de
forma que se faz amplamente necessário o seu debate no processo de for-
mação inicial de professores que vão atuar nas escolas.

Nesse sentido, este breve texto trata de reflexões acerca da minha
prática docente enquanto professora do Curso de Licenciatura em Compu-
tação no Campus Santo Augusto do Instituto Federal de Educação, Ciência
e Tecnologia Farroupilha (IF Farroupilha), bem como de estudos em nível
de pós-graduação stricto sensu, que venho desenvolvendo junto ao Progra-
ma de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Santa
Maria. Neste trabalho, questiono-me acerca dos currículos dos cursos das
Licenciaturas do IF Farroupilha e sua preparação para o desenvolvimento
de temáticas que envolvem a juventude, os conflitos escolares e a cultura de
paz nas escolas.

Assim, tendo como objetivo geral analisar os currículos dos cursos
das Licenciaturas em busca de referências específicas à categoria social ju-
ventude, bem como a violência, conflitos escolares e cultura de paz, optei
por fazer uma abordagem qualitativa através de um estudo de caso. A técni-
ca de pesquisa foi documental, e o método de coleta de dados foi o formu-
lário, utilizando para o seu preenchimento os descritores “juventude”, “jo-
vem”, “violência”, “conflitos escolares”, “conflito”, “cultura de paz” e “paz”
em pesquisa em todos os Projetos Pedagógicos de Curso (PPC) de todos os
cursos de Licenciatura do IF Farroupilha disponíveis digitalmente no site
www.iffarroupilha.edu.br, na aba “site antigo”. Dessa forma, no mês de
junho de 2016, foi realizada a leitura integral de todos os PPC em vigência
de todos os cursos de licenciatura do IF Farroupilha, sendo todo o material
separado e categorizado por meio dos descritores acima referidos.

Essa pesquisa, que se mostra ainda inicial, não busca generalizações
e tampouco a análise específica e concreta das atividades desenvolvidas
pelos professores dos cursos de Licenciatura do IF Farroupilha, mas ape-
nas tem como objetivo evidenciar as referências documentais ao tema. Como
o currículo de um determinado curso é parte de uma escolha direcionada a
um objetivo, as referências nele encontradas são relevantes para saber qual
a posição que a instituição toma à frente das discussões sobre o tema.

Dessa forma, este texto está dividido em três partes. A primeira delas
trata da forma teórica como a temática da juventude enquanto categoria
social vem sendo desenvolvida pela literatura nos últimos anos. Já a segun-
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da parte trabalha com a temática específica da juventude envolvida em
conflitos escolares, violência e cultura de paz, também buscando eviden-
ciar de forma teórica as principais produções científicas acerca do tema.
Por fim, a última parte trata pontualmente da pesquisa realizada nos proje-
tos pedagógicos dos cursos de Licenciatura do IF Farroupilha.

A juventude como categoria social e a escola

Quando se propõe a pesquisar o tema proposto e analisar se os currí-
culos dos cursos de Licenciatura do IF Farroupilha estão preparados para
trabalhar com a temática que envolve juventude, é fundamental discutir de
que juventude que se fala. Afinal, o que é a juventude? Como ela se consti-
tui? O que significa ser jovem?

No Brasil, o Estatuto da Juventude (Lei n° 12.852/2013) considera
como jovem toda pessoa que possui entre 15 e 29 anos de idade, o que hoje
significa contemplar 51 milhões de brasileiros, segundo dados do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE). Esse importante instrumento
legal foi publicado em 2013 e visa determinar quais os direitos dos jovens que
devem ser promovidos e garantidos pelo Estado, além de instituir que toda
política pública voltada para a juventude deverá observar os seguintes princí-
pios: I - promoção da autonomia e emancipação dos jovens; II - valorização
e promoção da participação social e política de forma direta e por meio de
suas representações; III - promoção da criatividade e da participação no de-
senvolvimento do país; IV - reconhecimento do jovem como sujeito de direi-
tos universais, geracionais e singulares; V - promoção do bem-estar, da expe-
rimentação e do desenvolvimento integral do jovem; VI - respeito à identida-
de e à diversidade individual e coletiva da juventude; VII - promoção da vida
segura, da cultura da paz, da solidariedade e da não discriminação; e VIII -
valorização do diálogo e convívio do jovem com as demais gerações.

Esses princípios hoje positivados em nosso sistema encontram guari-
da na lição de Dayrell (2003), que trabalha com o jovem como sujeito soci-
al, ou seja, dentro de uma perspectiva de que o jovem é um sujeito aberto
para o mundo, que possui uma historicidade, desejos – e é movido por eles
–, além de estar em constante relação com outros sujeitos. Nesse aspecto,
Dayrell compreende que o ser humano está em constante construção, ou
seja, ele se constitui como sujeito assim como se constitui como humano,
de forma que a condição humana é, portanto, um processo.
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Assim, não se deve falar apenas em condição biológica ou social de
constituição do sujeito, mas que a possibilidade de o ser humano se constituir
como tal depende de fatores biológicos, psicológicos e sociais, além da cultu-
ra na qual ele está inserido. Nesse sentido, a juventude não é um “vir a ser”,
uma mera condição de transitoriedade ou a expectativa para a vida adulta.

Dayrell (2003, p. 41) elenca quatro definições da juventude. A pri-
meira delas passa pela tendência de encará-la em sua negatividade, negan-
do o presente vivido pelos jovens. Esse paradigma, muito utilizado nas esco-
las, trata o jovem como alguém que vai algum dia ter um diploma ou vai
atingir seus projetos de futuro, negando por completo as experiências viven-
ciadas durante a juventude como um poderoso espaço de formação.

Outra forma de encarar a juventude, segundo esse autor, seria como
um tempo marcado pelas irresponsabilidades, pela ideia de ensaio e erro,
pelas experimentações. A juventude seria, então, um tempo de prazer, de
experimentação de comportamentos exóticos, um tempo de liberdade. Por
outro lado, há a concepção de que o jovem deve ser reduzido apenas ao
campo da cultura, “como se ele só expressasse sua condição juvenil nos
finais de semana ou quando envolvido em atividades culturais” (idem). Ain-
da há a concepção da juventude como um momento de crise, uma fase
dominada pelos conflitos e pelo distanciamento da família.

Entretanto, Dayrell entende a juventude de acordo com Peralva (1997,
p. 15), ou seja, que ela é ao mesmo tempo um tipo de representação e uma
condição social. Essa autora compreende que as fases da vida, uma vez
dotadas de especificidade própria, permanecem interdependentes e mesmo
hierarquizadas umas em relação às outras e que importantes mudanças cul-
turais e sociais incidem sobre as representações relativas às fases do ciclo
vital. Assim, há uma alteração profunda desse ciclo com transformações
nas relações de trabalho, no prolongamento da escolarização e no período
da aposentadoria, por exemplo.

Para Peralva (idem, p. 22), o prolongamento da idade escolar dos
adolescentes, bem como seu ingresso tardio no mundo do trabalho contri-
buem para alterações profundas no marco da juventude como uma fase da
vida. Entretanto, a autora esclarece que não se pode tratar essas transfor-
mações como um simples prolongamento da adolescência ou redefinição
desse período meramente demográfico, mas o que se modifica são as estru-
turas, a composição dos atributos sociais e a maturidade. Em outras pala-
vras, não se trata apenas de um fenômeno social, mas cultural.

ADAMS, A. • Juventude, conflitos escolares e cultura de paz nos currículos dos cursos
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Contudo a própria autora frisa que essas mudanças não ocorrem de
maneira homogênea em todas as camadas da população, já que o desem-
prego do jovem e a carência de autonomia financeira podem obrigar mui-
tos a permanecer por mais tempo morando junto aos pais. Além disso, ain-
da segundo Peralva (ibidem), entre as camadas populares a separação entre
sexualidade precoce e reprodução nem sempre se faz de modo adequado,
de forma que os jovens da periferia podem experimentar vivências do mun-
do adulto ainda mais cedo do que outros jovens da mesma idade e em ou-
tras condições econômicas.

 Nesse sentido, Melucci (1997, p. 6) esclarece que a sociedade não é a
tradução monolítica de regras culturais e de um poder dominante, ao passo
que lembra um campo interdependente constituído por conflitos e preen-
chido de forma contínua por significados culturais opostos. Dentro desse
contexto, a adolescência é, então, o início da juventude e é o momento da
vida em que se começa a enfrentar o tempo como uma dimensão contradi-
tória e, ao mesmo tempo, significativa da identidade. Para esse autor, o
tempo é uma das categorias básicas na qual nós construímos nossa experi-
ência, de forma que o tempo que cada pessoa experimenta é muito diferen-
te e, às vezes, parece ser até mesmo oposto.

Para Melucci (idem, p. 9), a juventude não é uma mera condição
biológica, como já foi no passado, mas na sociedade contemporânea é uma
definição cultural, simbólica. A experiência, dessa maneira, é como já leci-
onava Peralva (1997), ou seja, cada vez menos uma realidade transmitida
de geração em geração, mas algo construído com relacionamentos e repre-
sentações. As pessoas não são jovens apenas porque possuem uma determi-
nada idade que as coloca nessa fase da vida, mas porque assumem cultural-
mente as características típicas da juventude, como a transitoriedade e a
mudança (idem, p. 13).

Spósito é uma importante pesquisadora brasileira em temáticas refe-
rentes à juventude e à violência escolar. No início dos anos 2000, ela e
Gonçalves realizaram uma pesquisa sobre violência na escola praticada por
jovens e constataram que, “embora os resultados sejam bastante fragmen-
tados, é possível considerar os anos 90 como um momento de mudanças no
padrão da violência nas escolas públicas, englobando não só atos de vanda-
lismo, mas também práticas de agressões interpessoais, sobretudo entre o
público estudantil” (2002, p. 106). Nesse contexto, os autores concluíram
que, já naquela época, eram mais frequentes as agressões verbais e as amea-
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ças, embora também houvesse furtos e outras violências físicas ou psíqui-
cas contra os docentes ou entre os estudantes. Esse fenômeno, segundo a
autora, alcança não apenas as grandes metrópoles, mas também as cidades
médias e as regiões menos industrializadas do país.

Dessa forma, o próximo tópico trabalhará com os conflitos escola-
res, a violência e a cultura de paz nas escolas como um movimento impor-
tante e necessário para ser realizado para e com a juventude.

Conflitos escolares, violência e cultura de paz nas escolas:
movimentos necessários para/com a juventude

De acordo com a psicologia do desenvolvimento, na adolescência
as mudanças físicas são profundas e muito rápidas. A busca pela identida-
de é primordial e justifica a vida em grupos de pessoas semelhantes que,
adotam modelos de comportamento iguais e padronizados (SAGGESE,
2001, p. 91).

Nesse contexto, de um lado, a necessidade de assumir a posição de
adulto e, de outro, a própria necessidade de separação dos pais levam o ado-
lescente a uma fase de intensa confusão de sentimentos com mudanças radi-
cais de planos e metas, além de um comportamento impulsivo. Dessa feita,

definir delinquência juvenil resulta, portanto, difícil, posto que alguns teóri-
cos incluem nesse conceito não só comportamentos delitivos, senão condu-
tas irregulares e anômicas, como, por exemplo, a indisciplina, as fugas do
domicílio familiar, o consumo de drogas, os transtornos afetivos e os fenô-
menos de inadaptação, que tendem a se confundir, apesar da possibilidade
de um menor ser inadaptado sem, todavia, ser delinquente (idem).

Assim, os reflexos dessa mudança ocorrida na adolescência podem
estar relacionados com os conflitos escolares. Njaine e Minayo (2003), ao
realizar uma pesquisa sobre violência escolar junto a professores e alunos
de escolas públicas e privadas, relataram que os docentes veem na televisão
um meio que contribui para a formação do jovem, promovendo modelos
de ascensão como “maus modelos”, tais como artistas, jogadores de fute-
bol, modelos, etc. A cultura do “ganho fácil” e da facilidade de alcançar o
sucesso, no qual se dispensam o trabalho e estudo, é o que foi verificado na
referida pesquisa.

Além disso, Teixeira e Porto (1998) demonstram por intermédio de
sua pesquisa que a sociedade confere ao Estado um poder cada vez maior
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para que o mesmo tome medidas autoritárias e punitivas, e isso desenca-
deia o próprio processo de violência. Segundo os autores, isso é verificado
através da legitimação do discurso dos políticos e religiosos de que a violên-
cia e a criminalidade estariam aumentando em razão da sociedade estar
com sua moral e valores decadentes.

Já para Medrado (1998), a escola não pode funcionar como um subs-
tituto do Estado, ocupando o papel que lhe é inerente. Assim, não é dever
da escola oferecer à população um espaço vital para o lazer nem promover
a formação informal da comunidade local e tampouco prestar serviços de
assistência social àqueles que se encontram em situação de marginalização.
Segundo o autor, a escola não pode deixar de lado sua função, que é edu-
car, em prol de ocupar uma função que só cabe ao Estado resolver.

Mas o que são, então, as violências que podem ocorrer na escola?
Saviani (2000) entende que a direção da escola tem papel fundamental na
construção do ambiente propício para a violência ou não. Isso ocorre em
razão de que é o diretor quem responde pelo bom funcionamento institucio-
nal e também pela função educativa da escola. Evidentemente, o estilo de
gestão que associa um clima de confiança, com regras claras e compartilha-
das sobre direitos e responsabilidades de cada um, além de priorizar os
recursos e o tempo para a aprendizagem, está associado a um melhor de-
sempenho discente. E esse desempenho pode manifestar-se em redução de
índices de conflitos escolares.

Portanto a violência escolar pode ainda consubstanciar-se em fatores
externos à própria escola, não necessariamente sendo gerados em seu inte-
rior. Contudo, segundo Loureiro (1999, p. 55), a violência pode também ser
produzida de fora para dentro a partir das práticas realizadas dentro da esco-
la. Entende a autora que a pedagogia adotada, os princípios propostos, a
maneira de expô-los e procurar a sua concretização, além da inexistência de
alteridade, por exemplo, são alguns dos fatores que devem ser observados.

Também se pode referir que a imagem que o docente possui do aluno
calmo, disciplinado, quieto existe muitas vezes tão somente em seu imagi-
nário, não fazendo parte da realidade da sala de aula (PACHECO, 2008, p.
139). Talvez por isso, quando Foucault (1991) narrou a história da violên-
cia nas prisões, comparou-as com as escolas, pois a exigência de sujeitos
disciplinados e dóceis no interior dos estabelecimentos de ensino em muito
se assemelha ao desejo que é encontrado nos presídios. Isso se coaduna
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também com as instituições totais trazidas por Goffman em sua obra “Ma-
nicômios, Prisões e Conventos” (2001), em que a rotina vivenciada nos
manicômios, por exemplo, pode assemelhar-se às instituições de ensino na
medida em que, pela institucionalização forçada do sujeito ou por sua ini-
ciativa, inicia um processo de mortificação de sua personalidade pelas con-
cessões de adaptação às novas regras institucionais. 

De outro norte das instituições totalizadoras e que trabalham com a
educação para o regramento dos sujeitos, Paulo Freire (1996) já compreen-
dia que a paz efetiva depende de uma ação concreta, na medida em que não
se pode estar apenas no mundo, mas com o mundo. Dessa forma, apenas
com ações que podem potencialmente mudar a realidade social em nosso
entorno é que poderemos realmente viver como seres humanos.

Dentro dessa concepção, Pacheco (2008, p. 142) trabalha ainda com
a ideia de que a construção da cultura de paz depende necessariamente de
uma reflexão constante sobre a violência na escola, de forma que essa
assuma o conceito de não violência como uma de suas prerrogativas e
desenvolva a educação como uma alternativa de superação da violência
já perpetrada.

Assim, a questão que se coloca é: como está sendo organizada a for-
mação de professores para trabalhar com esses sujeitos? É destinada uma
carga horária específica nos cursos de Licenciatura do IF Farroupilha para
a compreensão da juventude como uma categoria que precisa ser analisada
e compreendida? Questões que envolvem violência e conflitos escolares re-
cebem atenção por parte dos currículos de nossos cursos de Licenciatura?
Esse tema será desenvolvido na próxima sessão deste trabalho.

Currículos da formação de professores no IF Farroupilha:
discussões sobre juventude, conflitos escolares,

violência e cultura de paz

O IF Farroupilha possui hoje 17 cursos de Licenciatura, divididos
em oito campi, compreendendo os cursos de Licenciatura em Ciências Bio-
lógicas, Computação, Física, Matemática, Química, Ciências Agrárias e
Ciências da Natureza. Com exceção dos cursos de Ciências Agrárias e
Ciências da Natureza, que adotam em seus currículos a pedagogia da al-
ternância e que possuem a formação pedagógica diferenciada, todas as
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demais Licenciaturas possuem disciplinas obrigatórias de formação peda-
gógica comum.2

Nessa pesquisa3 foram analisados todos os projetos pedagógicos de
todos os cursos de Licenciatura do IF Farroupilha, buscando verificar se
em suas matrizes curriculares há a menção ao estudo da juventude como
uma categoria social específica, bem como se há a incidência de debate
sobre conflitos escolares, violência na escola e cultura de paz.

Assim, verificou-se que de todos os projetos pedagógicos de curso
nenhum deles tem menção específica ao estudo da juventude como uma
especial categoria de análise ou como uma necessidade para a formação de
professores que trabalharão com jovens estudantes. Importante que se diga
que trabalhar a juventude como uma categoria que tem sua base epistemo-
lógica específica é de suma importância para a formação de professores
que terão nos jovens os principais sujeitos de sua prática pedagógica. Além
disso, a compreensão das características dessa fase, que não é igual para to-
dos os que passam por ela, pode ser significativa no desenvolvimento de me-
todologias de ensino e aprendizagem, na percepção do (in)sucesso escolar e
de questões relativas à disciplina dos estudantes (BRASIL, 2013b, p. 6).

Percebe-se, dessa forma, que não houve uma preocupação específica,
pelo menos do ponto de vista documental, de incluir a juventude e parte de
seus problemas em sala de aula, como os conflitos e a violência, como uma
política institucional para as licenciaturas. Saliente-se que essa pesquisa não
trabalhou com os projetos de pesquisa ou de ensino que porventura podem
ser desenvolvidos junto aos estudantes de Licenciatura e tampouco buscou
detalhar a forma como os conteúdos são desenvolvidos em sala de aula, de
forma que pode haver, sim, algumas iniciativas por parte dos docentes dos
cursos em trabalhar esses temas.

No que diz respeito aos conflitos escolares, a violência e a cultura de
paz, foi localizada a disciplina eletiva de “Indisciplina e Mediação de Con-
flitos em sala de aula”, que consta nos projetos pedagógicos dos cursos de
Licenciatura em Matemática dos Campus de São Borja, Júlio de Castilhos e
Santa Rosa, bem como no curso de Licenciatura em Ciências Biológicas do
Campus Santa Rosa, conforme o quadro 1. O que causa certa surpresa é que

2 Dados disponíveis em www.iffarroupilha.edu.br. Acesso em jul. 2016.
3 A coleta dos dados foi realizada durante o mês de junho de 2016 em todos os Projetos Pedagó-

gicos de Curso de todas as Licenciaturas do IF Farroupilha.



40

nem todos os cursos de Licenciatura em Matemática possuem essa discipli-
na em seus currículos, bem como em um campus em que ela aparece no
curso de Matemática nas demais Licenciaturas não é apresentada, como
por exemplo no Campus São Borja, em que há a disciplina no curso de
Licenciatura em Matemática e não há no curso de Licenciatura em Física.

Quadro 1: Componente curricular de “Indisciplina e Mediação de Conflitos
em sala de aula” e sua apresentação nos PPCs dos cursos de licenciatura

Licenciatura Campus São Borja Campus Júlio de Castilhos Campus Santa Rosa

Matemática X X X

Ciências Biológicas X

Fonte: A autora

As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (BRA-
SIL, 2012) trazem os jovens estudantes como sujeitos do processo educati-
vo. Isso porque deixam explícita a necessidade de uma “reinvenção” da
escola para garantir “o aprimoramento do educando como pessoa huma-
na, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelec-
tual e do pensamento crítico” (artigo 4º, III) e “o reconhecimento e aceita-
ção da diversidade e da realidade concreta dos sujeitos do processo educa-
tivo, das formas de produção, dos processos de trabalho e das culturas a
eles subjacentes” (artigo 5º, VII).

Nesse sentido, as diretrizes referidas dizem ainda que é preciso enten-
der o jovem do ensino médio, superando, assim, a noção homogeneizante e
naturalizada desse estudante, passando a percebê-lo como sujeito com com-
portamentos, visões de mundo, valores, necessidades e interesses próprios e
singulares. Além disso, o jovem deve ser preparado para assumir seu papel de
adulto em todos os aspectos, e também é dever da escola questionar e promo-
ver essa inserção no mundo do trabalho, na sociedade e na família.

Interessante que se diga que em 2013 o governo federal instituiu o
Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio (PNEM), e esse pro-
grama representa a articulação e a coordenação de ações e estratégias entre
a União e os governos estaduais e distrital na formulação e implantação de
políticas para elevar o padrão de qualidade do ensino médio brasileiro, em
suas diferentes modalidades, orientado pela perspectiva de inclusão de to-
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dos, que a ele têm direito. Assim foi realizada uma formação continuada de
professores e coordenadores pedagógicos que atuam no ensino médio pú-
blico de todo o país, em consonância com o que dispõe a Lei de Diretrizes
e Bases da Educação Nacional e as Diretrizes Curriculares Nacionais do
Ensino Médio. Nesse processo formativo, ainda na primeira etapa de for-
mação desenvolvida, foi trabalhado justamente a categoria juventude, ou
seja, o jovem como sujeito do ensino médio (BRASIL, 2013b). O que cha-
ma atenção é que o MEC, através da Secretaria de Educação Básica, parece
preocupar-se com essa temática na formação continuada de professores,
mas nós ainda não a incluímos como categoria a ser desenvolvida na for-
mação inicial em nossos cursos de licenciatura.

Dessa feita, é necessário incluir discussões acerca da categoria juven-
tude nos currículos dos cursos de Licenciatura. Inicialmente, poder-se-ia
pensar que o currículo é a forma como se estrutura o ensino de uma deter-
minada instituição escolar ou propriamente a “grade” de disciplinas e de
conteúdos que são trabalhados em um determinado curso. Contudo se pode
dizer que currículo não é algo fixo, não é um conceito puro, mas algo dinâmi-
co, produto de uma construção social na qual a escola e o sujeito estão inse-
ridos (GIMENO SACRISTAN e PERES GOMES, 1998, p. 19).

Ora, não se pode esquecer que o currículo condiz com a aprendiza-
gem que o estudante precisará ter para desempenhar a sua carreira ou, de
uma forma mais concreta, que o currículo será a organização efetiva daqui-
lo que o aluno deverá aprender e na ordem que deverá ser feita para atingir
os objetivos que se pretende em sua formação. Contudo o currículo deve
ser diferenciado tal e qual forem diferenciados os sujeitos e contextos em
que a prática escolar vai se desenvolver e deverá atentar para as individuali-
dades tal e qual for possível, não só do grupo em que os conteúdos serão
trabalhados como também dos estudantes de forma mais específica.

Se o currículo determina os conteúdos a serem trabalhados, os níveis
de exigência de cada uma das etapas a serem percorridas e o tempo de
duração do processo de ensino e aprendizagem, pode-se dizer que ele tam-
bém é responsável por aquilo que se chama sucesso ou fracasso escolar.
Isso porque é o currículo que estabelece o que é padrão ou “normal” e,
assim, também aqueles que cumprem o que é determinado e aqueles que
não o fazem.

Assim, pode-se dizer que o currículo faz parte de uma escolha, orien-
tada por uma ideologia que se pretende desenvolver. Por isso não há que se
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falar em neutralidade do currículo ou “escola sem ideologia” ou “escola
sem partido”, como atualmente pretendem algumas pessoas em nosso país.
A escola não é neutra, porque ninguém é. Todos somos orientados por nos-
sa formação social e cultural, de forma que nossas escolhas na construção
de um currículo ou mesmo no desenvolvimento de um determinado con-
teúdo serão carregados de nossas subjetividades e apoiadas naquilo em que
acreditamos. Dizer que estamos livres de ideologia ou que somos neutros –
ou que o currículo é assim – também é ter ideologia.

Dessa forma, parece-me claro que é necessário incluir nos currículos
dos cursos de formação de professores do IF Farroupilha as discussões so-
bre a categoria social da juventude, bem como sobre conflitos escolares e
cultura de paz, já que são temáticas necessárias para o enfrentamento do
cotidiano escolar do futuro docente e para a construção de uma escola mais
inclusiva, diversa e democrática.

Considerações finais

Este trabalho teve como objetivo analisar os currículos dos cursos de
Licenciatura do Instituto Federal Farroupilha para verificar a incidência de
discussão em componentes curriculares específicos ou em outros espaços
de diálogo sobre a juventude como categoria social, os conflitos escolares, a
violência na escola e a cultura de paz. Nesse sentido, a pesquisa evidenciou
que alguns projetos políticos trazem a mediação dos conflitos escolares como
um componente curricular optativo, mas que nenhum deles trabalha com a
juventude como uma categoria social.

Ao contrário, as referências teóricas levantadas colocam cada vez mais
a necessidade de abordar essas temáticas nos cursos de formação inicial de
professores, uma vez que são temas relativos ao cotidiano escolar, aos sujei-
tos que os futuros docentes encontrarão em suas práticas diárias, bem como
uma possibilidade de sucesso escolar e de manutenção dos estudantes na
escola. Nesse sentido, a escola não é apenas um local de ensino e aprendi-
zagem, mas um importante espaço social de vivência e experiência da con-
dição juvenil, e os professores precisam estar preparados para conhecer,
compreender e possibilitar essas situações.

Neste artigo, eu não busquei generalizar os dados e tampouco inferir
que nenhum debate em torno da temática da juventude é realizado nos
cursos de Licenciatura do IF Farroupilha. Também não referi que os de-
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mais cursos que não possuem o componente curricular de mediação de
conflitos não façam essas discussões em outros momentos – ou que os
cursos que possuem a disciplina o façam, já que não verifiquei em quan-
tas oportunidades foi ofertado esse componente. Apenas busquei fazer
uma análise dos elementos objetivos e concretos que são trazidos no pro-
jeto pedagógico dos cursos, já que esse documento evidencia uma escolha
política da comunidade escolar, que o produziu em um determinado tem-
po e espaço.

Por fim, alguns desdobramentos futuros serão realizados após esta
análise, especialmente no que diz respeito ao aprofundamento da coleta
dos dados, para buscar as práticas pedagógicas, projetos de pesquisa e de
ensino que estão sendo desenvolvidos nessa temática nos cursos de Licenci-
atura. Por enquanto, penso que este breve texto já pode servir como refe-
rencial para pensar nos desafios para a formação de professores do IF Far-
roupilha, bem como nas possibilidades de sua execução.
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Quando se tira Paulo Freire da estante:
um conto sobre Formação Inicial

e Continuada1

Calinca Jordânia Pergher2

 Joze Medianeira S. A. Toniolo3

 Monique da Silva4

Corria um boato nas redondezas dos cursos de Licenciatura e nas escolas de
educação básica de um país tão, tão distante de que as ideias de um educador brasi-
leiro nascido em Recife, denominado Paulo Freire, estariam ultrapassadas… Seus
livros, pouco usados, navegavam em sono profundo… Por conta desse boato foi que
alguns professores e futuros professores em processo de formação inicial aceitaram o
instigante desafio de embarcar numa viagem, com duração de dois anos, por meio
da participação no projeto “Ciclo Itinerante de Estudos: ressignificando saberes e
fazeres docentes”... Dizem alguns boatos que muitos desses professores gostaram tanto
de desbravar outros caminhos formativos e descobrir diferentes rotas, que até hoje

1 Este conto narra algumas histórias vividas por um exemplar do livro Pedagogia da Autonomia,
de Paulo Freire, no diálogo com outros autores, entre eles Meirieu, Nóvoa, Korzack e vários
filmes, que formaram um conjunto de referências para a constituição do Projeto de Extensão
Ciclo itinerante de estudos: ressignificando saberes e fazeres docentes, desenvolvido pelo Instituto Fede-
ral de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha – Campus Alegrete com alguns estudantes
dos cursos de Licenciatura do IF Farroupilha e docentes da educação básica do município de
Manoel Viana no Rio Grande do Sul nos anos de 2013 e 2014, financiado pelo Programa
Institucional de Incentivo à Extensão (PIIEX).

2 Pedagoga, mestra e doutora em Educação, docente do Instituto Federal de Educação, Ciência
e Tecnologia Farroupilha – Campus Alegrete; Acesso ao currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/
0000586522598978. E-mail: calinca.pergher@iffarroupilha.edu.br

3 Pedagoga, Mestre e Doutoranda em Educação, docente do Instituto Federal de Educação,
Ciência e Tecnologia Farroupilha – Campus Alegrete, assessora pedagógica dos Programas Edu-
cacionais na Pró-Reitoria de Ensino; Acesso ao currículo Lattes: http:// lattes.cnpq.br/
0981286567560867. E-mail: joze.toniolo@iffarroupilha.edu.br.

4 Pedagoga, mestra e doutoranda em Educação, docente do Instituto Federal de Educação, Ci-
ência e Tecnologia Farroupilha – Campus Alegrete, assessora pedagógica da Direção de Gradu-
ação na Pró-Reitoria de Ensino. Acesso ao currículo Lattes: http:// lattes.cnpq.br/
0049329334408603. E-mail: monique.silva@iffarroupilha.edu.br.
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continuam a viagem, convidando mais e mais companheiros a embarcar com eles,
nessa maravilhosa aventura.

...

Iniciando a viagem: a aventura da estante

Eu dormia na estante há algum tempo, lugar macio entre meus cole-
gas. Às vezes, vinha alguém e me fazia cócegas com o espanador sem muito
esforço nem aventura, assim eu vivia. Até que um dia ouvi um barulho
vindo pelos corredores da biblioteca, e logo estavam em minha frente cinco
mulheres; eu mal sabia o que viria pela frente. Uma delas, com longos cabe-
los enrolados, dizia que era velha conhecida de alguns dos meus irmãos; a
outra, com olhos brilhantes, falava sobre um tal projeto; a terceira dizia
com seu jeito empolgado que eu não poderia faltar, e as outras duas, mais
moças, estudantes do curso de Licenciatura, com a disposição e a curiosi-
dade da juventude, colocavam-se à disposição para embarcar na proposta
do trabalho. Não sei qual delas me tirou da estante; só senti o vento baten-
do em minha capa, e depois aquela gostosa sensação que os livros sentem
quando são folheados.

E foi assim que no ano de 2013 comecei a fazer parte do Ciclo itineran-
te de estudos: ressignificando saberes e fazeres docentes, um projeto de extensão
desenvolvido pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Far-
roupilha – Campus Alegrete para os estudantes dos cursos de Licenciatura
do campus e docentes da educação básica do município de Manoel Viana
no Rio Grande do Sul. Então, das conversas das cinco professoras que me
levaram junto com elas, compreendi que o objetivo de tal projeto era pro-
porcionar formação inicial e continuada com professores num âmbito teó-
rico-prático, utilizando como dispositivo de formação o cinema, debates,
teorias, escritas, dinâmicas de grupo, encontros itinerantes e relatos de ex-
periências.

Durante muitos dias, elas conversaram ao redor de mim, pediam-me
alguns conselhos, orientações e tramaram as coisas que eu dizia com as
teorias e propostas de outros colegas meus da biblioteca. Até que um dia
fomos todos colocados numa bolsa e, quando vi, estávamos dentro de uma
escola, e então foi uma aventura atrás da outra.

PERGHER, C. J.; TONIOLO, J. M. S. A.; SILVA, M. da • Quando se tira Paulo Freira da estante:
um conto sobre Formação Inicial e Continuada
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Primeira aventura: olhos atentos para a leitura do mundo

Ainda na bolsa, o burburinho e a claridade já anunciavam que aquele
era um lugar muito especial, de muita vigorosidade!!! As palavras soavam
como música para os meus ouvidos e contavam-me um pouco do mundo
que circundava aquele lugar: um mundo rodeado de crianças, professoras,
estudantes, projetos, sonhos e esperanças para a educação.

Foi quando, de repente, tudo começou a silenciar, e passei a ouvir
apenas algumas vozes individuais que foram, aos poucos, se somando a
outras vozes. Discutiam a respeito de um filme chamado A língua das mari-
posas (CUERDA, 1999). Pelo o que pude ouvir, o filme era muito lindo.
Tratava-se de uma história cuja trama se desenvolvia no período da Guerra
Civil Espanhola, época de censura religiosa e política, em que o professor
Gregório marca para sempre a vida de Moncho, seu querido aluno, através
do encantamento para o aprender que o professor despertava nele.

Quando estava começando a gostar da prosa e me ensaiando para
participar daquele diálogo tão interessante, de repente sou tirado abrupta-
mente da bolsa e deparo-me com muitos olhinhos curiosos à minha espera.
Nem pude acreditar que aquilo estava acontecendo... os professores esta-
vam me convidando para dialogar com eles a respeito do filme e dos saberes
necessários à prática educativa (FREIRE, 1998), que se entrelaçavam aos ou-
tros saberes e reflexões presentes no filme.

Foi assim, ouvindo a palavra de cada professora, de cada professor, de
cada licenciando, de cada homem e mulher que ali estavam, com um forte
desejo de ressignificar os seus saberes e fazeres docentes, que começamos a
dialogar em pequenos grupos sobre algumas premissas básicas. Algumas de-
las eu trazia dentro de mim no transcorrer de minhas páginas (idem).

A primeira é a convicção de que não existe docência sem discência e
que, para ensinar, são precisos pesquisa, respeito aos saberes dos educan-
dos, rigorosidade, criticidade, ética e estética, risco, aceitação do novo, re-
flexão crítica sobre a prática e, principalmente, corporeificação das pala-
vras pelo exemplo. Saberes que trago no decorrer das páginas que vão com-
pondo a Pedagogia da Autonomia (ibidem), sem os quais não é possível uma
prática educativa comprometida com a humanização de homens e mulhe-
res que buscam ser mais na inteireza de seus corpos conscientes.

Uma segunda premissa diz respeito à convicção de que ensinar não é
transferir conhecimento. Ensinar exige que tenhamos consciência do nosso



48

inacabamento enquanto sujeitos condicionados, mas não determinados; exi-
ge respeito à autonomia do educando; exige bom senso, humildade, tole-
rância, curiosidade, alegria e esperança; exige convicção de que a mudança
é possível e que por isso acreditamos nela. Saberes esses que não podem ser
“transferidos”, mas construídos coletivamente, pois “quando entro em uma
sala de aula, devo estar sendo um ser aberto a indagações, à curiosidade, às
perguntas dos alunos, a suas inibições; um ser crítico e inquiridor, inquieto,
em face da tarefa que tenho – a de ensinar e não a de transferir conhecimen-
to” (ibidem, p. 52).

Uma terceira premissa que discutimos naquele momento está em mi-
nhas páginas finais, em que aponto que ensinar é uma especificidade hu-
mana e por isso exige comprometimento, segurança, competência, tomada
de decisões, generosidade; exige liberdade e autoridade, escuta atenta e sen-
sível, disponibilidade para o diálogo; exige querer bem aos educandos e
compreender que a educação é uma forma de intervenção no/com o mun-
do e que essa intervenção é sempre estabelecida na relação com os outros.
Nesse sentido, insisto que é preciso compreender que “a prática educativa é
tudo isto: afetividade, alegria, capacidade científica, domínio técnico a ser-
viço da mudança ou, lamentavelmente, da permanência do hoje” (ibidem,
p. 161). Talvez esse seja um dos grandes saberes necessários à prática edu-
cativa a serem aprendidos com os docentes.

Quando aqueles professores e professoras começaram a comparti-
lhar as suas experiências e concepções, primeiramente nos pequenos gru-
pos e depois na coletividade, essas foram se somando às minhas e ressigni-
ficando-as. Senti o quanto aquela vida na estante era monótona e insignifi-
cante. Que aquele “lugar macio na biblioteca” que me mantinha numa po-
sição passiva não me permitia ousar, vivenciar aventuras e desbravar cami-
nhos ainda desconhecidos. E a convivência com os outros de que nunca
abri mão me fazia crescer e ser mais, dando vida aos escritos que carrego
comigo e não apenas se constituindo em um amontoado de letrinhas sem
vida e significado. A partir desse primeiro encontro, tive a certeza de que
aquele definitivamente nunca fora meu lugar. De que o meu lugar era ali
com os professores, estudantes, discutindo, dialogando, ensinando e apren-
dendo com eles; refletindo sobre os diferentes saberes e fazeres, a fim de
ressignificá-los a cada dia. Minha vida havia se modificado para sempre; a
partir daquele dia, estante nunca mais!
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E quem disse que falta muito pro dia nascer feliz?

Após assistirmos ao documentário Pro dia nascer feliz (JARDIM, 2006),
resolvi viajar, sair da “bolha” que eu habitava, conhecer as auroras, encarar
as palavras e as coisas. Conheci a escola de cada um, cheias de histórias,
que mudam e (re)escrevem-se, não pedindo muito, somente algumas pala-
vras, alimentadas com esperança.

E assim fui parar em Portugal, rodeada de ideias “nóvoas”, e lá en-
contrei Antônio, que me contou que os professores são a imagem de um futuro
presente (NÓVOA, 2009). Relutei a acreditar e entender. Então, saí por aí a
aventurar-me, conhecer esses professores, na tentativa de auxiliar, de com-
partilhar ideias, de trabalhar para que as imagens sejam de sucesso.

Quando cheguei a Pernambuco, conheci Valéria, uma menina estu-
diosa de escolas sem banheiro e admiradora dos poemas de Vinícius de
Moraes. No Rio de Janeiro, vi muito do papel social da educação num
lugar onde alunos se perdem em suas realidades e os professores são alvos
de chacota – já em Itaquaquecetuba nem professor tem. Em São Paulo,
entro em uma “bolha” requintada, cheia de regras rígidas e sonhos guiados
somente para o sucesso, não admitindo o fracasso em momento algum.

Depois de tantas andanças me pergunto: afinal o que precisamos pro
dia nascer feliz?

Ao voltar para a estante, assumo minha identidade de sujeito que se
abre ao mundo; não posso deixar a inquietação e curiosidade se perderem. Quero
uma docência inacabada, quero vida, pois onde há vida, há inacabamento.
As palavras ficaram pequenas para tantas histórias de vida. E pro dia nascer
feliz, é preciso “sair da bolha”, talvez construindo poesias e uma história
coletiva com diferentes pensamentos para uma educação que instigue a
mudança e a melhoria da sociedade. E foi o que fomos construindo com os
professores em mais um dia de formação: diálogos... poesias... histórias...
esperanças... denúncias e anúncios.

Ser e ter, dizer e fazer: eis a questão!

A coragem de começar uma prática de inventividade (MEIRIEU, 2002)
foi desencadeada em mim quando, junto com aquele grupo de professores,
assistimos ao documentário Ser e Ter (PHILIBERT, 2002) e ao filme O Me-
nino Selvagem (TRUFFAUT, 1970). A partir desse momento, fui transporta-
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da para a França, iniciando uma viagem pela pedagogia, entre o dizer e o fazer,
guiada pelo colega francês Philippe Meirieu (2002).

Imagine um professor que, sozinho em uma sala de aula, ensina cor-
tesia e valores para que as crianças não aprendam somente conteúdos, pois
entende que ele, o professor, é o grande conteúdo, mas ao mesmo tempo
sabe que cada sujeito é único e merece todo o seu respeito e escuta.

Na interlocução com o autor, fui entendendo seu pensamento e sua
inventividade, o caráter aventureiro ao tratar a relação educativa e, princi-
palmente, compreender o momento pedagógico, em que as inquietações
resultem em uma escola de professores, prometendo um ensino fundado para o
sentido. E, no enlace com o filme de Truffaut, observo que desvelar o misté-
rio do selvagem é avançar no conhecimento do homem.

Philippe Meirieu tira-nos o chão porque ele apresenta, em um pri-
meiro momento, nossa incapacidade de ensinar ao outro sem que o outro
permita, aponta nossas fragilidades, as tensões do ato pedagógico. Seguin-
do o diálogo com Meirieu, ele nos apresenta a possibilidade do momento
pedagógico assumir suas contradições e tornar possível a construção de um
espaço de inteligibilidade dos saberes pedagógicos, não que isso seja tarefa
simples. O que se apresenta no decorrer dos escritos desse importante edu-
cador, que seguem em A pedagogia ente o dizer e o fazer (2002), são possibili-
dades de inventividade, na qual trabalhar a resistência será aceitar o outro
como ele é e tentar fazer, construir com ele outras possibilidades. Nas palavras
do autor, o projeto de educar implica, portanto, o reconhecimento de uma
impotência radical sobre a liberdade do outro, “e chegamos aqui, sem dúvi-
da, à única coisa que torna possível a passagem ao ato pedagógico: a convic-
ção de que, no instante em que agimos, é o outro que age e apenas ele, pois
apenas ele pode decidir seu destino; é esta, precisamente, a finalidade de toda
educação” (2002, p. 274). Nessa aventura aprendi que, definitivamente, nos-
so papel de educadores será de mobilização, mediação e perturbação.

O chapéu das maluquices

Ao caminhar pela estante, encontrei um armário que nunca tinha
visto; dentro dele havia um chapéu grande, de cor preta, que cabia em mi-
nha cabeça com uma folga imensa. De repente, sou transportada para uma
sala de aula lá no ano de 1940 em Minas Gerais, e esse foi só o início das
“maluquices”.

PERGHER, C. J.; TONIOLO, J. M. S. A.; SILVA, M. da • Quando se tira Paulo Freira da estante:
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Naquele lugar, havia uma professora muito maluquinha (PINTO, 2011),
fazendo-nos viajar de Minas Gerais até o Egito sem sair do lugar, sempre
escancarando as janelas da sala de aula para o mundo, para que cada um
pudesse ter seu próprio tempo de aprender. Nesse momento, acho que
(re)encontrei o que gostaria de ser: um viajante. Foi então que embarquei
nessa viagem!

Depois disso, o chapéu preto também foi usado por várias professo-
ras daquela escola, que seguidamente eu tenho visitado; e cada uma delas
contou inúmeras maluquices, teve uma até que se vestiu toda diferente, botou
peruca e foi dar aula passando-se por uma tal de francesa – tudo para ga-
rantir um ensino vivo!

Resolvi voltar à estante, levando comigo o chapéu das maluquices.
Quando cheguei, encontrei várias colegas que, intrigadas com o chapéu,
resolveram vesti-lo; ele transportou cada uma a suas maluquices de profes-
sora, que, ao retornar de suas viagens, contaram o que realizaram em sala
de aula. Nessas aventuras com os professores foi possível ir aprendendo e
desaprendendo, usando o chapéu ou somente a criatividade e vontade de
ensinar.

Quando eu voltar a ser criança… reinventando a docência

Essa estante da docência é estranha mesmo; apronta cada uma para
nós, vejam só! Viajar nos escritos de Korczak (1981) faz rememorar o início
de minha trajetória na educação. É algo assustador pensar em voltar, não é
mesmo? Mas todos nós lembramos do primeiro dia em que fomos para a
escola, o quanto chorávamos ou fomos corajosos ao nos despedir da mãe;
acho que o primeiro dia como professor é quase a mesma coisa do que o
primeiro dia na escola. É difícil dizer a teoria que ela terá que dividir o
espaço com a prática. E se não der certo na prática? Para que aprendi tanta
teoria? Sei não, essa docência assusta mesmo!

Estava perdido em meu início, até que um senhor polonês um tanto
corajoso, que viveu em tempos difíceis de nossa história, chamado Janusz
Korczak, contou-me sobre um homem que, por não entender o porquê des-
sa mania dos adultos em querer determinar como tudo deve ser, resolve
voltar a ser criança, acreditando que dessa forma poderia entender por que
os adultos não conseguem ver que as crianças são os homens do futuro. Disse-
me, ainda, que o papel do professor deve ser baseado na compreensão e
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auxílio. Agora sim me perdi. Como assim? Explique-me, por favor… É sim-
ples, menciona Korczak, crianças pensam com os sentimentos, devem e
podem aprender sozinhas, definindo sua personalidade.

Mesmo um tanto estonteando e processando o diálogo que tecemos,
resolvi retornar para prosseguir os diálogos com meus colegas professores.
Quando voltei à sala, eles estavam organizados em grupos, já haviam co-
nhecido a história de Korczak e contaram-me que viajaram em suas docên-
cias, lembrando momentos em que não notaram os homens do futuro, dis-
pondo-se a lembrar e reviver seus inícios e, juntos, propor algumas mudan-
ças em suas práticas.

Da estante ao museu: itinerância tomando os espaços da História

Heróis são aqueles que acertam sempre? Ou são aqueles que arris-
cam sem medo de errar? A itinerância pode levar-nos a diversos lugares até
mesmo na História. Pensando nisso, continuei os diálogos com meus cole-
gas professores em outro de nossos encontros formativos, quando resolve-
mos conhecer Oswaldo Aranha, um alegretense do mundo, chanceler do
Brasil e defensor do Estado de Israel. Herói ou não, isso fica a cargo de
cada um. O que vim contar é sobre sua confiança na liberdade, assim como
eu, que julgava deixar bem expresso o quanto apostava na liberdade através
do exercício de assumir as decisões.

Que coisa, Oswaldo Aranha e eu, estávamos no mundo na mesma
época e agora que ele não está mais! Eu continuo acreditando que a auto-
nomia e a liberdade devem fluir sempre; afinal, ninguém é sujeito da autono-
mia de ninguém (FREIRE, 1998). São extremos tão parecidos que nos possi-
bilitaram tomar os espaços além da escola.

A coragem de se fazer presença no mundo é, de certa forma, resulta-
do de nossa História. Durante o ponto inicial de nosso passeio através de
fotos sobre os conflitos da Faixa de Gaza, começamos a contar e a ouvir
diferentes visões sobre os mesmos fatos históricos e fomos conhecendo,
no decorrer da visita, a interferência de Oswaldo nesses conflitos que per-
meiam nossa sociedade até os dias atuais.

Durante essa viagem pela História foi possível ir estabelecendo rela-
ções com nosso papel como educadores, de não deixar de lado a coragem
de mudar, mesmo que a mudança seja difícil e que haja barreiras em nossas
histórias. Nesse sentido, “a questão que se coloca a nós não é, de um lado,
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negar o medo [...]. A questão que se nos apresenta é não permitir que o
medo facilmente nos paralise ou nos persuada de desistir de enfrentar a
situação desafiante sem luta e sem esforço” (FREIRE, 2013, p. 74). Algo
importante de ressaltar é que não somos heróis, mas podemos fazer com
que o sentido de nossas ações tome forma e força. Nosso poder é o diálogo,
no qual sujeitos dialógicos aprendem e crescem na diferença, respeitando-
se sempre e cada vez mais.

El día en que la educación fue prohibida

Outro dia, estávamos chegando numa escola e levamos um grande
susto. Os alunos do documentário produzido por Doin (2012) reunidos gri-
tavam: “La educación está prohibida!”. Num primeiro momento, ficamos
muito apreensivos, e ali mesmo, um tanto dentro, outro fora, do espaço
escolar, dialogamos todos nós: os proponentes do projeto de formação, os
estudantes das escolas, os estudantes dos cursos de Licenciatura e os do-
centes.

No documentário, os estudantes das escolas pediram para dizer a sua
palavra (FIORI, 2014) e ser ouvidos... e assim aconteceu. Eles falaram que
muito pouco do que acontece nas escolas é realmente importante, que não
são trabalhados assuntos da vida, das relações humanas ou sobre como
lidar com as dificuldades e as escolhas. Que o progresso que a escola quer
ensinar não acontece dentro da própria escola. Desabafaram dizendo que a
escola os distancia uns dos outros, que pais e professores não os escutam e
que eles sonham com uma escola mais bonita, uma escola em que eles pos-
sam optar por frequentar ou não, que seja um lugar para se apreciar e exer-
citar a liberdade. Enfim, os alunos denunciavam e diziam: “Basta!” Eles
mesmos queriam construir seus próprios caminhos e buscaram ajuda junto
aos pais, colegas e professores para criar essa nova escola, essa nova educa-
ção.

Frente a esse desabafo, os professores que assistiram comigo ao do-
cumentário foram provocados a expor suas opiniões. No início do diálogo,
quem falou foi o silêncio. Silêncio esse que diz muito... por vezes, até grita!
Nos espaços educativos, “precisamos aprender a compreender a significa-
ção de um silêncio ou de um sorriso ou de uma retirada da sala. [...] Afinal,
o espaço pedagógico é um texto para ser constantemente ‘lido’, interpreta-
do, ‘escrito’ e ‘reescrito’” (FREIRE, 1998, p. 109).
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Após alguns instantes, fiquei escutando aquele silêncio... E, aos pou-
cos, começaram a surgir algumas vozes dos meus colegas professores que
concordaram com os dizeres e os fazeres dos estudantes que apareceram no
documentário; outras acharam que não era tão radical assim; muitos afir-
maram que sem a família essa conquista não seria alcançada; disseram,
também, que a sociedade não era mais a mesma e que o governo não dava
suporte estrutural, salarial e formativo para que a escola conseguisse mu-
dar esse cenário. No entanto, todos concordaram que era, de fato, preciso
proibir a educação tradicional que tanto aprisiona, entristece e deseduca
nossos estudantes, porém isso depende de um esforço coletivo e contínuo.

Foi a partir daí que o grupo buscou conhecer algumas escolas em
outros países que já passaram pela desejada revolução e aproximamo-nos
da proposta de educação alternativa. Ou seja, todo tipo de educação que pro-
ponha práticas, teorias e filosofias que apresentam concepções diferentes
da educação tradicional, entre elas estão a educação progressista, ativa,
livre, a educação sem escola, libertária, cooperativa, democrática, popular,
aberta, em casa, ecológica, personalizada, entre pares, autoaprendizagem
colaborativa, holística, etnoeducação, aprendizagem autodirigida, entre
outras. Enfim, foi uma tarde de (des)encantamentos e descobertas, acredi-
tando ainda mais naquilo que trago escrito em minhas páginas: todos po-
dem aprender a conhecer esse “outro mundo possível” da educação. As-
sim, voltei para casa feliz por ter sido, tantas vezes, lembrado e por ter per-
cebido que a educação que eu – um pequeno livro empoeirado de Paulo
Freire – tanto sonhei já é realidade em muitos lugares.

As reformas do pensamento de uma cabeça bem-feita
ou a reforma da reforma?

Numa noite dessas, de volta à escola, estavam reunidos vários cole-
gas professores, literalmente pensando e “quebrando a cabeça” com as ideias
de um pensador francês chamado Edgar Morin. Nesse encontro, dialoga-
vam sobre as incertezas e o pensamento complexo, o todo e as partes, a necessi-
dade da constituição de uma visão sistêmica que supere os conhecimentos frag-
mentados que têm sido ensinados nos programas escolares e que não tradu-
zem a inteireza e a boniteza da vida. As conversas fluíram, e os pensamen-
tos foram sendo repensados, redesenhados, revistos; em vários momentos,
percebi que as ideias daquele autor conversavam com as minhas ideias.
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No diálogo com Morin, uma frase sua se sobressaiu: “Conhecer e pen-
sar não é chegar a uma verdade absolutamente certa, mas dialogar com a
incerteza” (2001, p. 59). Assim como Morin, venho defendendo há bastante
tempo que “[...] uma das condições necessárias a pensar certo é não estarmos
demasiado certos de nossas certezas. Por isso é que o pensar certo [...] me
parece inconciliável com a desvergonha da arrogância de quem se acha cheia
ou cheio de si mesmo” (FREIRE, 1998, p. 30-31). Partindo dessa premissa
de que todos temos algo a ensinar e a aprender, os diálogos nos diferentes
momentos e espaços formativos foram sempre estabelecidos com professores
formados e experientes, com jovens professores e com acadêmicos em for-
mação, em que as ideias eram compartilhadas num ato de comunhão.

Quanto mais diálogos, saberes e fazeres eram construídos com o gru-
po, mais certezas nós todos, elas e eu, tínhamos de que não sabemos tudo;
não sabemos o suficiente; sabemos apenas que temos sempre que continuar
aprendendo, estudando, dialogando, buscando entrelaçar as ideias novas
com as já existentes e, sobretudo, questionando as práticas que se materia-
lizam, se petrificam e se autodenominam únicas e perfeitas, o que, segundo
meu amigo Morin, seria uma missão. Ele provoca, ainda, com outro
questionamento: “Quem educará os educadores?” (2001, p. 101).

Pensando nisso, já no “finalzito” da noite, como costumam falar os
que moram no Rio Grande do Sul, eu e o grupo assistimos a um curta-
metragem que se chama O sabiá (BRITO, 2010), a partir do qual os pensa-
mentos voaram alto e sonharam com um mundo mais solidário e melhor.
Um mundo menos denso, menos cheio de certezas e mais permeado por
música e poesia, um mundo onde a cabeça pode pensar alto… onde a gran-
de missão torna-se latente: educar os educadores para a reforma do pensa-
mento! A noite findou, e cada qual foi para seu lar ou, no meu caso, para
sua “estante” repensar o pensamento.

Da boniteza de um sonho: das colores de las flores
à alegria de ensinar e aprender!

Continuando a andarilhar com os professores das escolas e os licenci-
andos, foi a vez de chamar da estante outro amigo para dialogar conosco
sobre as bonitezas de ensinar e aprender com sentido. Que coisa maluca é
esta de ver los colores de las flores (BEMFICA, 2010) sem poder enxergar?
Enxergar é a mesma coisa do que ver as pessoas e as coisas? Quantas vezes
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conseguimos ver/mostrar los colores da boniteza de ensinar e aprender? Nos-
sa! Esses movimentos me deixam um pouco tonta, chego a trambalear na
estante, incitada a ver as bonitezas das práticas educativas que vêm aconte-
cendo nas escolas.

Foi assim que, com os escritos do meu amigo Moacir Gadotti (2008),
através da Boniteza de um sonho: ensinar e aprender com sentido, aliado às refle-
xões despertadas a partir do curta de Bemfica, fomos viajando pelas bonite-
zas de ensinar e aprender, reafirmando que esse processo acontece sempre
em comunhão com os outros, pois quando os professores aprendem juntos, cada
um pode aprender com o outro (idem). São esses aprendizados que dão sentido
ao nosso fazer docente.

Nesse clima de diálogo e aprendizagem mútua fomos discutindo, a
partir da leitura de fragmentos, questionamentos e poesias de outros ami-
gos nossos, como Eduardo Galeano, Cecília Meireles, Leci Brandão e Má-
rio Quintana (2005, p. 22), que nos diz:

A gente sempre deve sair à rua como quem foge de casa.
Como se estivessem abertos diante de nós todos os caminhos do mundo.
Não importa que os compromissos, as obrigações, estejam ali...
Chegamos de muito longe, de alma aberta e o coração cantando!

E foi assim, de alma aberta e coração cantando, que fomos dando senti-
do aos nossos saberes e fazeres docentes, ressignificando nossas práticas
educativas e reinventando-as a cada dia.

Mas do que mesmo é feita a infância?

Sabe-se que a infância não passa de uma invenção. Invenção? Uma
criação da sociedade em um tempo em que grandes invenções afloravam,
dando ao homem a oportunidade de uma fase em que pudesse ser criança,
sem preocupação, horários e trabalho, em que pudesse apenas “ser”. Foi
pensando nisso que eu e meus colegas do grupo iniciamos mais um encon-
tro, assistindo ao documentário A Invenção da Infância (SULZBACH, 1996).
Percebemos que o documentário traz consigo várias discussões e provoca
muitas modificações no conceito de infância, mostrando realidades contrá-
rias, que, ao mesmo tempo, são muito parecidas, no qual temos as crianças
do Nordeste com sua difícil tarefa de sobrevivência devido às condições de
vida e as crianças de São Paulo tendo suas tarefas diárias, organizadas em
horários disciplinados.
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Ao assistir ao documentário, percebi que aquele conceito de infância
que eu tinha está mais presente do que nunca. Hoje em dia, a infância e a
possibilidade de se desfrutar dela estão muito associadas ao contexto social
em que os sujeitos vivem. As crianças pobres têm sua infância voltada para
ajudar suas famílias na busca do sustento diário, ficando evidentes, no do-
cumentário, as precárias condições de vida que as mesmas possuem. As
crianças das classes sociais mais privilegiadas, em meio a suas condições de
vida, diferentes da pobreza enfrentada pelas outras crianças, possuem mui-
tas atividades comandadas por tarefas diárias organizadas em horários.
Assim, acabam deixando de lado o tempo para brincar e ser criança, para
um pensar que é resultado das ações diárias, semelhante à vida adulta.

Esses contextos e reflexões que o documentário proporcionou, dan-
do significado à frase “ser criança não significa ter infância”, foi o dispara-
dor de mais um dos encontros entre os professores e estudantes de Licencia-
tura, e claro, eu sempre junto. Depois do encontro, voltamos para casa (ou à
estante) com a convicção de que não se pode deixar que os estudantes e suas
infâncias passem despercebidos na escola; por isso são tão importantes o
olhar atento, a escuta sensível e o diálogo entre os colegas para que, juntos,
possam auxiliar no desenvolvimento de nossas crianças na escola e fora dela.

Mais um Seminário de Formação com Professores:
um último encontro?

Depois de dois anos de muitas aventuras, descobertas e aprendiza-
gens, falaram-me que aquele seria nosso último passeio, pelo menos por
intermédio do projeto Ciclo Itinerante de Estudos, e então desembarcamos
na Escola Municipal de Ensino Fundamental Manoel Viana em uma ma-
nhã ensolarada de sexta-feira. Chegando lá, demos abertura aos trabalhos
assistindo a um curta chamado Sentimentário (MAZZILLI; ARAÚJO, 2010),
que traduz em imagens o sentimento das pessoas em relação às coisas do
mundo, que não podem ser explicadas apenas pelo dicionário. E eu fiquei
extasiado, pois sempre me importei muito com o mundo e o humano, a
genteidade das pessoas, e vi tudo isso com cheiro de manacá.

Em seguida, desafiadas a confeccionar um portfólio, cada uma das
professoras e estudantes dos cursos de Licenciatura apresentaram suas pro-
duções/construções. Lembranças com cor, cheiro, emoções, sorrisos, toque
e rimas, memórias dos dois anos que passamos juntos. Foi lindo! Teve cartaz
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colorido, colcha de retalhos floridas, apresentação de slides, leitura de me-
mórias, colagens, trova, poesias, acróstico, pergaminho, caderno de desenhos,
linha do tempo, cartaz, mensagens, pôster e narrativas. Tudo isso com sabor
de um lanche apelidado carinhosamente de a boniteza de um sonho.

Abaixo, para ilustrar o que conto, vou mostrar uma poesia escrita por
uma das professoras:

Figura 1: Poesia da professora Zélia Guareschi Fagundes

Fonte: Documentos do Ciclo Itinerante de Estudos
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Ainda em meio a tantas trocas, durante a manhã, aquele grupo empol-
gado e confiante na educação confeccionou uma tela, um trabalho coletivo
de pintura, de cores, texturas, sentimentos colocados nos traços produzidos
pelo devir pintor de cada um. Curvas, linhas, desenhos, pontos, bordas e som-
bras, a tela produzida a incontáveis mãos ficou pronta no mesmo momento
em que o Ciclo Itinerante de Estudos dá uma pausa e agora ela habita as
escolas que nos acolheram por todo esse tempo como um presente para
(re)lembrar como foi bom. Depois disso tudo, de ser presenteado durante
uma manhã toda com trabalhos de professores e futuros professores inspira-
dos e dispostos, com o entusiasmo de quem acredita que a educação pode
mudar as pessoas e as pessoas podem mudar o mundo, saí convicto de que
“[...] se mudar é uma possibilidade e um direito, cabe a quem muda – exige o
pensar certo – que assuma a mudança operada” (FREIRE, 1998, p. 37).

Sinto-me realizado, com o dever cumprido e, assim, feliz e emocio-
nado, volto para a bolsa, para a escola, para a vida daquelas que me tiraram
da estante há dois anos e me apresentaram um mundo de possibilidades e
atividades. Pelo visto, não apenas eu, mas muitos outros professores que
acreditam na educação saem revigorados desse Ciclo, o que ratifica a im-
portância de investirmos, cada vez mais, em momentos de formação com-
partilhada entre professores mais experientes e os que estão em processo de
formação inicial:

Figura 2: Participação no projeto da acadêmica de Licenciatura em Quí-
mica Gabriella E. Machado

Fonte: Documentos do Ciclo Itinerante de Estudos
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Desde que fui convidada há quase dois anos a sair da estante e conhe-
cer aquele grupo de professoras, professores e estudantes de Licenciatura, o
prazer de ser lido, discutido, compartilhado, questionado trouxe-me pos-
sibilidades de experienciar aventuras novas, diferentes, ressignificadoras. Esse,
para mim, é o sentido de estar no e com o mundo, com os outros, fazendo e
refazendo a nossa própria história como educadores. Tenho andado, de vez
em quando, pelos corredores dessa escola e vejo a tela pendurada na parede
da sala dos educadores. Com um ar de nostalgia e alegria, relembro os lindos
momentos vividos, das trocas e aprendizados, da formação e autoformação
(re)construída e ressignificada nesses dois anos intensos.

Há poucos dias, mais recentemente, voltei a algumas dessas escolas e
fui, mais uma vez, surpreendido... Ouvia de dentro da bolsa que os profes-
sores estavam reunidos para discutir sobre a educação. Num desses diálo-
gos, ouvi algo sobre a construção do Plano Municipal de Educação do
município de Manoel Viana e a realização do I Fórum Municipal de Edu-
cação da cidade. Fiquei extasiado com a notícia!

Em meio à empolgação das professoras, professores e licenciandos,
percebi que muitas delas eu já havia conhecido em minhas andarilhagens
durante o Projeto do Ciclo Itinerante de Estudos; outros eram estudantes
novos, cheios de vontade, participando na organização e vivenciando o fó-
rum com muita intensidade. Dentre as muitas conhecidas estavam as três
professoras que me tiraram da estante: a pipoquinha de cabelos longos en-
rolados, que tem me acompanhado já há algum tempo; a de olhos brilhan-
tes e empolgados; e a menininha, mais caçula das três, com seu jeito meigo
e criativo. Qual foi minha alegria em saber que as duas estudantes da Licen-
ciatura que as acompanhavam naquele momento inicial da caminhada es-
tavam perfazendo suas próprias andarilhagens: uma cursando mestrado em
Educação em uma universidade pública e a outra já se aventurando pelos
caminhos da docência em escolas estaduais. Que ideia bonita essa de ciclo,
sempre cambiante, se (re)inventando no tempo e no espaço, sempre agre-
gando diferentes sujeitos.

Quanta alegria ao perceber todas essas maravilhas, frutos de um tra-
balho cooperativo de pessoas que acreditam e investem na educação. E foi
assim, transbordando de emoção, que voltei novamente para a estante da
biblioteca até que surjam outros olhos curiosos. No entanto, desta vez, vol-
to com a convicção de que, mesmo na estante, não estarei nela jamais!

…
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A partir dos diálogos com professores e futuros professores, tem-se tentado
desmistificar o boato de que os livros de Paulo Freire e suas ideias estariam ultrapas-
sados. Alguns indícios disso podem ser observados através da ressignificação de al-
gumas “práticas de inventividade” (MEIRIEU, 2002) que vêm sendo
(re)(des)construídas coletivamente nas salas de aula dos professores da rede, nas dis-
cussões e estágios supervisionados dos estudantes dos cursos de Licenciatura que têm
participado desses movimentos formativos. O sonho não para, ele continua... e o
ciclo se reinventa a cada movimento.
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Formação “turística” de professores
para a diversidade e a inclusão
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Notas introdutórias

Na esteira das discussões sobre os rumos das práticas pedagógicas
que estão no centro ou que tangenciam a formação inicial de professores
para a diversidade e a inclusão, pretendemos discorrer sobre alguns pontos
focais que possam interessar a esse debate. Nessa órbita, apresentaremos
algumas inferências produzidas a partir de nossas experiências como pro-
fessoras nas disciplinas “Educação para a Diversidade e Inclusão” e “Di-
versidade e Educação Inclusiva” no âmbito da formação inicial de profes-
sores para a diversidade e a inclusão no contexto do Instituto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha (IFFar) – Campi Alegrete, São
Borja e Jaguari. Trata-se de uma problematização sobre alguns aspectos da
formação e seus efeitos na constituição dos professores. Nesse sentido, este
trabalho busca produzir uma breve análise a respeito da potência e dos li-
mites desses processos formativos na órbita do neoliberalismo. O intuito é
agregar ao debate novas reticências e pontos de interrogação. Tomando as
noções de governo e governamentalidade neoliberal, propostas na grade
analítica desenvolvida pelo filósofo Michel Foucault, bem como de algu-
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mas inferências do pensamento de Zygmunt Bauman, buscamos atentar
para as verdades que se produzem com e a partir dos processos de forma-
ção de professores para a diversidade e a inclusão na contemporaneidade.

A analítica empreendida alerta para a produção de um “tipo” de for-
mação de professores, a qual se convencionou chamar de “turística”, mar-
cada pela proliferação, aceleração e fragilização dos debates. Tal aligeira-
mento, por assim dizer, tem como efeito a tendência a uma formação foca-
da na instrumentalização teórico-prática dos professores em formação ini-
cial. Tornar-se um professor “turista”, nessa tônica, é ser errante, mutável,
empresário da própria conduta nos territórios antes desconhecidos dos su-
jeitos da diversidade.

No IFFar, as disciplinas em questão são um dos componentes curri-
culares obrigatórios presentes nos Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPC)
de Licenciatura, em atendimento às orientações da Política Nacional de
Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica, normatiza-
da pelo Decreto 6755/20093 (BRASIL, 2009). No contexto do Campus Ale-
grete, há três cursos de Licenciatura, que ofertam a disciplina “Educação
para a Diversidade e Inclusão”, a saber: Licenciatura em Ciências Biológi-
cas, Licenciatura em Matemática e Licenciatura em Química. Ademais, há
cursos superiores de Tecnologia que já a ofertaram como disciplina optati-
va. No Campus São Borja, a disciplina “Diversidade e Educação Inclusiva”
é ofertada nos cursos de Licenciatura em Física e Licenciatura em Mate-
mática, enquanto que no Campus Jaguari a disciplina apresenta a mesma
nominação e compõe o rol dos Componentes Curriculares do Núcleo Pe-
dagógico do Curso de Licenciatura em Educação do Campo – habilitação
em Ciências Agrárias e habilitação em Ciências da Natureza.

No bojo deste trabalho, a analítica será efetuada em torno da oferta
das referidas disciplinas para o 3º semestre do curso de Licenciatura em
Ciências Biológicas (IFFar, 2013), para o 7º semestre do curso de Licencia-
tura em Matemática (IFFar, 2011) no Campus Alegrete; para o 4º semestre
do curso de Licenciatura em Física (IFFar, 2014b), para o 6º semestre do
curso de Licenciatura em Matemática (IFFar, 2014a) no Campus São Bor-
ja; para o 5º semestre do curso de Licenciatura em Educação do Campo
(IFFar, 2016) no Campus Jaguari.

3 Esse decreto foi revogado recentemente pelo decreto nº 8.752, de 9 de maio de 2016, que dispõe
sobre a Política Nacional de Formação dos Profissionais da Educação Básica (BRASIL, 2016).
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Longe de destituir a formação de sua necessidade estratégica na so-
ciedade de conhecimento, em especial na sociedade de aprendizagem, o
que este trabalho pretende é salientar, nesse exercício de análise, como nós
estamos (nos) conduzindo a partir dos processos de formação docente. O
artigo inicia situando as lentes teórico-metodológicas escolhidas para em-
preender a análise. Em seguida, finda com algumas problematizações so-
bre os limites e possibilidades dos processos formativos a partir da experi-
ência realizada nos anos de 2015 e 2016 nesses campi.

Formação inicial de professores para
a diversidade e a inclusão

Uma leitura possível da formação de professores na racionalidade neo-
liberal

Na condição de professoras de educação especial, vimos e temos nos
preocupado com os modos pelos quais os processos de formação de profes-
sores nos constituem como sujeitos. Muitos estudiosos interessam-se pelo
tema sob diferentes perspectivas de análise. Optamos por ler esses proces-
sos educativos a partir de noções desenvolvidas pelo filósofo Michel Fou-
cault. Diante disso, tecemos a problematização da formação docente para
a diversidade e a inclusão a partir das ferramentas governamento e gover-
namentalidade neoliberal (FOUCAULT, 2008).

Em Foucault, governamento4 diz respeito aos modos pelos quais a
conduta humana é produzida e direcionada. Já o termo “governamentali-
dade” diz respeito à disposição dos mecanismos de governamento, que en-
volvem tanto o sujeito como a condução de uma população. Trata-se da
conexão da ética com a política, na qual determinada racionalidade é posta
em curso de forma a melhor governar todos e cada um (FOUCAULT, 2008).
Em resumo, as análises empreendidas neste artigo estão inspiradas por uma
perspectiva que se ocupa de entender como vamos constituindo posições
de sujeito e suas ressonâncias na condução da vida desses. Assim, preten-
de-se compreender a produtividade da formação de professores para a di-

4 Neologismo sugerido por Veiga-Neto (2005) para diferenciar de governo na condição de ins-
tância ou ente governamental.
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versidade e a inclusão como parte de uma grande rede que se tece em torno
de uma racionalidade, ou seja, de um modo de vida neoliberal.

Mas como se processa o modo de vida neoliberal? Entendemos, to-
mando por base autores como Silvio Gadelha (2009), Alfredo Veiga-Neto
(2000), Peter Miller e Nikolas Rose (2012), entre outros, que vivemos sob a
égide de um conjunto de princípios que incentivam o acesso e a participa-
ção de todos os sujeitos em todos os espaços sociais como forma de viabili-
zar que cada um geste sua própria vida, tornando-a útil e produtiva. Assim,
não é difícil entender a inclusão como um importante conjunto de instru-
mentos para atingir esses objetivos. Para que cada sujeito se comprometa a
ocupar espaços que são nomeados atualmente como seus por direito – rei-
vindicando a inclusão social, a inclusão digital, a inclusão escolar –, é pre-
ciso que aprenda a gerenciar o seu interesse e seus investimentos pessoais
para ocupar esses espaços.

E por que incluir interessaria à governamentalidade neoliberal? Por-
que o neoliberalismo, agenciado ao capitalismo avançado, precisa de pro-
dutores, consumidores e competidores que se assumam como tais, que quei-
ram se movimentar, ingressar nos espaços educacionais, no mercado de
trabalho, enfim, fazer parte da aldeia global. Com isso tudo se movimenta:
cada um se movimenta para tentar se inserir, a economia se movimenta, as
estatísticas de inclusão se movimentam. Além disso, os investimentos esta-
tais aumentam, ameniza-se o risco social, assim como as dívidas externas
brasileiras junto aos organismos internacionais se abatem. Há uma econo-
mia no sentido financeiro e uma economia no sentido político, pois cada
um se convence dos benefícios de ser parceiro do neoliberalismo, atuando
sobre si mesmo e responsabilizando-se por seu próprio “estado” ou “condi-
ção” de inclusão.

Essa lógica de circulação, gestada pela racionalidade neoliberal, cha-
ma todos para empreender sobre sua inclusão, o que nos permite visualizar
as novas relações entre Estado e mercado. Cabe ao Estado financiar o pro-
cesso: empreender legislação específica, dispor de recursos, incentivar a
compra de equipamentos específicos, etc. Cabe a cada cidadão, representa-
do nos conselhos, previstos nas gestões compartilhadas nas escolas, reali-
zar o processo de inclusão de forma satisfatória. Cabe ao Estado novamen-
te acompanhar e fiscalizar essa execução.

E nessa lógica, obviamente, não escapa a formação docente. Não é à
toa que brotam instrumentos de controle estatal sobre as instituições, espe-
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cialmente de formação de professores, na forma de relatórios, provas, prê-
mios de incentivo, etc. Um exemplo recente é a publicação do decreto nº
8.754/2016 (BRASIL, 2016), que dispõe sobre o exercício das funções de
regulação, supervisão e avaliação de instituições de educação superior e
cursos superiores de graduação e sequenciais no sistema federal de ensino.

“Mais formação” é sempre um clamor dos professores. Sendo assim, o
Estado brasileiro prevê, disponibiliza, financia e controla diferentes progra-
mas de formação de professores, mas, nessa órbita, cada docente deve buscar
seu aprimoramento e usá-lo de forma útil e produtiva. Essa é a lógica.

Nesse sentido, nossa intenção não é a realização de um ajuizamento
das ações de formação em curso na atualidade. O que pretendemos salien-
tar, nesse exercício de análise, é como nos tornamos alvos de nós mesmos
nos processos de formação docente. Assumimos não somente a responsabi-
lidade por nos manter continuamente em formação, mas também assumi-
mos isso em nome da inclusão. Como dito antes, essas questões estão es-
treitamente sintonizadas com os objetivos neoliberais.

O fato é que a inserção de um projeto de Governo de Estado na economia
globalizada pressupõe também a adequação dos sistemas educacionais atra-
vés de mudanças e reformas nas redes de ensino, dentre as quais localizo as
ações referentes à implantação e organização de um sistema de ensino para
todos, dito inclusivo (MENEZES, 2010, p.10).

O que entendemos estar implicado no acento à formação de profes-
sores na lógica inclusiva, já que os professores são convocados a estar capa-
citados para o trabalho com os mais diversos sujeitos na escola “para to-
dos”, desde a formação inicial. Esse investimento na formação inicial pos-
sibilita que os professores apresentem as condições necessárias para contri-
buir com a inclusão, de modo que todos e cada um sintam-se parte, melhor
dizendo, participem de maneira produtiva na sociedade.

Das possibilidades e das fragilidades dos processos formativos para a di-
versidade e a inclusão

É importante salientar que a intenção não é julgar, validar ou, ao
contrário, descredenciar a sistematização didático-pedagógica das discipli-
nas em questão. O que pretendemos é sobretudo fazer uma hipercrítica, no
sentido que lhe confere Veiga-Neto (1995), de entender o que estamos pro-
duzindo, colocando a nós mesmas, como professoras de professores, nesse
processo analítico. Assim, a proposta é, a partir desse caso, pensar as expe-
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riências de formação para a diversidade e a inclusão que empreendemos
em nosso tempo e seus efeitos na constituição de professores. Em outras
palavras, tentar entender o que fazemos conosco, como isso nos subjetiva a
partir de uma verdade que está indexada à forma de atuação de uma gover-
namentalidade, para usar o vocabulário aprendido de Foucault.

Ao analisarmos a própria dinâmica de organização das disciplinas
“Educação para a diversidade e inclusão” e “Diversidade e Educação In-
clusiva”, percebemos uma questão que nos parece intrinsecamente relacio-
nada ao modo de vida neoliberal: a aceleração das discussões sobre os te-
mas. Tal aligeiramento, por assim dizer, tem como efeito a tendência a uma
formação de professores focada na instrumentalização teórico-prática. O
que nos leva a pensar que estamos trabalhando com uma espécie de forma-
ção a qual chamamos de “turística”, para a qual “as escalas são acampa-
mentos, não domicílios. Por mais longo que cada intervalo da viagem pos-
sa mostrar-se no fim, é vivido, em cada momento, como uma estada de
pernoite” (BAUMAN, 1998, p. 115).

As referidas disciplinas não são a única atividade formativa sobre
esse campo nos cursos de Licenciatura do IFFar. Há também a disciplina
de Libras, bem como atividades desenvolvidas pelos Núcleos Inclusivos (Nú-
cleo de Apoio às Pessoas com Necessidades Especiais – NAPNE, Núcleo
de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas – NEABI e Núcleo de Gênero e
Diversidade Sexual – NUGEDIS, vinculados à Coordenação de Ações In-
clusivas do IFFar5), que se apresentam como atividades complementares.
No entanto, as disciplinas constituem um dos componentes curriculares
mais aguardados dos PPCs. As disciplinas, nas versões ofertadas em análi-
se, têm carga horária de sessenta (60)6 e setenta e duas (72)7 horas. As ementas
preveem os seguintes conteúdos:

O cotidiano educacional, o contexto escolar, a diversidade e a escola inclu-
siva, os conceitos de integração, inclusão e exclusão, diversidade, pluralida-
de, igualdade e diferença; os processos de inclusão e exclusão na rede regu-
lar de ensino. Acessibilidade. Pessoas com necessidades educacionais espe-

5 Regulamentado pela Resolução CONSUP nº 15/2014 (IFFar, 2014c).
6 Nos cursos de Licenciatura em Ciências Biológicas (IFFar, 2013) e Licenciatura em Matemá-

tica (IFFar, 2011) no Campus Alegrete; e Licenciatura em Educação do Campo (IFFar, 2016)
no Campus Jaguari.

7 Nos Cursos de Licenciatura em Física (IFFar, 2014b) e Licenciatura em Matemática (IFFar,
2014a) no Campus São Borja.
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cíficas. Dificuldades de aprendizagem. Tecnologias Assistivas. Legislação e
políticas públicas em educação inclusiva no Brasil. Relações de gênero e
Diversidade sexual. Perspectivas histórico-culturais e psicossociais da diver-
sidade e das diferenças do ser humano. Direitos Humanos. A população
brasileira, a história e a cultura Afro-brasileira e Indígena e o resgate das
contribuições nas áreas social, econômica e política. Questões atuais e prá-
ticas educativas: educação para a cidadania e direitos humanos x preconcei-
to, discriminação (IFFar, 2011, p. 59 e IFFar, 2013, p. 53).
Diversidade e escola inclusiva. Legislação e Políticas Públicas de Educação
Inclusiva no Brasil. Acessibilidade. Dificuldades de aprendizagem e necessi-
dades educacionais específicas. Tecnologias Assistivas. Políticas Afirmati-
vas e Educação. Gênero e Educação. Educação e Diversidades: Educação
Quilombola, Educação Indígena, Educação em Direitos Humanos, dentre
outras (IFFar, 2014b, p. 46 e 2014a, p. 46).
O cotidiano educacional, o contexto escolar, a diversidade e a escola in-
clusiva, os conceitos de integração, inclusão e exclusão, diversidade, plu-
ralidade, igualdade e diferença; os processos de inclusão e exclusão na
rede regular de ensino. Políticas Públicas de Inclusão; Família e Inclusão;
Definição, Identificação, Diagnóstico, Características e Adaptações edu-
cacionais das pessoas com necessidades especiais; A inclusão escolar e
suas especificidades; Processos sociais de estigmatização e segregação; Ne-
cessidades educacionais especiais no universo escolar; Inclusão no Brasil,
O contexto brasileiro e outros contextos; A inclusão ideal e a inclusão
existente. Tecnologias Assistivas. Legislação e políticas públicas em edu-
cação inclusiva no Brasil. Relações de gênero e Diversidade sexual. Pers-
pectivas histórico-culturais e psicossociais da diversidade e das diferenças
do ser humano. A população brasileira, a história e a cultura Afro-brasilei-
ra e Indígena e o resgate das contribuições nas áreas social, econômica e
política. Espaços, saberes e práticas escolares em diferentes sujeitos e gê-
neros. Educação em Direitos Humanos (IFFar, 2016, p. 71-72).

Considerando o regime letivo semestral, previsto no calendário aca-
dêmico da instituição, é possível inferir, apenas com uma visualização rápi-
da do conjunto de conhecimentos que compõem as ementas, o quão acele-
radas as discussões passam a ser para que se “completem” os componentes
curriculares no tempo devido. Numa sociedade marcada pela rapidez da
informação, parece que também os processos formativos precisam ser mais
e mais informativos.

Nessa esteira, vemos sendo movimentada uma das táticas da gover-
namentalidade neoliberal, na qual constituir-se como sujeito livre e apto à
concorrência torna-se imprescindível para o nosso tempo. Com isso o con-
texto de formação de professores de que nos ocupamos aqui permite-nos
pensar que a ênfase dada à diversidade e à inclusão nas ementas configura-
se como uma mobilização para que os estudantes assumam para si a res-
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ponsabilidade por um aparato inclusivo, investindo sobre si mesmos, de-
senvolvendo autonomia e tornando-se autoempreendedores em busca de
mais formação.

Dessa necessidade de produção de novas subjetividades adequadas às exi-
gências do mundo contemporâneo, fundidas com as necessidades de produ-
ção de sujeitos úteis a lógica neoliberal, resulta ao Estado intervir nas con-
dutas dos sujeitos, garantindo que cada um esteja permanentemente produ-
zindo seus próprios desejos ao mesmo tempo em que conquista condições
necessárias para sua satisfação. [...] Os sujeitos produzidos nas práticas de
governamento do Estado neoliberal são cada vez mais conduzidos pelos
princípios do mercado (MENEZES, 2010, p.13-14).

Parece-nos interessante ainda perceber o quanto temos uma noção
específica de diversidade nas próprias ementas. A diversidade no registro
do neoliberalismo justifica-se no entendimento de que os seres humanos
seriam naturalmente diferentes e de que cada uma dessas diferenças mistu-
radas comporia um mosaico. Nessa perspectiva, essa noção de diversidade
pode ser lida também como uma tática de governamento que, ao dar visibi-
lidade a todos, opera uma normalização pela inclusão. Assim, o discurso
neoliberal ganha força na paleta de cores glorificada pelo multiculturalis-
mo, em que variadas tonalidades se misturam para resultar numa cor só.
Com Bhabha (1998) entendemos que a diversidade é tomada pelo discurso
neoliberal para naturalizar os processos de in/exclusão das diferenças.

Uma questão vai se entrelaçando a outra: é uma teia tão bem armada
que nos enleamos nela ao mesmo tempo em que dela precisamos. Vamos
inventando sujeitos e categorizações para a diversidade de estudantes em
tempos de inclusão e produzimos a ideia de que não basta conhecer um,
temos que conhecer todos (como se isso fosse viável e passível de realização
em um semestre!). Com isso acaba por ser produzida uma ideia de forma-
ção de professores generalista, o que implica uma necessidade, por parte
dos estudantes em formação, de que as disciplinas deem conta de instru-
mentalizá-los para o trabalho com todo e qualquer sujeito que carrega em
si as marcas da diversidade.

No entanto, a “fórmula” neoliberal já prevê a “solução” para isso: os
conteúdos estão à disposição; cabe a cada professor gestar sua formação.
Se for insuficiente, cabe a ele, enquanto sujeito proativo, a responsabilidade
pela qualidade de seu próprio itinerário formativo. Nesse guia de conduta,
a grande estratégia neoliberal é dispor de um catálogo de opções de forma-
ção, para que nós mesmos escolhamos e passemos a gerir, por nossa pró-
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pria conta, aquela em que mais vale a pena investir. Conhecer minimamen-
te alguns conteúdos sobre educação especial, inclusão, torna-se um investi-
mento em si, um diferencial e uma necessidade para cada professor. Evi-
dente que dois vetores se cruzam: muitos conteúdos (cada vez mais) e pou-
co tempo (cada vez menos). Mas, se estamos falando do enredo neoliberal,
faz sentido produzir mais com menos investimento. No entanto, cabe ficar-
mos atentos aos efeitos dessa formação aligeirada.

Uma das questões que levantamos é o quanto esse sistema de vida
neoliberal gesta o que chamamos de formação “turística”. Zygmunt Bau-
man (1998), sociólogo polonês, faz uma interessante discussão sobre duas
figuras contemporâneas: o turista e o vagabundo. Bauman (1998) explica
que o turista e o vagabundo são, respectivamente, os heróis e as vítimas da
pós-modernidade. Para ele, todos temos um pouco de turistas e de vaga-
bundos. Parece-nos que é possível traçar uma analogia com o pensamento
do autor, que posiciona os turistas como os heróis contemporâneos. “Na
vida do turista, a duração da estada em qualquer lugar mal chega a ser
planejada com antecipação; tampouco é o próximo destino. A peculiarida-
de da vida turística é estar em movimento, não chegar” (idem, p. 114). Nes-
sa lógica, tornar-se um professor “turista” é ser controlado sutilmente pela
maleabilidade e fluidez dos processos de formação de professores, pelos
saberes e dizeres que esse processo produz, pela própria permissão do exer-
cício desse investimento de poder/saber sobre nossa forma de experenciar
a docência no lastro da governamentalidade neoliberal, já que “o nome do
jogo é mobilidade: a pessoa deve poder mudar quando as necessidades im-
pelem ou os sonhos o solicitam” (ibidem, p. 114).

Mas é possível que seja gerada a seguinte pergunta: E se o professor
não quiser empreender sua formação? Se escolher não mais investir em
si? A regra do jogo neoliberal é clara: se não investe em si, produz menos
rendimentos para si. Se não busca formação, entra no rol daqueles profis-
sionais rechaçados pelo mercado, pelos colegas, pelos alunos, pelos pais,
pela escola: acomodado, irresponsável, despreocupado com a inclusão.
Ou seja, o medo da exclusão do grupo, ou melhor, das consequências
disso para nossa própria prática e carreira, nos empurra pela busca de
formação para a diversidade e a inclusão. E, além disso, o professor segue
requerido como um membro vocacionado e indispensável na grande tare-
fa coletiva de promover um mundo mais inclusivo, que começa pela esco-
la, como todos já ouvimos incontáveis vezes. Quem não quer fazer parte
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dessa grande empreitada? Assim, alimentamos cada vez mais a engrena-
gem do neoliberalismo.

Isto pode ser entendido como uma estratégia econômica tanto no que se
refere à capacitação docente, quanto à normalização dos sujeitos incluídos,
pois ambos contribuem de forma positiva e produtiva para o Estado, tornan-
do-se parceiros da proposta inclusiva; estratégias sutis de controle e regula-
ção dos sujeitos que o poder neoliberal impõe (CAETANO; LOCKMANN,
2015, p. 4).

Quanto mais investimos em formação “turística”, nesse tipo de for-
mação gestada no e pelo neoliberalismo, dos quais somos parceiros, mais
corremos o risco de nos aproximar de um saber técnico. Tal formação “tu-
rística” pode gerar efeitos de fragilização dos debates e mera instrumentali-
zação da atuação docente. Não se trata de uma tentativa de fazer um apo-
calipse ou promover um êxodo dos cursos de formação de professores, mas
sim de atentar para as verdades que produzimos com e a partir dos proces-
sos de formação de professores.

O que entendemos é que essa rapidez, característica da formação “tu-
rística”, ao mesmo tempo que permite aos estudantes transitarem pelas di-
versidades, não nos exime (professoras), e a eles (professores em forma-
ção), de empreender um olhar aligeirado sobre como vão sendo produzi-
dos discursivamente os mais diversos tipos de sujeitos que ocupam a cen-
tralidade dos debates inclusivos. Tal preocupação está entrelaçada ao fato
de compreendermos que, em tempos de exaltação à inclusão, atribuem-se
aos professores muitas das responsabilidades pelos fracassos ou sucessos
do projeto educacional inclusivo.

Considerações finais

Nas mais cotidianas decisões, estamos decidindo com base na balan-
ça de vantagens neoliberais. Somos também economistas das nossas pró-
prias vidas e decidimos sempre, ou quase sempre, pela inclusão. Se a inclu-
são é um dos princípios neoliberais que nos coloca diante de uma formação
aligeirada, é possível fazer dela um motivo mesmo de resistência, seja rei-
vindicando mais uma vez nosso direito de formação, de mais carga horária
para formação ou de mais qualidade das discussões, ainda que com menos
tempo de formação.
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O que propomos aqui é um convite não à contrariedade da formação
ou ainda à não necessidade da formação de professores. Nem mesmo diz
respeito a um juízo de valor das disciplinas e ementas que nos serviram de
materialidade de análise. Não é isso! É um convite, sim, a desfazer-se da
ideia de uma “salvação” com e a partir da formação. É buscarmos manter
sempre presente a pergunta, empreendendo um exercício crítico perma-
nente de como vamos, na atualidade, nos constituindo e produzindo mo-
dos específicos de ser professor para a diversidade e a inclusão.

Ciência, conhecimento, formação são modos que inventamos para
nos reger sob a lógica de uma verdade que, como tal, é necessária para que
evitemos o caos, mas não necessária o suficiente para esquecer que ela é
provisória e merece estar sempre sob suspeita. Tudo isso nos subjetiva, mas
não nos determina. Suspeitemos, então, sempre, da formação, da inclusão,
do neoliberalismo, de como nós mesmos produzimos e movimentamos to-
das essas questões e de como aceitamos sutil e convenientemente que elas
nos constituam como sujeitos. Sendo assim, aceito o convite, esperamos
dar continuidade à conversa, tecendo outros questionamentos, problemati-
zando nossa atuação como professoras de professores.
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Formação em Educação Inclusiva
nos cursos de Licenciatura do IFFar:

a disciplina de Educação para a
Diversidade e Inclusão em análise
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Introdução

Abordar a formação inicial de professores na atualidade representa
um desafio cercado de vários aspectos, que vão desde a limitada procura
pelos cursos de Licenciatura, a complexa tarefa da organização curricular
em consonância com as demandas educacionais até chegar na questão da
valorização financeira e social da profissão: professor.

Temos acompanhado pela mídia impressa e televisiva os impasses
ainda presentes, por exemplo na garantia do Piso Nacional do Magistério,
previsto em lei desde 2008 (BRASIL, 2008), que garante um valor-referên-
cia aos profissionais do magistério público da educação básica para a for-
mação em nível médio na modalidade Normal com uma jornada de qua-
renta (40) horas semanais. O valor do piso a partir de janeiro de 2015 era de
R$ 1.917,78, porém dos vinte e seis (26) estados brasileiros as estatísticas
apontam que apenas treze (13) estados e o Distrito Federal cumprem a lei.

1 Licenciatura em Educação Especial (UFSM). Mestra e doutoranda em Educação (UFRGS).
Docente/Educação Especial do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupi-
lha – Campus Panambi. Acesso ao currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/1827493124515226.
E-mail: graciela.rodrigues@iffarroupilha.edu.br.

2 Licenciatura em Educação Especial (UFSM). Mestra em Educação (UFSM). Docente/Li-
bras do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha – Campus Panambi.
Acesso ao currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/9575050443715605. E-mail:
joisebertazzo@gmail.com.
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As justificativas para o seu descumprimento vão desde falta de orçamento,
baixa arrecadação, planos de carreira inadequados, entre outros.3

Fatores como os mencionados somam-se para que a docência, como
profissão na educação básica, ganhe pouca relevância, como também cola-
boram para a construção de elementos que diminuem o interesse do inves-
timento na formação continuada por parte dos profissionais que já estão
atuando, configurando-se em descrédito na própria ação pedagógica. Tal
cenário é preocupante, tendo em vista que essa profissão assume um papel
relevante na formação educacional de pessoas que, assim como suas famí-
lias, consideram a escola um significativo lócus de desenvolvimento intelec-
tual e preparação para um futuro profissional.

O Plano Nacional de Educação vigente (PNE 2014-2024) é constituí-
do por 14 artigos e 20 metas, acompanhados pelas respectivas estratégias.
No artigo 2º são estabelecidas as diretrizes do PNE; dentre elas destacamos
o inciso IX, que menciona a “valorização dos(as) profissionais da educa-
ção” (BRASIL, 2014, p. 12), e a meta 15, que menciona a necessidade de
que a formação de professores da educação básica seja em nível superior
com a temporalidade de um ano, a contar da publicação do documento,
para a concretização de uma política nacional de formação dos profissio-
nais da educação que atenda ao propósito. Além disso, são previstas treze
(13) estratégias para que a meta quinze (15) seja efetivada em suas variadas
dimensões, desde a consolidação de financiamento estudantil em cursos de
Licenciatura; ampliação de programas de iniciação à docência; programas
específicos para profissionais da educação que atuem em escolas do campo,
comunidades indígenas e educação especial, etc. (BRASIL, 2014).

Diante do panorama exposto, relativo aos caminhos que tem percorri-
do a formação de professores, tomamos como ponto de interesse a formação
docente inicial para a educação básica no contexto do Instituto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha (IFFar). Nossos olhares são os
cursos de Licenciatura e a presença da disciplina Educação para a Diversida-
de e Inclusão, que, a partir de 2014, passa a denominar-se de Diversidade e
Educação Inclusiva. Diante da obrigatoriedade prevista nas diretrizes nacio-
nais para a formação de professores de que aspectos da educação especial

3 Dados obtidos em: “MEC reconhece dificuldades dos estados para pagar piso salarial de pro-
fessores”. Disponível em: <https://undime.org.br/noticia/mec-reconhece-dificuldades-dos-es-
tados-para-pagar-piso-salarial-de-professores>. Acesso em: 05 ago. 2016.
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precisam estar contemplados nessa formação, isso nos convoca a olhar essa
disciplina que se constitui uma das que respondem à previsão legal, da mes-
ma forma que a disciplina de Língua Brasileira de Sinais (Libras).

A partir dos aportes teóricos de autores como Aranha e Souza (2013),
Brabo (2015), que se ocupam com os aspectos envolvidos na formação do-
cente inicial, trazendo à tona, principalmente, os desafios para uma educa-
ção que se almeja ser para todos. Assim, considerando a educação especial
enquanto uma área de conhecimento, que compõe uma das interfaces impli-
cadas no conceito de educação inclusiva, pretendemos analisar que concep-
ção de educação inclusiva se apresenta na disciplina de Diversidade e Edu-
cação Inclusiva no currículo dos cursos de Licenciatura do IFFar; quem são
os formadores e que diálogo tal componente curricular estabelece com a área
da educação especial. Para cumprirmos tais propósitos, tomamos como fon-
te de pesquisa o IFFar e seus cursos de Licenciatura. A partir da identificação
dos cursos, investimos na análise dos Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPCs),
em especial na ementa, carga horária, o semestre em que é oferecida a disci-
plina nos cursos e a formação dos docentes que a ministram.

Desse modo, o texto organiza-se, além da introdução e considera-
ções, finais em um referencial teórico que discute alguns marcos legais e
políticos da formação de professores em nível superior em âmbito nacional
e, em especial, a realidade da nossa instituição, a formação inicial de profes-
sores e a inserção dos conhecimentos relativos à educação especial a partir da
perspectiva inclusiva. Na sequência, são apresentados os dados provenientes
da análise dos PPCs, que parte da seguinte questão norteadora: Que conheci-
mentos sobre a educação especial esse componente curricular prevê para a
formação inicial de professores nas diferentes Licenciaturas do IFFar?

Formação inicial docente: os cursos de Licenciatura no IFFar

Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs), oficiali-
zados através da Lei nº 11.892 de 2008, protagonizam, no cenário atual,
um importante papel frente à consolidação de políticas públicas de Educa-
ção Profissional na medida em que congregam dentro de sua estrutura or-
ganizacional a educação propedêutica integrada à educação profissional e
ao ensino superior.

Os Institutos Federais são instituições de educação superior, básica e profis-
sional, pluricurriculares e multicampi, especializados na oferta de educação
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profissional e tecnológica nas diferentes modalidades de ensino, com base
na conjugação de conhecimentos técnicos e tecnológicos com as suas práti-
cas pedagógicas (BRASIL, 2008, Art. 2º).

Ao tratarmos desse tipo de instituição, estamos nos remetendo a uma
história recente, porém com páginas já redigidas, escritas no presente e
vindouras. Isso expressa a dinâmica dos cenários e com eles os desafios
associados, entre os quais citamos suas múltiplas ações ao unir em sua or-
ganização a previsão da oferta de vagas para os dois níveis da educação (o
básico e o superior) como também suas modalidades. Tem-se como objeti-
vo dos IFs atuar na educação profissional técnica de nível médio, prioritari-
amente na forma de cursos integrados para os concluintes do ensino funda-
mental e na educação de jovens e adultos; ensino superior sob a forma de
cursos superiores de Tecnologia, Licenciatura, Bacharelado e, inclusive,
cursos de pós-graduação Lato Sensu e/ou Stricto Sensu.

Sob esse panorama merece nossa atenção o objetivo dos IFs concer-
nente à educação superior, sobretudo para a configuração de como deverá
ser ministrado esse nível. Então, conforme Art. 7º, alínea b, são esperados
nessas instituições: [...] cursos de Licenciatura, bem como programas espe-
ciais de formação pedagógica, com vistas à formação de professores para a
educação básica, sobretudo nas áreas de Ciências e Matemática, e para a
educação profissional (BRASIL, 2008).

Essa formação engloba áreas específicas de conhecimento e, além
disso, prevê que todos os IFs precisam assegurar a reserva de vagas distribuí-
das da seguinte forma: a garantia de no mínimo 50% de suas vagas para
atender a educação profissional técnica de nível médio integrada e o míni-
mo de 20% de suas vagas para contemplar cursos de Licenciatura nas áreas
mencionadas acima. As demais vagas diluem-se nos demais propósitos dos
IFs em relação ao desenvolvimento dos processos de ensino, pesquisa e
extensão, como também cursos de formação inicial e continuada de traba-
lhadores, cursos de bacharelado e engenharia e cursos de pós-graduação.
Nesse sentido, observa-se uma instituição atuando e a docência constituin-
do-se em diferentes níveis e modalidades (ensino médio, educação de jo-
vens e adultos e ensino superior).

O IFFar, nosso contexto de estudo, possui dez (10) campi e um (01)
campus avançado, distribuídos em diferentes regiões do Rio Grande do Sul.
A instituição compõe-se de uma estrutura multicampi, na qual se aliam
unidades administrativas, como a Reitoria, os Polos de Educação a Distân-
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cia e oito (08) Centros de Referência4. São oferecidos cursos na modalidade
presencial e a distância. Nessa última, em sua maioria cursos técnicos sub-
sequentes, concomitantes ou vinculados ao Programa Nacional de Acesso
ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec). Os cursos presenciais concen-
tram-se em técnicos de nível médio, inclusive o Programa Nacional de In-
tegração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade
de Educação de Jovens e Adultos (Proeja), cursos superiores (Licenciatura,
Bacharelado e de Tecnologia) e cursos de pós-graduação (Latu Sensu).

A oferta de cursos de Licenciatura concentra-se, atualmente, em sete
(07) opções de cursos conforme Quadro 1:

Quadro 1: Cursos Superiores de Licenciatura do IFFar e seus respectivos
Campi

Alegrete Jaguari Júlio de Panambi Santa Santo São São
Castilhos Rosa Augusto Borja Vicente do Sul

Ciências Biológicas X X X X X X

Computação X

Educação do X
Campo/Ciências
Agrárias

Educação do X
Campo/Ciências
da Natureza

Física X

Matemática X X X X

Química X X X

Fonte: As autoras

Observamos no Quadro 1 que dos dez (10) campi que formam o IFFar
oito (08) possuem cursos de Licenciatura e apenas dois (02) (Santo Ângelo
e Frederico Westphalen), além do campus Avançado, ainda não contam com
tal oferta, tendo em vista serem campi recentemente implementados, em
2013 e 2014 respectivamente.

4 Mais detalhes acerca da instituição são encontrados na página institucional: <http://
www.iffarroupilha.edu.br>.
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Em âmbito institucional, a consolidação das Licenciaturas desenvol-
veu-se em meio a um amplo processo democrático que envolveu todos os
campi. Essa mobilização resultou na necessidade e viabilidade da constru-
ção de Grupos de Trabalho (GTs) vinculados à Pró-Reitoria de Ensino (Pro-
en). Foram então constituídos três (03) GTs (GT Cursos Técnicos, GT dos
Cursos de Licenciatura e GT dos Cursos de Bacharelado e Tecnologia). Em
relação ao GT Cursos de Licenciatura, iniciou-se em 2012 e, segundo De
Conto; Drabach (2016, p. 14), “esse GT foi pioneiro na experiência defla-
grada com a necessidade de repensar os currículos dos cursos a partir de
diagnósticos e avaliações e construir uma identidade para as Licenciaturas
na instituição”. Um dos desafios apontados pelas autoras no decorrer desse
processo é a formação didático-pedagógica, aliando dimensão pedagógica
com os conteúdos da área atinente às respectivas Licenciaturas. Preceito
indicado desde 2001 em decorrência de pareceres e resoluções do Conselho
Nacional de Educação (CNE), que, de acordo com Aranha; Souza (2013),
foram normativas favoráveis a uma nova proposta de formação de profes-
sores. Entre os aspectos que propiciaram uma releitura acerca dos currícu-
los das Licenciaturas, os autores mencionam “o caráter democrático da sua
elaboração; a reivindicação da profissionalização da docência; o estabele-
cimento de autonomia do percurso de formação docente; nova concepção
de educação básica; ampliação da dimensão prática da formação” e, por
fim, “a busca da formação de competências” (ARANHA; SOUZA, 2013,
p. 81).

Assim, o GT Licenciaturas investiu no estudo contínuo tanto das di-
retrizes curriculares nacionais como em estudos que subsidiassem esse tra-
balho e tornassem viável “o desafio da construção de um curso com identi-
dade própria e com a integração da teoria à prática desde o seu início” (DE
CONTO; DRABACH, 2016, p. 17). Esse trabalho expressou-se na elabora-
ção e publicação das Diretrizes Institucionais Gerais e Diretrizes Curricu-
lares Institucionais da Organização Didático-Pedagógica para os Cursos
Superiores de Graduação do Instituto Federal Farroupilha, Resolução do
Conselho Superior (CONSUP) nº 13, de 2014 (IFFar, 2014). Com base
nesse documento orientador, o currículo dos cursos de Licenciaturas do
IFFar dividem-se em três núcleos de formação: Núcleo Comum, que con-
templa duas subdivisões: Núcleo Básico e Núcleo Pedagógico; Núcleo Es-
pecífico e Núcleo Complementar (IFFar, 2014). Todos esses núcleos de-
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vem ser perpassados pela Prática Profissional, que, na referida instituição,
denomina-se Prática enquanto Componente Curricular (PeCC)5.

Tendo em vista nossa reflexão direcionar-se para a presença da disci-
plina de Diversidade e Educação Inclusiva, mencionamos que ela integra o
núcleo comum, especificamente o núcleo pedagógico, cujo “[...] tempo de-
dicado às dimensões pedagógicas não será inferior à quinta parte da carga
horária total [dos cursos]” (BRASIL, 2002, Art.11, parágrafo único), con-
forme recomendação da Resolução CNE/CP nº 1, de 2002.

Com relação à aproximação da educação especial com a formação
inicial de professores, temos iniciativas na década de 90 do século XX. De
acordo com Brabo (2015, p. 3): “Em nosso país, uma maior preocupação
com a formação docente inicial voltada para uma perspectiva inclusiva foi
evidenciada somente a partir das diretrizes da Política Nacional de Educa-
ção Especial de 1994”. Nessa política, a partir da autora, é indicado:

Promover articulações com os conselhos estaduais de educação, para a inclu-
são de disciplinas ou de itens em disciplinas do currículo, além de estágios em
educação especial, na grade curricular dos cursos de formação de magisté-
rio a níveis de 2º e 3º Graus, bem como em todos os cursos superiores (3º e
4ºGraus) (BRASIL, 1994 apud BRABO, 2015, p. 3).

A legislação brasileira sobre a formação inicial prevê a inclusão de
conhecimentos relativos à educação especial. De acordo com a Lei de Dire-
trizes e Bases da educação nacional (BRASIL, 1996) e suas alterações
(BRASIL, 2013), os sistemas de ensino devem assegurar aos alunos com
deficiência6, dentre outros aspectos, “III - professores com especialização
adequada em nível médio ou superior, para atendimento especializado, bem
como professores do ensino regular capacitados para a integração desses
educandos nas classes comuns” (BRASIL, 1996, Art. 59).

5 Tendo em vista as limitações provenientes da extensão deste texto, para aprofundamento dos
núcleos de formação do IFFar, assim como a trajetória da constituição das Licenciaturas, indi-
camos a leitura do artigo “A construção coletiva de diretrizes institucionais para os cursos de
Licenciatura do Instituto Federal Farroupilha”, mencionado nas referências.

6 O público-alvo da educação especial, delimitado pela Política Nacional de Educação Especial
na Perspectiva da Educação Inclusiva de 2008, são os alunos com deficiência, transtornos glo-
bais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. Porém iremos abreviar tal denomi-
nação, mencionando somente alunos com deficiência quando nos referirmos a esse grupo e
alunos com necessidades educacionais especiais, quando abordarmos alunos com dificuldades
de aprendizagem, com transtorno de déficit de atenção com ou sem hiperatividade. Esses últi-
mos com necessidades educacionais especiais não são oriundas de uma condição de deficiên-
cia necessariamente.
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O detalhamento de quem seriam os professores especializados e os
capacitados são previstos na sequência com a publicação da Resolução
CNE/CEB nº 2, de 2001, que institui as Diretrizes Nacionais para a Edu-
cação Especial na Educação Básica (BRASIL, 2001). Em seu artigo 8°,
item I, as escolas da rede regular de ensino devem prever e prover na sua
organização: “I professores das classes comuns e da educação especial, ca-
pacitados e especializados, respectivamente, para o atendimento às necessi-
dades educacionais dos alunos” (BRASIL, 2001). Detalhando quem é o
professor capacitado, o artigo 18 § 1º assim os considera:

§ 1° São considerados professores capacitados para atuar em classes comuns
com alunos que apresentem necessidades educacionais especiais aqueles que
comprovem que, em sua formação, de nível médio ou superior, foram incluí-
dos conteúdos sobre educação especial adequados ao desenvolvimento de
competências e valores (BRASIL, 2001).

Essas competências e valores dizem respeito a perceber as necessida-
des educacionais dos alunos, flexibilizar o currículo escolar atendendo às
especificidades do alunado e trabalhar em equipe, inclusive com o profes-
sor da área da educação especial.

Nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professo-
res da Educação Básica – Resolução CNE/CP nº 1 de 2002 – são mencio-
nadas no artigo 6º as competências que precisam estar contempladas no
projeto pedagógico dos cursos de formação de professores. Dentre elas des-
tacamos o parágrafo 3º e o inciso II:

§ 3º A definição dos conhecimentos exigidos para a constituição de compe-
tências deverá, além da formação específica relacionada às diferentes etapas
da educação básica, propiciar a inserção no debate contemporâneo mais
amplo, envolvendo questões culturais, sociais, econômicas e o conhecimen-
to sobre o desenvolvimento humano e a própria docência, contemplando:
II – conhecimentos sobre crianças, adolescentes, jovens e adultos, aí incluí-
das as especificidades dos alunos com necessidades educacionais especiais e
as das comunidades indígenas (BRASIL, 2002).

Recentemente foram publicadas as Diretrizes Curriculares Nacionais
para a formação inicial em nível superior (cursos de Licenciatura, cursos de
formação pedagógica para graduados e cursos de segunda Licenciatura) e
para a formação continuada – Resolução CNE nº 2 de 2015 –, que no Capí-
tulo V (Da formação inicial do magistério da educação básica em nível
superior: estrutura e currículo), parágrafo 2º, faz menção aos conteúdos
que precisam estar contempladas nos cursos de formação de professores.
Portanto estabelece que:
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§ 2º – Os cursos de formação deverão garantir nos currículos conteúdos
específicos da respectiva área de conhecimento ou interdisciplinares, seus
fundamentos e metodologias, bem como conteúdos relacionados aos funda-
mentos da educação, formação na área de políticas públicas e gestão da
educação, seus fundamentos e metodologias, direitos humanos, diversida-
des étnico-racial, de gênero, sexual, religiosa, de faixa geracional, Língua
Brasileira de Sinais (Libras), educação especial e direitos educacionais de
adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas (BRA-
SIL, 2015).

Observa-se uma generalização de temáticas implicadas nas proposi-
ções de uma educação na perspectiva inclusiva, que devem ser previstas e
desenvolvidas nos cursos de Licenciatura. Nesse cenário, questionamo-nos
como os conhecimentos da área da educação especial se incluem na traje-
tória da formação inicial? Esse caráter ampliado da educação especial, que,
conforme veremos ao especificarmos a disciplina em análise no contexto
do IFFar, opõe-se ao que ocorre com a disciplina de Libras, por exemplo,
que abarca seus conhecimentos próprios ao apresentar-se como um com-
ponente curricular único. Ressaltamos que a legitimidade da Libras como
meio legal de comunicação e expressão no Brasil é referenciada na Lei nº
10.436, de 24 de abril de 2002, e a educação bilíngue prevista no Decreto nº
5.626/05 (BRASIL, 2005, Artigo 22, § 1º), assim como a obrigatoriedade
do ensino de Libras nos cursos de Licenciatura e Fonoaudiologia e, de for-
ma optativa, para os demais cursos.

O desafio atual, uma vez respaldada legalmente a oferta de conheci-
mentos referentes ao público da educação especial nos cursos de formação
inicial, refere-se a como e com que qualidade tal formação está sendo reali-
zada. A literatura vem se debruçando em apresentar a necessidade que for-
mandos de cursos de Licenciatura manifestam demais uma disciplina obri-
gatória voltada para a educação inclusiva, além da ampliação da carga ho-
rária de disciplinas que estão sendo desenvolvidas e oportunidades de prá-
ticas com os sujeitos em questão (MARTINS, 2012). Além disso, o senti-
mento de despreparo dos professores em relação à inclusão é relacionado,
entre outros fatores, à ausência de vínculo entre os conhecimentos acessa-
dos nos cursos e à prática de sala de aula, bem como destacam-se dificulda-
des dos docentes em lidar com as especificidades dos alunos, de modo a
atender os diferentes perfis de aprendizagem (DANTAS; JESUS, 2015).

Na contramão dessa lógica, a literatura aponta a formação na área
da educação especial como uma variável de impacto favorável na constru-
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ção de atitudes positivas frente à inclusão educacional, o que difere em
grupos que não tiveram tal formação, afirmando ainda que a maioria dos
professores que atua na inclusão não teve formação baseada nos pressupos-
tos da educação inclusiva (SAMPAIO; MORGADO, 2014).

Diante desse contexto, como estamos pensando a formação inicial
de nossos acadêmicos em relação ao campo de conhecimentos da educa-
ção especial? Qual educação especial abordamos e ao que nos remetemos
quando mencionamos “educação inclusiva” no componente curricular? Tais
inquietações nos mobilizam a pensar sobre a configuração da disciplina de
Diversidade e Educação Inclusiva nos sete (07) cursos de Licenciaturas que
temo no IFFar. Temos a compreensão de que uma disciplina ou mesmo um
curso isoladamente não correspondem à formação suficiente para atuação
com o público da educação especial. Aliás, é a consciência da incompletu-
de de nossos conhecimentos que nos mobiliza para a busca de sua amplia-
ção e para a formação contínua. No entanto, sabemos que as demandas
atuais da escola são inúmeras e, se antes alunos com deficiência e com ne-
cessidades educacionais especiais ficavam restritos a determinados espa-
ços, hoje eles estão na escola e no mercado de trabalho, não podendo espe-
rar até que seus professores, a partir da necessidade que se apresenta, bus-
quem capacitação.

Caminhos metodológicos

Para o alcance dos objetivos a que se propõe este estudo, desenvolve-
mos uma pesquisa de abordagem qualitativa, caracterizada como documen-
tal (CELLARD, 2008), que se ocupa de dados buscados em fontes como o
Projeto Pedagógico de Curso (PPC) dos cursos de Licenciatura do IFFar,
bem como do Currículo Lattes dos docentes que ministram a disciplina de
Educação para a Diversidade e Inclusão na referida instituição de ensino.

Para acesso às fontes de dados citadas, partiu-se de uma busca no
sítio de cada campus do IFFar e de solicitações feitas às direções daqueles
campi que não as disponibilizavam pelo mesmo meio para que, então, envi-
assem por e-mail. Desse modo foram acessadas informações referentes à
totalidade de cursos de Licenciatura ofertados, sendo selecionados para
compor a amostra desse estudo as últimas versões de PPCs disponibiliza-
das, pois se entende que são os últimos documentos publicados que organi-
zam a oferta do ensino para os licenciandos atualmente matriculados. O
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levantamento sobre quem é o docente que ministra a disciplina ocorreu via
contato telefônico com cada um dos campi e os dados sobre a formação
desses profissionais são oriundos da Plataforma Lattes.

Os dados coletados foram analisados de forma comparativo-descriti-
va, a partir do que são apresentados e discutidos os resultados, problemati-
zando a oferta de conhecimentos referentes à área da educação especial
nos cursos de formação de professores.

Resultados e discussões

A partir das buscas, tomou-se para análise um total de dezesseis (16)
PPCs, correspondentes a sete cursos de Licenciatura ofertados pelo IFFar
na atualidade, sendo um deles do ano de 2010, um segundo de 2012, outro
referente ao ano de 2015 e os demais do ano de 2014.

Mediante análise dos dados observou-se a ementa de 2010 do curso
de Licenciatura em Matemática do Campus Júlio de Castilhos (JC) referen-
te à disciplina tomada para análise e nomeada nesse documento como Edu-
cação para a Diversidade e Inclusão, que dispõe de carga horária de 60
horas. Já a ementa do curso de Licenciatura em Educação do Campo –
Ciências Agrárias e do curso de Licenciatura em Educação do Campo –
Ciências da Natureza do Campus Jaguari, organizados pelo mesmo PPC,
denomina o mesmo componente curricular de Diversidade e Educação In-
clusiva e estabelece uma carga horária também de 60 horas. As ementas
dos demais cursos, referentes aos anos de 2014 e 2015, recebem essa última
denominação e são todas compostas pelos mesmos conteúdos, contudo,
apresentam carga horária ampliada em relação às anteriores, perfazendo
um total de 72 horas. Em relação aos conteúdos previstos em cada ementa,
a do campus Jaguari é a mais ampla de todas, enquanto a ementa de JC
apresenta menor quantidade de conteúdos, mas nenhum que não tenha
sido contemplado na ementa 2012/Jaguari. Além disso, apresenta apenas
duas temáticas, que foram contempladas somente nas ementas 2014 e 2015
dos demais campi (1-Acessibilidade e 2-Dificuldades de Aprendizagem).
Sendo assim, realizou-se uma comparação entre as ementas do ano de 2012
do campus Jaguari e dos anos de 2014 e 2015 dos demais Campi, sendo suas
diferenças e semelhanças demonstradas no Quadro 2:
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Quadro2: Ementas da Disciplina Diversidade e Educação Inclusiva dos
Cursos de Licenciatura do IFFar

Ementa de 2012 – Campus Jaguari Ementas de 2014 e 2015 dos
demais campi

Diversidade e a escola inclusiva* Diversidade e a escola inclusiva

– Legislação e políticas públicas em educação inclusiva no Brasil – Legislação e Políticas Públicas de
– Políticas Públicas de Inclusão Educação Inclusiva no Brasil

– Políticas Afirmativas e Educação

Tecnologias Assistivas Tecnologias Assistivas

– Relações de gênero e Diversidade sexual Gênero e Educação
– Espaços, saberes e práticas escolares em diferentes sujeitos e gêneros

A população brasileira, a história e a cultura Afro-brasileira e Indígena Educação e Diversidades: Educação
e o resgate das contribuições nas áreas social, econômica e política Quilombola, Educação

Indígena[...]**, dentre outras

Educação em Direitos Humanos **Educação em Direitos Humanos

Necessidades educacionais especiais no universo escolar [...]*** e necessidades educacionais
específicas

Acessibilidade

Dificuldades de Aprendizagem***

O cotidiano educacional, o contexto escolar, [...]* os conceitos de
integração, inclusão e exclusão, diversidade, pluralidade, igualdade
e diferença; os processos de inclusão e exclusão na rede regular
de ensino

Família e Inclusão

Definição, Identificação, Diagnóstico, Características e Adaptações
educacionais das pessoas com necessidades especiais

A inclusão escolar e suas especificidades

Processos sociais de estigmatização e segregação

Inclusão no Brasil, O contexto brasileiro e outros contextos

A inclusão ideal e a inclusão existente

Perspectivas histórico-culturais e psicossociais da diversidade
e das diferenças do ser humano

Fonte: As autoras

Com base na análise dos dados apresentados, observa-se a ampliação
da carga horária do componente curricular Diversidade e Educação Inclu-
siva a partir do ano de 2014. Em contrapartida, nota-se uma redução dos
conteúdos previstos nas ementas a partir da mesma data, em especial da-
queles especificamente referentes ao público da educação especial, apesar
de sua complexidade e importância.
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Ademais, com base na leitura das ementas na globalidade dos cursos,
observa-se a diluição de componentes da educação especial a partir do con-
ceito geral de educação inclusiva. Percebemos que há uma necessidade de
propor a dissolução dessa disciplina em duas, pois consideramos que abor-
dar a educação especial, suas práticas e sujeitos não é sinônimo de estudar
sobre educação inclusiva, a qual a área integra. No entanto, dividindo car-
ga horária com a abordagem de diversas outras temáticas que também com-
põem a educação inclusiva, pode assim ser tratada com demasiada superfi-
cialidade.

Ainda, observando os termos através dos quais os conteúdos são apre-
sentados nas ementas, considera-se a possibilidade de estar havendo uma
indefinição em meio à abrangência do que estamos prevendo e nomeando
de diversidade e educação inclusiva. Em se confirmando tal fato, pode-se
supor que há uma forte tendência a déficits na qualidade da educação ofer-
tada ao público-alvo da educação especial.

Sobre os docentes que ministram o componente curricular, predomi-
na a formação em nível de graduação em educação especial como forma-
ção inicial (sete campi) e em um campus a responsável é uma pedagoga. Em
três campi, o docente assume tanto a disciplina de Libras como a de Diver-
sidade e Educação Inclusiva. O ingresso de docentes de Libras ocorreu an-
teriormente ao ingresso de docentes na área de educação especial. Devido
às áreas serem afins, todos os docentes que ingressam pelo concurso para o
provimento de cargo do docente de Libras, em sua maioria, também possu-
em a formação em Licenciatura em Educação Especial ou vice-versa. A
partir desse levantamento, conclui-se que em termos de qualificação para
ministrar a disciplina em análise, no tocante à área de conhecimento da
educação especial, tal qualificação vai ao encontro dos conhecimentos ne-
cessários. O que configura um ponto de fragilidade é a amplitude de tópi-
cos previstos no componente curricular. Isso nos convoca a olhar critica-
mente as ementas, podendo pensar em dialogar com docentes das demais
áreas de conhecimento, como Sociologia e História, bem como na adoção
das demais temáticas que atualmente integram o currículo do componente
Diversidade e Educação Inclusiva por tais áreas e, inclusive, apontar a pos-
sibilidade de oferta de uma disciplina que se ocupe daquelas temáticas.
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Considerações finais

Permeada por essas configurações e demandas de serviços, a forma-
ção de professores na atualidade depara-se com perspectivas abrangentes
de trabalho, pois o contexto da prática docente é constituído de desafios, e
cada sala de aula caracteriza-se pela sua heterogeneidade de gênero, étnica,
geracional, cultural, econômica e social.

A formação inicial em cursos de Licenciatura oferece pistas introdu-
tórias necessárias para a concretização da prática docente com saberes que,
seja qual for a área de formação, serão sempre relativos à situação na qual
nos deparamos na realidade da escola. Déficits nesse processo de formação
podem significar lacunas ou morosidade no acesso à qualidade do ensino
por parte do público da educação especial, que, assim como outros grupos,
esteve historicamente excluído do direito à educação e, tendo a garantia
desse direito atualmente, precisa desfrutá-lo com as melhores condições e
qualidade possíveis.

Uma vez que estamos em débito com tais grupos, pois tratamos pri-
meiramente de inseri-los nas escolas regulares para posteriormente pensar
nas condições necessárias à sua educação, deve ser motivo de constante
preocupação para os sistemas gestores a pressa em fortalecer a qualidade
de serviços educacionais que lhes prestamos. Assim, pensar e implementar
práticas de formação inicial preocupadas com a inclusão de tais grupos,
entre eles o de pessoas com deficiência e/ou altas habilidades/superdota-
ção pode não ser garantia, mas claramente representa a base de um proces-
so educacional efetivamente inclusivo.
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no Curso Normal a partir da construção

e visualização de materiais concretos

Jussara Aparecida da Fonseca1

Andressa Franco Vargas2

Fabielli Vieira de July3

Introdução

Com muita frequência, encontramos alunos que não veem atrativos
na disciplina de Matemática. Tornar o ensino dessa disciplina mais interes-
sante e envolvente, trazendo consigo atividades que possibilitem uma asso-
ciação dos conteúdos a realidades dos educandos, estimulando o aprendi-
zado de forma participativa e questionadora, configura um dos maiores de-
safios dos educadores da atualidade.

O ensino de Matemática está voltado, em sua maioria, ao ensino por
meio de memorização de fórmulas e resolução de exercícios descontextua-
lizados. Entretanto sabemos que a disciplina não se restringe somente a
isso. Assim é importante que, nos cursos de formação inicial de professo-
res, sejam eles cursos de Licenciatura plena ou Curso Normal, os licencian-
dos sejam desafiados a refletir sobre sua futura prática docente, de modo a
trazer mudanças ao cenário atual do processo de ensino e aprendizagem de
Matemática.

1 Docente do curso de Licenciatura em Matemática, Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia Farroupilha – Campus Alegrete. Acesso ao currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/
4707830828760893. E-mail: jussara.fonseca@iffarroupilha.edu.br.

2 Acadêmica do curso de Licenciatura em Matemática, Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia Farroupilha – Campus Alegrete. Acesso ao currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/
2002730670946835. E-mail: andressavargas1@yahoo.com.br.

3 Acadêmica do curso de Licenciatura em Matemática, Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia Farroupilha – Campus Alegrete. Acesso ao currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/
2364173357973231. E-mail: fabielli_july@hotmail.com.



92

Em particular, merece atenção especial a formação que está sendo
desenvolvida nos cursos superiores de Licenciatura em Pedagogia e nos
cursos de nível médio de formação de professores, conhecidos como Curso
Normal ou Magistério. Os professores formados em cursos de formação de
nível médio em suas futuras práticas docentes serão os responsáveis a inici-
ar a alfabetização matemática de crianças, que, se não ocorrer de forma
bem-sucedida, causará lacunas em todo o processo de desenvolvimento es-
colar da criança.

É nos anos iniciais do ensino fundamental que as crianças começam
a ter uma percepção de quantidade e de algarismo, aprendem o simples ato
de contar, têm a noção de espaço e grandeza. Sendo assim, é de suma im-
portância que esses futuros professores estejam preparados para dar supor-
te necessário a seus alunos e com isso instigar o raciocínio lógico desde
cedo.

A importância relacionada à alfabetização matemática também se
deve ao fato de sua relação com o próprio desenvolvimento da criança, que
entre tantos aspectos tem no pensamento matemático um dos aportes para
seu crescimento intelectual. Nesse sentido, Dante (1996, p.18) aponta que a
“Matemática desenvolve na criança o raciocínio lógico”, estimulando sua
criatividade.

Em especial, a Geometria envolve espaço e movimento, que estão
diretamente relacionados ao desenvolvimento da criança. O espaço como
algo que a cerca, que está em seu redor, e seus movimentos dão sentido a
essa etapa de desenvolvimento da criança. Nesse sentido, estudos apontam
que a construção do espaço pela criança inicia muito cedo com a criação de
um tipo de relação com seu próprio corpo. Inicialmente, a criança não tem
consciência de objetos que não tenham como referência seu próprio corpo.
É apenas aos poucos que ela compreende e toma consciência dos movi-
mentos de seu próprio corpo (BRASIL, 2000).

Desse modo, o papel do professor é aliar a Matemática com ativida-
des simples, de modo que a mesma se faça na vida desses alunos. Uma
criança precisa ser estimulada a pensar desde cedo e aprender com seu pró-
prio pensamento, pois, quando a criança aprende a pensar, ela levará isso
para a vida toda como um instrumento importante de ensino.

Sendo assim, este trabalho tem por objetivo apresentar a proposta e
os resultados de uma atividade matemática desenvolvida com um grupo de
alunos do curso de Magistério do Instituto Estadual de Educação Oswaldo
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Aranha, localizado no município de Alegrete/RS. A proposta desenvolvi-
da abordou conceitos de Geometria Espacial com o intuito de contribuir
para a formação matemática desses futuros educadores.

O ensino de Geometria

Ao analisarmos o mundo ao nosso redor, observamos que as formas
geométricas estão presentes em todos os lugares, como nos objetos, na na-
tureza, nos alimentos, na arquitetura, entre outros. Estudar as característi-
cas de tais formas, suas propriedades e relações métricas é um dos objetivos
do ensino de Geometria na educação básica.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Médio (PCNEM)
apontam que o ensino de Geometria deve proporcionar o desenvolvimento
da capacidade de resolução de problemas do cotidiano, como por exemplo
“orientar-se no espaço, ler mapas, estimar e comparar distâncias percorri-
das, conhecer propriedades de formas geométricas básicas, saber usar dife-
rentes unidades de medida” (BRASIL, 2006, p. 75).

Por sua vez, os Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Fun-
damental (PCN) ressaltam que o ensino de Geometria tem por objetivo
“identificar características das figuras geométricas, percebendo semelhan-
ças e diferenças entre elas, por meio de composição e decomposição, sime-
trias, ampliações e reduções” (BRASIL, 1997, p. 81).

Contudo, o ensino de Geometria na educação básica tem se apresen-
tado como um desafio para os professores atuantes nos mais diversos níveis
de ensino. Diversos fatores podem ser elencados como possíveis causas para
tal situação: falta de preparação adequada dos professores, pouco tempo
destinado ao desenvolvimento da disciplina de Matemática, deficiência de
materiais didáticos apropriados, entre outros.

Em linhas gerais, o ensino de Geometria depende da postura do pro-
fessor, uma vez que cabe a ele reconhecer o importante papel desse ramo da
Matemática na formação do cidadão e buscar recursos e meios para seu
desenvolvimento; quando isso não acontece, o professor acaba abandonan-
do seu ensino. Conforme aponta Lorenzato (1995, p. 3), “o professor que
não conhece Geometria também não conhece o poder, a beleza e a impor-
tância que ela possui para a formação do futuro cidadão; então tudo indica
que, para esses professores, o dilema é tentar ensinar Geometria sem co-
nhecê-la ou então não ensiná-la”.
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Assim, é importante que esse ramo da Matemática não seja negligen-
ciado pelos educadores, pois o ensino de Geometria possibilita melhor com-
preensão do mundo. Para o êxito no desenvolvimento dessa importante
área, é necessário que o professor esteja preparado para trabalhar de forma
segura e criativa, proporcionando um bom ambiente de aprendizagem.

Nesse contexto, um recurso que pode auxiliar na aprendizagem da
Geometria é a utilização de softwares de geometria dinâmica, os quais se
apresentam como ferramentas que auxiliam os alunos a visualizar situa-
ções e/ou problemáticas que com outros recursos seriam muito complexas
de ser simuladas. Contudo, apenas a utilização de um software não é garan-
tia de sucesso da aprendizagem. Conforme aponta Scheffer (2012, p.100),
“o sucesso dele está em promover a aprendizagem que depende de sua inte-
gração com o currículo e com as atividades da sala de aula”.

Outro recurso possível é o material manipulável, o qual, segundo Lind-
quist e Shulte (1994), apresenta-se como uma oportunidade para raciocinar
com objetos e, portanto, para ensinar a resolver problemas. O uso de tais
recursos possibilita o desenvolvimento de capacidades como percepção es-
pacial, manipulação, visualização de características dos entes geométricas,
percepção de propriedades, entre outras.

Lorenzato (2012) classifica os materiais manipuláveis em três tipos
principais: os estáticos, os participativos e os dinâmicos. Os estáticos per-
mitem apenas a observação do usuário, não havendo possiblidade de modi-
ficação de suas formas; é o caso, por exemplo, dos sólidos geométricos cons-
truídos em acrílico, madeira e/ou papel. Os participativos, que permitem
pequenas interações, como é o caso dos jogos de tabuleiro, do ábaco, entre
outros. Os dinâmicos permitem transformações por continuidade, facilitan-
do a redescoberta e a percepção de propriedades, facilitando a aprendiza-
gem; um exemplo são figuras construídas com palitos e elásticos que permi-
tem a partir da construção de uma figura inicial a formação de outras.

Contudo, além de dispor de bons materiais didáticos e saber usá-los,
o professor no processo de ensino e aprendizagem de Geometria deve ter
em mente os seguintes questionamentos:

Por que você pensa assim? Como você chegou a essa conclusão? Isso vale
para outros casos? Como isso pode ser dito de outro modo? É possível repre-
sentar essa situação? O que isso quer dizer? Por que você concorda? Existem
outras possibilidades? O que mudou? Como isso é possível? (LORENZA-
TO, 1995 apud SCHEFFER, 2012, p. 98).
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Tais questionamentos são importantes, servindo como um aporte para
a utilização de materiais manipuláveis em sala de aula, pois o emprego de
tais recursos deve ser realizado de forma orientada, transformando, assim,
a sala de aula de Matemática em um espaço de criação e desenvolvimento
de conhecimentos geométricos.

Assim, percebemos que, mesmo não recebendo a devida atenção, a
aprendizagem de conceitos geométricos apresenta-se como importante fa-
tor tanto do desenvolvimento da própria Matemática como parte integran-
te do desenvolvimento cognitivo geral. Dessa forma, é necessário resgatar
seu ensino desde os anos iniciais do ensino fundamental.

Curso Normal

O Curso Normal, também conhecido como Magistério, é um curso
de nível médio, que tem por objetivo a habilitação de professores para lecio-
nar na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental. O esta-
do do Rio Grande do Sul é um dos poucos que ainda tem esse tipo de
formação de professores, contando atualmente com 104 escolas da rede
pública estadual em atividade (Secretaria de Educação do Estado do Rio
Grande do Sul, 2009). Uma dessas escolas é o Instituto Estadual de Educa-
ção Oswaldo Aranha, localizado no município de Alegrete.

Os parâmetros legais que norteiam os objetivos, a organização e o
funcionamento desses cursos são as Diretrizes Curriculares Nacionais para
a formação de docentes da educação infantil e dos anos iniciais do ensino
fundamental, em nível médio, na modalidade Normal (BRASIL, 1999).
Segundo esse documento, em seu art. 1º,

O Curso Normal em nível médio, previsto no artigo 62 da Lei 9.394/96,
aberto aos concluintes do Ensino Fundamental, deve prover, em atendimen-
to ao disposto na Carta Magna e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional, LDBN, a formação de professores para atuar como docentes na
Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental.

O mesmo documento ressalta ainda que, por ser um curso de nature-
za profissional, necessita de ambiente institucional próprio com organiza-
ção adequada à identidade de sua proposta pedagógica, sendo que as espe-
cificidades de comunidades indígenas e de alunos com necessidades educa-
tivas especiais devem ser acrescidas na organização dos cursos.

De acordo com as diretrizes, cada escola deve assegurar em sua pro-
posta pedagógica “a constituição de valores, conhecimentos e competên-
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cias gerais e específicas necessárias ao exercício da atividade docente que,
sob a ótica do direito, possibilite o compromisso dos sistemas de ensino
com a educação escolar de qualidade para as crianças, os jovens e os adul-
tos” (BRASIL, 1999, p. 1).

Quanto à organização curricular, o documento legal indica que as
propostas pedagógicas devem ser organizadas em áreas ou núcleos curricu-
lares, constituídos de conhecimentos, valores e competências que deverão
assegurar a formação básica, geral e comum, a compreensão da gestão pe-
dagógica no âmbito da educação escolar e a produção de conhecimentos a
partir da prática reflexiva.

Entre as exigências dos conteúdos a serem desenvolvidos, as diretri-
zes apontam que devem garantir os conhecimentos previstos nas diretrizes
curriculares nacionais da educação básica e os conhecimentos de Filosofia,
Sociologia, História e Psicologia da educação, assim como da Antropolo-
gia, da Comunicação, da Informática, das artes, da cultura e da linguística.

Metodologia

Nossa proposta, realizada através de uma abordagem qualitativa, foi
desenvolvida com alunos do curso Normal do Instituto Estadual de Educa-
ção Oswaldo Aranha, localizado no município de Alegrete/RS. A oficina
foi conduzida pelos alunos do curso de Licenciatura em Matemática do
Instituto Federal Farroupilha – Campus Alegrete, participantes do Progra-
ma Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (Pibid).

Para a construção dessa atividade realizamos estudos referentes ao
conteúdo de Geometria Espacial desde sua parte histórica até seus concei-
tos fundamentais. A partir do que foi estudado, considerando o público-
alvo bem como o tempo previsto para a realização da oficina, optamos por
abordar, na primeira parte da oficina, a planificação de sólidos de geométri-
cos, em especial prismas, pirâmides e sólidos platônicos, e, na segunda parte,
o conceito de volume e a relação entre as diferentes unidades de medida.

Assim, o primeiro encontro teve por objetivo o estudo da planifica-
ção de sólidos geométricos, especificamente prismas e pirâmides, bem
como a compreensão dos elementos que compõem esses sólidos (faces,
arestas e vértices) e a relação existente entre eles (Relação de Euler). Nes-
sa oficina, também foram trabalhados os sólidos platônicos, destacando
sua definição e características. O segundo encontro teve por objetivo a
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construção do conceito de volume e a compreensão da relação entre as
diferentes unidades de medida de volume.

Como recurso para a elaboração e realização das oficinas, optamos
pelo uso de atividades com materiais manipuláveis. Dessa forma, no pri-
meiro encontro, os materiais empregados foram planificações, em papel,
de diferentes prismas e pirâmides e sólidos geométricos em acrílico. No
segundo encontro, foi utilizado o material dourado para a construção do
conceito de volume e um cubo de acrílico (com orifício para inserção de
líquido) e um recipiente graduado para medição de líquido em mililitros.

A coleta de dados dessas atividades deu-se por meio de questionários
que constavam em cada oficina. Os questionários ora eram respondidos
individualmente, ora em pequenos grupos. No final de cada atividade, as
respostas eram socializadas no grande grupo. O material escrito foi recolhi-
do para posterior análise das respostas dadas às atividades propostas.

As oficinas foram desenvolvidas no turno inverso de aula dos alunos
do Curso Normal, sendo que participou da atividade uma média de doze
alunos. No próximo tópico, apresentaremos de forma sucinta as atividades
propostas e os principais resultados obtidos com a realização das oficinas.

Discussão das atividades

As atividades do primeiro encontro foram organizadas em duas eta-
pas. Na primeira etapa, desenvolveu-se o conceito de sólido geométrico,
seus elementos e planificação, particularmente prismas e pirâmides. Para
a realização dessa etapa, os alunos foram separados em dois grupos: um
responsável pelo estudo dos prismas e o outro pelo das pirâmides. Para
nortear as atividades, os alunos de cada grupo receberam um questioná-
rio, que deveria ser respondido a partir da observação dos sólidos de seu
respectivo grupo. No final, as respostas obtidas pelos grupos foram socia-
lizadas, de modo que os alunos pudessem observar em que esses dois gru-
pos de sólidos coincidiam e no que se diferenciavam.

Como segunda etapa do primeiro encontro foram trabalhados os sóli-
dos platônicos: tetraedro, hexaedro (cubo), octaedro, dodecaedro e icosae-
dro. O objetivo dessa atividade foi apenas expor esse conjunto de sólidos
geométricos, sua nomenclatura e algumas curiosidades. Foi apresentado
aos alunos que Platão em seus estudos filosóficos e matemáticos associou
cada sólido a um elemento da natureza (Figura 1), justificando que a forma
associada a cada elemento era em virtude do formato dos átomos. Assim,
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Platão relacionou o tetraedro com o fogo, o cubo com a terra, o octaedro
com o ar, o icosaedro com a água e o dodecaedro representa o universo.

Figura 1: Sólidos Platônicos e a relação com a natureza

Fonte: http://mandrake.mat.ufrgs.br/~mem023/20072/viviane/plat_kpl.gif.

No final do primeiro dia da oficina, concluímos que os resultados
obtidos foram satisfatórios. Percebemos que a proposta de atividades inte-
rativas possibilitou aos alunos a construção das ideias geométricas de for-
ma mais efetiva e participativa. Os alunos mostraram-se interessados na
realização do que foi proposto.

O segundo encontro também foi realizado em duas etapas. Na pri-
meira etapa, as atividades propostas visaram à construção da ideia do volu-
me de prismas com a utilização de material manipulável. O recurso esco-
lhido foi o material dourado, composto pelas peças conforme a figura 2.

Figura 2: Material Dourado

Fonte: http://praticaspedagogicas.com.br/blog/wp-content/uploads/2014/07/Sem-
t%C3%ADtulo1.jpg.

Foi proposto aos alunos a construção de diferentes prismas com cu-
binhos unitários, de forma que os alunos construíssem a relação entre volu-
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me e as medidas do prisma resultante. Em outras palavras, o volume de um
prisma é dado pelo produto do comprimento, pela largura e pela altura.

Como segunda etapa da atividade, trabalhamos as relações entre as me-
didas de volume. Inicialmente, abordamos as unidades do mesmo como uma
medida tridimensional, ou seja, com o metro cúbico, seus múltiplos e submúl-
tiplos. Após, abordamos a relação entre a unidade cúbica e o litro. Para tanto
foi utilizado um cubo de 10 cm ou 1 dm de aresta, com o qual se mostrou que
em seu interior cabe exatamente um litro. Com essa experiência os alunos pu-
deram verificar que 1 dm³ corresponde a 1 litro, sendo que podemos utilizar
ambas unidades de medida para indicar volume. Para finalizar a oficina, de-
senvolvemos uma atividade contextualizada com base em uma notícia que
registra os volumes de chuva da região.

No final do desenvolvimento do segundo dia de oficina, foi possível
observar que, com o auxílio do material dourado, os alunos conseguiram
alcançar o objetivo de deduzir a expressão que representa o volume de pris-
mas. Acreditamos que tal fato seja em razão do material ter possibilitado a
contagem dos cubinhos, das camadas e dos cubinhos por camada, obser-
vando a relação entre o total de cubinhos e as medidas de comprimento,
largura e altura. Constatamos que, conforme os avanços das atividades e as
respostas obtidas nos questionários, os alunos conseguiram perceber im-
portantes relações envolvendo volumes de um sólido geométrico.

Já a relação entre as unidades de volume mostrou-se a mais desafia-
dora no decorrer da oficina. Foi possível observar que alguns alunos têm
dificuldades em operações básicas, como a divisão e multiplicação, em es-
pecial aqueles que envolviam números decimais. Contudo os alunos desta-
caram que a atividade prática relacionando as unidades cúbicas de volume
e litros foi de suma importância para a compreensão das transformações de
unidades de volume.

Tal fato reforçou nossa ideia de que é importante realizar atividades
práticas, sempre que possível, com a participação efetiva dos alunos, de for-
ma a possibilitar a visualização do conceito que queremos desenvolver. Res-
saltamos que a oficina teve resultados positivos e satisfatórios pelo fato de
que muitos de nossos alunos nunca tinham ouvido falar sobre conhecimen-
tos relacionados à Geometria Espacial e com a atividade puderam ter uma
percepção do assunto, compreender as diferentes representações de sólidos
geométricos e os elementos que os compõem, conhecer Platão e seus sólidos,
compreender o conceito de volume e a relação entre suas unidades de medida.
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A análise dos resultados dessa prática foi constituída com base nos
questionários. Todos foram recolhidos para que pudéssemos analisar o pen-
samento dos alunos antes e após a atividade; assim como vimos durante a
oficina, foi visível perceber a construção de um pensamento diferente no de-
correr das atividades, ou seja, o amadurecimento de ideias e conceitos, por
exemplo, a questão da nomenclatura, as pontinhas dos sólidos foram chama-
das vértices do sólido. Essa questão foi trabalhada no primeiro encontro e
estava presente nas respostas dos questionários do segundo encontro; então,
a partir dessa ideia de análise, percebemos que a oficina atingiu seu objetivo.

De modo geral, com base nas dificuldades encontradas na presente
atividade, concluímos que o ensino e a aprendizagem de Matemática mere-
ce maior atenção no Curso Normal. Tal necessidade justifica-se, principal-
mente, pelo fato de que os futuros professores, oriundos de tais cursos, se-
rão responsáveis por desenvolver muitos conceitos com alunos dos anos
iniciais do ensino fundamental e da educação infantil. Com uma formação
mais consolidada, esses futuros professores terão condições de levar para
sua sala de aula atividades que promovem a criatividade e o desenvolvi-
mento cognitivo da criança.

Considerações finais

Nossa proposta teve por objetivo mostrar que a Matemática também
pode ser atrativa e ter significado. Buscamos desafiar os alunos com essas
atividades, fazendo-os desenvolver seu raciocínio lógico, criando assim um
pensamento questionador por meio da Matemática sem procedimentos pré-
fixados. Acreditamos que a atividade se mostrou como uma possibilidade
para a construção de alguns conceitos da Geometria Espacial.

Tendo em vista que o público-alvo da oficina foram alunos do Curso
Normal, que logo estarão na prática docente em turmas dos anos iniciais
do ensino fundamental ou da educação infantil, esses necessitam ter uma
sólida formação dos conceitos matemáticos, em especial dos geométricos.

Finalizamos o trabalho percebendo que cabe a nós professores e fu-
turos professores mudarmos a realidade referente ao ensino de Geometria,
que muitas vezes é deixada de lado. É possível trabalhar com os conceitos
geométricos com abordagens diferenciadas, de forma que tenhamos alunos
interessados, participativos e questionadores, capazes de relacionar o que é
trabalhado no ambiente escolar com seu cotidiano.
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Em linhas gerais, se quisermos colher frutos no amanhã, as sementes
devem ser plantadas hoje; acreditamos que é isso que a atividade proporcio-
nou a esses futuros professores. O docente, assim como qualquer profissio-
nal, deve reinventar-se para que sua prática tenha sentido. Tudo o que é
feito com vontade e amor resulta em sucesso e reconhecimento e, nesse
caso, em frutos que farão diferença no futuro de nossas crianças.
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Acesso em 07 de setembro de 2016.
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Flautas Mágicas

Mairon Melo Machado1

Introdução

O trabalho aqui apresentado refere-se ao Projeto de Ensino Flautas
Mágicas, o qual teve como objetivo central a construção de flautas artesa-
nais gigantes por alunos da disciplina de Física Básica II do curso de Licen-
ciatura em Física do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
Farroupilha (IFFar), Campus São Borja. Tais flautas foram construídas uti-
lizando dois modelos de canos de PVC (50mm e 40mm), com a finalidade
de ouvir a ressonância e a reverberação do som ambiente no interior de
cada flauta e assim entender o processo de construção e o funcionamento
dos instrumentos musicais, associado ao tópico de Ondas Sonoras, especi-
ficamente o conteúdo de Fontes de Sons Musicais, aplicando na prática as
equações e os conceitos de tubos sonoros.

Os oito alunos foram divididos, por sorteio, em dois grupos, sendo
cada grupo composto por quatro alunos. A divisão da construção das flau-
tas também foi feita por sorteio, estabelecendo qual grupo iria construir as
flautas de 50mm e 40mm, bem como seriam as divisões das tarefas dos
alunos, estabelecidas internamente nesses grupos.

Com a elaboração das flautas, o projeto buscou mostrar aos alunos
do Curso de Licenciatura em Física os principais conceitos e equações en-
volvidos na construção dos Instrumentos Musicais, bem como possibilitar
aos futuros docentes ideias de aulas inovadoras e o desenvolvimento de
estratégias de ensino para tópicos de Física, os quais são específicos do dia
a dia dos cidadãos, facilitando o processo de ensino e aprendizagem dos
alunos de forma diferenciada e atrativa.

1 Doutor em Ciências pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul; docente do Instituto Federal
de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha – Campus São Borja. Acesso ao Currículo Lattes:
http://lattes.cnpq.br/3069719971670481. E-mail: mairon.machado@iffarroupilha.edu.br.
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Construídas de forma artesanal e com material de baixo custo, as
flautas são um apoio para o professor demonstrar a aplicabilidade das fór-
mulas sobre frequência e comprimento de onda de tubos sonoros, bem como
podem ser utilizadas como um atrativo para alunos do ensino médio se
interessarem pela disciplina de Física.

No que segue, o trabalho apresentará a metodologia utilizada para a
construção das flautas, passando pelos resultados obtidos, a socialização
com a comunidade escolar do Instituto Federal Farroupilha, Campus São
Borja, bem como a comunidade geral da cidade, e também as conclusões.

Desenvolvimento

A ideia da realização desse projeto surgiu durante a elaboração das
aulas de Física Básica II por parte do professor da disciplina, autor deste
texto. Ao chegar no conteúdo de Ondas Sonoras, um dos temas a serem
tratados em sala de aula, seguindo os livros-base da disciplina, era Fontes
de Sons Musicais, algo comum no dia a dia de alunos do ensino médio.

Segundo Máximo e Alvarenga (2010, p. 5), é necessário “ressaltar a Físi-
ca presente no cotidiano das pessoas, focalizando fenômenos interessantes e
úteis para os alunos se sentirem incentivados a conhecê-los mais de perto e
entenderem como os princípios e leis físicas se relacionam”. Além disso, Ausu-
bel (1963, p. 58) afirma que “a aprendizagem significativa é o mecanismo hu-
mano, por excelência, para adquirir e armazenar a vasta quantidade de ideias e
informações representadas em qualquer campo de conhecimento”.

A importância da visualização dos fenômenos físicos durante as aulas
auxilia no despertar do interesse pela Ciência nos alunos, no saber interpretar o
mundo à sua volta, entre outras razões que devem ser de conhecimento dos
professores da área. Como afirma Errobidart, “a ausência da relação entre a
realidade vivida e o conteúdo ensinado faz com que não vejam significado em
tais conhecimentos, por isso não incorporam tais proposições como seus pro-
blemas e nem se motivam para buscar soluções para os mesmos” (2010, p. 12).

Apesar de existirem ainda muitos professores que pensam ser possí-
vel comprovar a teoria através da prática, imaginando ser essa a função da
experimentação no ensino, para Silva e Zanon, o correto seria imaginar o
inverso, ou seja, que através da prática realizada pelos alunos se consiga
chegar “por descoberta”, a uma determinada teoria ou a repensar a teoria
que foi estudada anteriormente, ou até mesmo tentar compreender um de-
terminado conteúdo antes da teoria (2000, p. 127).



104

Seguindo esse pensamento, a construção de um instrumento sonoro
veio à tona, sendo discutida pelo autor com os alunos da disciplina de Físi-
ca Básica II do Curso de Licenciatura em Física no Instituto Federal Far-
roupilha – Campus São Borja durante o primeiro semestre letivo de 2016,
período no qual a disciplina foi ministrada na referida instituição e com o
objetivo de colocar em prática os conhecimentos adquiridos através do tó-
pico Instrumentos Musicais.

Esse tópico é estudado como parte do conteúdo de Ondas, mais espe-
cificamente Ondas Sonoras, na disciplina de Física Básica II, conforme o
Projeto Pedagógico do Curso de Licenciatura em Física (IFFar, 2014, p.
44), e é o momento exclusivo para o futuro docente ter o contato com algo
utilizado no mundo inteiro e que pode ser estudado de forma artesanal e
experimental, além de aproveitar os conhecimentos matemáticos que as
equações envolvendo instrumentos musicais fornecem para colocar em prá-
tica a aquisição do conhecimento. Conforme Moysés, “competente é o pro-
fessor que tudo faz para tornar seu aluno um cidadão crítico bem informado,
em condições de compreender e atuar no mundo em que vive” (2003, p. 15).

Tendo em vista a visualização prática de tópicos como ressonância,
propagação do som, reverberação, entre outras ligadas ao conteúdo de On-
das Sonoras, é crucial ao futuro docente aprender e estar preparado para
buscar formas diferenciadas de ensinar seu aluno. Afinal,

[...] para todas as finalidades práticas, a aquisição de conhecimento na ma-
téria de ensino depende da aprendizagem verbal e de outras formas de apren-
dizagem simbólica. De fato, é em grande parte devido à linguagem e à sim-
bolização que a maioria das formas complexas de funcionamento cognitivo
se torna possível (AUSUBEL, 1968, p. 79).

Na perspectiva de Libâneo, “os métodos de uma pedagogia crítico-
social dos conteúdos não partem, então, de um saber artificial, depositado
a partir de fora, nem do saber espontâneo, mas de uma relação direta com
a experiência do aluno, confrontada com o saber trazido de fora” (2002, p.
40). Confrontar a experiência do aluno através da construção de instru-
mentos musicais foi o principal desafio deste trabalho, o qual está registra-
do como Projeto de Ensino2 no Instituto Federal Farroupilha.

2 Os Projetos de Ensino constituem-se em atividades de ensino desenvolvidas fora da sala de
aula, com o objetivo de melhorar o processo de ensino e aprendizagem tanto dos cursos técni-
cos como dos cursos superiores. As atividades são ofertadas exclusivamente para os discentes
da instituição, envolvendo também docentes e técnicos em assuntos educacionais. Os projetos
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Os instrumentos musicais propostos para serem construídos foram
flautas do tipo andino, conhecidas como flautas de Pã3, as quais são consti-
tuídas por um conjunto de tubos fechados numa extremidade, ligados uns
aos outros em feixe ou lado a lado. Os tubos são de diferentes tamanhos, e
para emitir o som, são soprados com os lábios colocados tangencialmente
às extremidades superiores.

No projeto, os tubos serão considerados com as duas extremidades
abertas, pois “eles podem ressoar em todos os harmônicos” (GUIMARÃES;
BOA, 2006, p. 264), permitindo assim caracterizar um maior número de
frequências sonoras, sendo que o som será produzido pela reverberação
sonora do ambiente onde a flauta estiver localizada, a qual irá ressonar no
interior de cada um dos tubos, podendo ser possível ouvir os sons colocan-
do o ouvido em uma das extremidades da flauta. Segundo Gaspar “os har-
mônicos são frequências naturais múltiplas de uma dada frequência natu-
ral, cujo número de tons de harmônicos é característico de cada instrumen-
to” (2008, p. 241).

Instrumentos musicais de sopro, tais como órgãos, flautas, clarinetes,
trombones, oboés, etc., utilizam a ressonância para amplificar o som que
produzem, e de modo semelhante ao que ocorre na formação de Ondas
Estacionárias em uma corda, “isso ocorre porque o som é uma Onda Lon-
gitudinal, ou seja, a vibração do ar se dá na direção do tubo, e assim as
moléculas de ar próximas às bocas dos tubos vibram com amplitudes máxi-
mas” (GUIMARÃES; BOA, 2006, p. 263).

O fenômeno da ressonância ocorre quando transferimos energia para
um sistema oscilante em uma frequência igual à sua frequência natural
(idem, 2006), ou seja, para haver a geração do som, o sistema – no caso os
tubos – absorve integralmente a energia que está sendo transferida para ele,
resultando assim em um aumento de amplitude, que, portanto, propicia a
capacidade de identificar o som.

são ofertados via Edital de Fluxo Contínuo da Pró-Reitoria de Ensino, podendo ser de longa ou
curta duração, e tendo como meta contribuir para o aprimoramento e a melhoria na qualidade
dos cursos, além do desenvolvimento de atividades de ensino em consonância com Projetos de
Extensão e Pesquisa. O Projeto Flautas Mágicas foi cadastrado como de curta duração, ou
seja, projeto com duração de 4 a 60 horas, em abril de 2016 e foi desenvolvido a partir de maio
do corrente ano.

3 O nome Pã é associado ao deus grego Pã, conforme o site do Centro de Investigação e Desen-
volvimento da Música Peruana, CIDEMP (CIDEMP, 2016).
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Já a reverberação é um dos fenômenos ondulatórios provocados pela
reflexão do som, na qual “o som refletido chega aos nossos ouvidos antes
da extinção completa do som direto” (TORRES et al., 2013, p. 152) e, em
um ambiente aberto, gera sons infinitos e indistintos. Para poder distinguir
o som ambiente, os alunos construíram flautas com sete tubos cada uma,
em que esses tubos, de diferentes tamanhos, representam cada uma das sete
notas naturais (Dó, Ré, Mi, Fá, Sol, Lá e Si). A classificação das notas
musicais é determinada por uma qualidade sonora chamada Altura, “a qual
depende da frequência sonora, indicando se o som é grave ou agudo” (PA-
RANÁ, 1999, p. 439). Assim, “as notas Dó, Ré, Mi, Fá, Sol, Lá e Si são
distinguidas por suas frequências, sendo Dó a nota mais grave e Si a mais
aguda” (idem).

Como os tubos são de diferentes tamanhos, ao aproximar o ouvido
de cada tubo, a reverberação do som ambiente no interior desses tubos gera
sons exclusivos, de diferentes frequências, criando a sensação de estarmos
ouvindo as notas musicais tocadas pelo ar. Essa percepção das dimensões
das flautas e a consequente mudança nas frequências é uma característica
essencial para aquele aluno que está estudando o tópico de Instrumentos
Musicais; entenda como a Física é importante na construção de todos os
instrumentos, desde as cordas de um piano até os tamanhos das peles dos
componentes da bateria.

Para a execução do projeto em sua integridade, os alunos foram divi-
didos em dois grupos, cada qual contendo quatro componentes. Esses gru-
pos foram sorteados em sala de aula, assim como qual o tipo de material
que seria utilizado por cada grupo para construir a sua flauta, sendo defini-
da pelos participantes a utilização, conforme já dito, de canos. Além disso,
os envolvidos tiveram que pesquisar os valores de frequência das notas mu-
sicais naturais citadas anteriormente. Esses valores deveriam estar prefe-
rencialmente em livros e artigos voltados para o ensino médio, de forma a
instruir os futuros docentes em Física a pesquisar diferentes materiais didá-
ticos como base de preparação de suas aulas.

Para o trabalho aqui apresentado foram utilizados os valores de fre-
quência fornecidos por Gaspar (2008, p. 241) e pelo artigo do Grupo de
Ensino de Física da Universidade Federal de Santa Maria (GEF-UFSM,
2016). De posse desses valores, os alunos poderiam calcular, de forma
aproximada, o comprimento de onda de cada nota musical, utilizando a
equação:
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v =  . f

com v sendo a velocidade do som no ar (343 m/s),  sendo o comprimento
de Onda do som e f  a frequência do som (XAVIER; BARRETO, 2010).

De forma a verificar se os procedimentos de medida e conversões
eram corretos, os alunos também utilizaram a equação fornecida por Halli-
day, Resnick e Walker (2012, p. 171):

f = nv / 2L

onde L é o comprimento do tubo, v a velocidade do som no ar e n é o número
de harmônicos das notas, devendo assim a frequência f  ser utilizada para os
cálculos dos comprimentos dos tubos.

Após encontrar o comprimento de onda de cada nota, os grupos fize-
ram uma conversão apropriada para as dimensões das flautas, tendo assim
sete tubos, cada um com um comprimento diferente, caracterizando propor-
cionalmente os comprimentos de onda das notas musicais naturais.

A seguir, vieram as discussões de como agrupar os tubos para conse-
guir a uniformidade do som desejada. Havia dúvidas se a união dos tubos
com parafusos poderia influenciar na reverberação, já que parte dos parafu-
sos e das porcas ficaria bloqueando a passagem do ar. Com alguns testes, os
alunos constataram que a introdução dos parafusos não influenciou no re-
sultado final de suas flautas, já que suas dimensões em relação ao tamanho
total do instrumento são desprezíveis, e assim a flauta de 50mm foi fixada
com parafusos cabeça-chata de 3,5mm de diâmetro e 25mm de compri-
mento, para poder garantir a estabilidade do mesmo. Já a flauta de 40mm
teve os tubos unidos com cola quente.

Após os sete tubos serem agrupados lado a lado, formando a flauta
de Pã, os mesmos foram deixados em um ambiente onde circulava ar. Ao
se aproximar da flauta, a pessoa coloca seu ouvido diante de cada tubo e,
alterando o seu ouvido entre os tubos, percebe que estão saindo sons dife-
rentes, como se fosse um instrumento de verdade. Porém não há ninguém
tocando os instrumentos, apenas a reverberação do local; os que não co-
nhecem a Física envolvida irão imaginar que aqueles instrumentos são flau-
tas mágicas por tocar sozinhas.

O projeto foi desenvolvido em horário alternativo à disciplina de Fí-
sica Básica II, de forma a não atrapalhar o andamento das aulas em um
total de 15 horas extraclasse que foram destinados para os alunos elabora-
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rem os cálculos e construírem suas flautas ao longo dos meses de maio e
junho de 2016.

O cronograma estabelecido para a construção das flautas foi:
– obtenção dos valores das frequências naturais, conforme ressaltado

acima;
– cálculo dos comprimentos de onda para cada uma das frequências

naturais, utilizando os dados informados por Gaspar e GEF-UFSM;
– conversão dos comprimentos de onda para os comprimentos dos

tubos. Nessa etapa, os dois grupos acabaram criando flautas distintas, já
que cada grupo utilizou um valor diferente de frequências. O grupo que
construiu a flauta com os tubos de 50mm criou uma flauta de 70cm x 70cm,
com os comprimentos dos tubos em relação às notas naturais sendo: 70cm
(Dó), 66cm (Ré), 62cm (Mi), 58cm (Fá), 54cm (Sol), 50cm (Lá) e 46cm (si).

Já o grupo que construiu a flauta com os tubos de 40 mm criou uma
flauta de 63cm x 64cm, com os comprimentos dos tubos em relação às
notas naturais sendo: 63cm (Dó), 58cm (Ré), 53cm (Mi), 50cm (Fá), 43cm
(Sol), 39cm (Lá) e 35cm (Si).

Os diferentes valores de comprimentos de onda encontrados pelos
alunos propiciaram sons distintos entre as flautas. Ao efetuar a medida com
um diapasão, instrumento medidor de frequências, foi possível detectar al-
terações em relação aos valores oficialmente aceitos para as frequências
naturais, mas ao mesmo tempo foi possível perceber um crescendo – nome
dado para a variação de frequência sonora – da altura sonora no interior de
cada tubo, gerando assim a sensação de realmente o ouvinte estar diante de
um instrumento com as sete notas musicais em sequência.

– Construção das flautas. Aqui, as flautas foram alinhadas lado a
lado, unidas por cola quente (tubos de 40mm) e parafusos (tubos de 50mm).
Os alunos participantes do projeto puderam constatar que a introdução dos
parafusos não influenciou no resultado final de suas flautas, já que suas di-
mensões em relação ao tamanho total do instrumento são desprezíveis.

– Discussão dos resultados. Os alunos colocaram em discussão todo
o desenvolvimento do projeto, ficando satisfeitos com os resultados obtidos
e percebendo que é possível ensinar conteúdos de Física utilizando mate-
riais artesanais. Ao mesmo tempo, perceberam e reconheceram a impor-
tância de buscar metodologias diferenciadas de ensino para os jovens do
ensino médio, podendo também aplicar esse tipo de construção experimen-
tal junto a alunos da modalidade Educação de Jovens e Adultos, de forma
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a “compreender como o sujeito categoriza, organiza seu mundo, como ele
dá sentido à sua experiência e especialmente à sua experiência escolar, como
o sujeito apreende o mundo e, com isso, como se constrói e transforma a si
próprio” (CHARLOT, 2005, p. 41).

– Socialização. Os resultados (as flautas em si) foram expostos para a
comunidade escolar e comunidade geral durante a V Semana Acadêmica
do Curso de Licenciatura em Física do Instituto Federal Farroupilha, Cam-
pus São Borja, a qual foi coberta no site do curso de Licenciatura em Física
(FISICASB, 2016).

Figura 1: Alunos com a flauta de 50mm de diâmetro

Fonte: Arquivo pessoal do autor

Alguns alunos e suas respectivas flautas são apresentadas nas Figuras
1 e 2. A Figura 1 destaca a flauta construída com tubos de 50mm de diâme-
tro, enquanto a Figura 2 destaca a flauta de 40mm. Todo o material foi
adquirido com verbas providenciadas pelos alunos e pelo autor com custos
médios de R$ 30,00 (trinta reais) por flauta.

Atualmente, as flautas encontram-se em exposição no terceiro andar
do prédio de ensino do Campus São Borja, sendo que as mesmas foram
doadas pelos alunos para o Laboratório de Física do Instituto Federal Far-
roupilha, Campus São Borja. A intenção é que, para o ano que vem, possam
ser desenvolvidos outros materiais que auxiliem os alunos a desenvolver os
conceitos sobre ondas, o que já está em processo de pesquisa pelo autor. A
seguir, serão apresentadas as considerações finais deste trabalho.
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Figura 2: Alunos com a flauta de 40mm de diâmetro

Fonte: Arquivo pessoal do autor

Considerações finais

Este trabalho apresentou o Projeto de Ensino Flautas Mágicas, reali-
zado no Instituto Federal Farroupilha, Campus São Borja, com a coordena-
ção do autor junto a alunos do curso de Licenciatura em Física de tal insti-
tuição de ensino. O projeto objetivou a construção de flautas artesanais
abertas em suas duas extremidades, com a finalidade de estudar, de um
ponto de vista experimental e visual, os conceitos de ressonância, reverbe-
ração e propagação de ondas sonoras no interior de tubos.

De forma ampla, o trabalho contribuiu diretamente para a formação
do futuro docente, pois possibilitou ao aluno do curso de Licenciatura em
Física o desafio de criar uma atividade lúdica com materiais artesanais, na
qual ele envolveu a pesquisa científica, didático-pedagógica. Os objetivos
do projeto foram atingidos em sua integridade, e a socialização com a co-
munidade do Campus São Borja foi aprovada pelos mais de cem alunos e
professores que ficaram surpreendidos e encantados ao ouvir a variação do
som ambiente no interior de cada uma das flautas.

Ao mesmo tempo, foi uma oportunidade para que os construtores
das flautas pudessem mostrar o conhecimento aprendido com o tópico de
Instrumentos Musicais, sanando as dúvidas dos visitantes sobre a Física
envolvida no processo que está presente nesse projeto. Como a proposta foi
feita em conjunto com a disciplina de Física Básica II, foi possível avaliar o
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crescimento dos licenciandos perante os conceitos e equações envolvidos nos
instrumentos sonoros e ondas sonoras, já que seis dos oito alunos atingiram
notas satisfatórias nesse tópico da disciplina, mas não somente do ponto de
vista quantitativo, mas também do qualitativo, já que eles foram capazes de
responder às perguntas dos visitantes com precisão e sem ter dúvidas.

Ambos os grupos perceberam que é possível e necessário buscar
metodologias alternativas para o ensino de Física para os jovens do mun-
do de hoje, os quais têm o interesse e o desejo interno de conhecer novas
experiências. Os alunos de ensino médio que visitaram a exposição mos-
traram-se interessados em aprender os conceitos envolvidos, perguntando
como funcionava na teoria o que estavam presenciando naquele momento,
bem como despertando seu interesse pela Ciência.

O desafio para os educadores de Física é aproximar a Ciência da
realidade e assim garantir o desenvolvimento integral de seu estudante. Mui-
tos são os alunos que se sentem amedrontados pela Física, achando que a
mesma é uma grande união de equações absurdas, sem nenhum significa-
do real, e esquecem que a construção dos postulados e conceitos dessa Ci-
ência foi um trabalho de anos, que uniu o pensamento tanto de cientistas
consagrados como de anônimos, os quais contribuíram para a afirmação
dessa Ciência como um dos pilares do desenvolvimento social e tecnológi-
co da humanidade.

É fundamental para o docente de Física manter a aula sempre atrati-
va para o aluno, trazendo os conceitos históricos como base de uma constru-
ção filosófica sobre os assuntos e, através da experimentação e demonstração
prática, ser possível fugir de uma aula tradicional, mostrando para o estudan-
te que essa disciplina está presente no seu dia a dia, fazendo com que o cará-
ter puramente abstrato torne-se comum e real para os alunos.
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Prática como componente curricular
na formação inicial de professores de
Matemática: ações docentes e saberes

mobilizados no ensino de
Progressões Aritméticas
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Introdução

Estudos no campo da Educação Matemática versam sobre a impor-
tância do desenvolvimento de conceitos matemáticos em sala de aula me-
diante a utilização de metodologias diferenciadas, materiais didáticos e re-
cursos tecnológicos que venham a contribuir no processo de ensino e apren-
dizagem. Nesse sentido, a formação do professor voltada para essa visão
participativa, interativa e dinâmica do ensino tem papel fundamental para
a constituição de profissionais que se propõem a desenvolver ações que se
distanciam da forma tradicional de lecionar, entendida como aquela em
que o professor é o centro de todo o processo educativo e a memorização

1 Licenciada em Matemática pela UNIJUÍ (2010). Especialista em Matemática pela FURG (2015).
Mestra em Educação nas Ciências pela UNIJUÍ (2013). Professora de Ensino Básico, Técnico
e Tecnológico. Coordenadora de área do Subprojeto Pibid Matemática. Instituto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha – Campus Santa Rosa. Acesso ao currículo Lattes:
http://lattes.cnpq.br/9128499961793683. E-mail: mariele.fuchs@iffarroupilha.edu.br.

2 Acadêmica do curso de Licenciatura em Matemática. Bolsista do Programa Institucional de
Bolsa de Iniciação à Docência – Pibid. Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
Farroupilha – Campus Santa Rosa. Acesso ao currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/
3494835115080243. E-mail: maiara.mentges@hotmail.com.

3 Acadêmica do curso de Licenciatura em Matemática. Bolsista do Programa Institucional de
Bolsa de Iniciação à Docência – Pibid. Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
Farroupilha – Campus Santa Rosa. Acesso ao currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/
9540532370024905. E-mail: karinasschiavo@gmail.com.
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dos conteúdos como forma de apropriação de saberes, sem considerar os
conhecimentos prévios do aluno.

Com vistas a esses entendimentos, no curso de Licenciatura em Ma-
temática do Instituto Federal Farroupilha – Campus Santa Rosa desenvol-
ve-se a Prática enquanto Componente Curricular (PeCC)4, que propõe aos
licenciandos o planejamento e a execução de maneiras diferenciadas de
ensino, aliando diferentes recursos e metodologias na proposição de ações
docentes em sala de aula.

A Prática como Componente Curricular, regulamentada pelo Pare-
cer CNE/CP nº 28/2001, institui nos cursos de formação docente a prática
em sala de aula concomitante ao desenvolvimento das disciplinas de cunho
teórico desde o início da duração do processo formativo e que se estende ao
longo de todo o processo (BRASIL, 2001). Desse modo, constitui-se como
área de integração entre conteúdos da área específica e conteúdos da área
pedagógica, em articulação com o estágio supervisionado e com atividades
de trabalho acadêmico, com vistas à formação da identidade do professor
como educador. Portanto as Práticas enquanto Componente Curricular
possibilitam ao professor em formação inicial adentrar nas escolas em
momento anterior aos estágios supervisionados, proporcionando aos li-
cenciandos a experimentação dos conhecimentos em atividades de exercí-
cio da docência, compondo um conjunto de atividades formativas que opor-
tunizam planejar ações e refletir sobre elas, verificando na prática o que se
discute na teoria.

Cabe salientar que a atividade aqui socializada decorre de estudos/
discussões desenvolvidos na PeCC realizada por acadêmicas do referido
curso, envolvendo conhecimentos específicos e pedagógicos relacionados
aos componentes de “Laboratório em Educação Matemática II” e “Mate-
mática Computacional” no ano de 2016, buscando explorar a Investigação
Matemática como metodologia norteadora no processo de ensino de Pro-
gressões Aritméticas.

Mediante a atividade realizada objetivou-se verificar as contribuições
da metodologia da Investigação Matemática, ancorada pela utilização de
materiais didáticos, na mobilização de aprendizados acerca de Progressão

4 A partir desse momento da escrita utilizar-se-á a sigla PeCC para Prática enquanto Compo-
nente Curricular.
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Aritmética (PA) por alunos do ensino médio, bem como de saberes desen-
volvidos por futuros professores de Matemática. Para discorrer sobre os
resultados obtidos, elencamos alguns questionamentos que nortearão este
texto: Quais as potencialidades da metodologia da Investigação Matemáti-
ca pelo viés da manipulação de material didático e recursos tecnológicos
no ensino de Progressão Aritmética? Quais os aprendizados mobilizados
pelos alunos do ensino médio a partir da sequência didática desenvolvida?
Quais os saberes docentes que emergem da prática experienciada pelos li-
cenciandos em formação inicial?

A fim de buscar alguns entendimentos para essas indagações, desen-
volveu-se uma sequência didática com alunos do 2º ano do Ensino Médio
Integrado – Móveis, do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnolo-
gia Farroupilha (IFFar), utilizando a Investigação Matemática como meto-
dologia de ensino para a abordagem do conceito de Progressão Aritmética,
apoiada pela utilização de material didático manipulativo e uso de tecnolo-
gias, mais especificamente material concreto, jogo didático e software mate-
mático Scilab.

Com base nos pressupostos teóricos de Ponte, Brocardo e Oliveira
(2013), Frota e Gazire (2009) e Parâmetros Curriculares Nacionais (BRA-
SIL, 1998) são tecidas discussões sobre a importância do uso de metodolo-
gias diferenciadas no ensino da Matemática, especialmente da Investiga-
ção Matemática, bem como suas condições e etapas para que se tenha êxito
na sua aplicação. Além disso, trata-se da relevância do uso de materiais
didáticos manipulativos, jogos e tecnologias, com embasamento em Loren-
zato (2006), Dante (2002), Diniz, Cândido e Smole (2007) e Orientações
Curriculares para o Ensino Médio (BRASIL, 2006). E, para discorrer sobre
os saberes docentes mobilizados a partir do processo formativo vivenciado
pelas licenciandas em Matemática, ancorou-se em Tardif  (2002).

Este texto está organizado em duas seções. Na primeira, apresenta-se
a fundamentação teórica sobre a perspectiva metodológica diferenciada,
utilizada na sequência didática proposta, bem como dos saberes docentes a
serem mobilizados pelas acadêmicas mediante as ações desenvolvidas. Na
segunda seção, são apresentadas as atividades desenvolvidas e os entendi-
mentos dos alunos que participaram da prática, culminando com análises
das acadêmicas sobre as potencialidades do trabalho com vistas ao apren-
dizado dos alunos, evidenciando também as contribuições do processo vi-
venciado para a formação inicial de professores de Matemática.
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O trabalho docente pelo viés da Investigação
Matemática e Materiais Didáticos

Sabe-se de alguns obstáculos com os quais o professor se depara ao
desenvolver seu trabalho com a Matemática no âmbito da sala de aula,
dentre elas a falta de interesse dos alunos no processo de aprendizagem
devido às dificuldades de assimilar os conceitos matemáticos que, pelo fato
de serem explorados mediante abstrações, acabam parecendo sem sentido,
sendo essa área do saber vista aos olhos dos educandos como algo inútil de
aprender. No entanto, é preciso salientar as contribuições da Matemática
no desenvolvimento de habilidades e competências quando trabalhada de
maneira desafiadora, à medida que

[...] a Matemática pode dar sua contribuição à formação do cidadão ao de-
senvolver metodologias que enfatizem a construção de estratégias, a com-
provação e justificativa de resultados, a criatividade, a iniciativa pessoal, o
trabalho coletivo e a autonomia advinda da confiança na própria capacida-
de para enfrentar desafios (BRASIL, 1998, p. 27).

Ao realizar o trabalho em sala de aula com a preocupação de desen-
volver tais habilidades nos alunos, percebe-se a metodologia da Investiga-
ção Matemática como grande aliada do educador para efetivação de tal
movimento em sua disciplina. Uma vez que a mesma instiga o aluno a
observar, interpretar, formular estratégias e buscar provas que validem seu
pensamento para a resolução de problemas propostos, posicionando-o como
verdadeiros matemáticos e instigando-o a agir dessa maneira (PONTE;
BROCARDO; OLIVEIRA, 2013).

Com vistas aos processos envolvidos na utilização dessa metodolo-
gia no processo educativo, Ponte, Brocardo e Oliveira (2013) organizaram
seu desenvolvimento em quatro fases. A primeira fase é classificada como
“Exploração e formulação de questões”, na qual caberá ao aluno explorar e
reconhecer a situação problematizada e assim, consequentemente, formu-
lar questões referente às mesmas. Como segunda fase define-se o momento
de “Formulações de conjeturas”, na qual os dados são organizados e supo-
sições são levantadas. Essas suposições são verificadas na terceira fase, mo-
mento de “Teste e reformulações”, em que tais conjecturas podem ser rea-
firmadas. E, na quarta fase, desenvolve-se a “Justificação e avaliação”, sen-
do o raciocínio avaliado, justificando-se as conjeturas elaboradas.

Frota e Gazire (2009) compartilham desse entendimento acerca da
Investigação Matemática ao definir essa metodologia como

FUCHS, M. J.; MENTGES, M.; SEIDE, K. S. • Prática como componente curricular
na formação inicial de professores de Matemática



117

Formação de professores no IF Farroupilha: novas possibilidades, novos desafios

[...] uma situação problematizadora dispara o processo investigativo, a bus-
ca de métodos e processos e do levantamento de estudos teóricos na busca
de uma solução. De acordo com essa concepção, uma aula de Matemática é
sempre organizada a partir de uma situação problematizadora, que pode se
configurar, por exemplo, na forma de uma pergunta, um problema, uma
atividade investigativa, uma tarefa exploratória (p. 1.306).

Por vezes, todo esse movimento proporcionado pela Investigação
Matemática, posicionando o aluno como construtor do seu próprio conhe-
cimento, pode ser enriquecido pela utilização de recursos alternativos em
sala de aula. Recursos esses que aproximam o aluno do processo de ensino,
despertando seu interesse e potencializando seu aprendizado. Lorenzato
(2006) aponta os materiais didáticos como importantes ferramentas de au-
xílio no processo de ensino da Matemática; no entanto, salienta a impor-
tância de os mesmos serem bem explorados pelos educadores em momento
anterior à sua utilização em sala de aula, para que venham ao encontro de
suas ações e objetivos almejados. Ainda, nessa direção, pode-se dizer que
“os jogos constituem um excelente recurso didático, pois levam o aluno a
desempenhar um papel ativo na construção de seu conhecimento” (DAN-
TE, 2002, p. 17).

A inserção dos jogos no processo educativo é também defendida por
Diniz, Cândido e Smole (2007), que justificam sua utilização em aulas de
Matemática pela imposição de mudanças significativas nos processos de
ensino e aprendizagem. Salientam que esses, ao serem abordados em sala
de aula mediante um planejamento prévio, despertam nos educandos as ca-
pacidades de “observação, análise, levantamento de hipóteses, busca de su-
posições, reflexão, tomada de decisão, argumentação e organização, que es-
tão estreitamente relacionadas ao chamado raciocínio lógico” (idem, p. 11).

O uso de jogos em sala de aula pode ser utilizado tanto para dedução
dos conteúdos como para a exercitação dos mesmos, apresentando-se como
uma forma lúdica. Esse movimento condiz com as orientações dos Parâme-
tros Curriculares Nacionais de Matemática ao pontuar que os jogos

[...] constituem uma forma interessante de propor problemas, pois permitem
que estes sejam apresentados de modo atrativo e favorecem a criatividade na
elaboração de estratégias de resolução de problemas e busca de soluções. Propi-
ciam a simulação de situações-problema que exigem soluções vivas e ime-
diatas, o que estimula o planejamento das ações [...] (BRASIL, 1998, p. 46).

Analisando, ainda, as orientações curriculares nacionais, percebe-se
o destaque para a utilização das tecnologias no ensino da Matemática nos
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ambientes escolares, como descrito nas Orientações Curriculares para o
Ensino Médio (BRASIL, 2006, p. 87), sendo necessário perceber “[...] a
Matemática como ferramenta para entender a tecnologia e a tecnologia
como ferramenta para entender a Matemática”. Ressaltam a utilização de
programas de computador e dos softwares como importantes ferramentas
que proporcionam a exploração e construção de diferentes conceitos mate-
máticos abordados na educação básica.

Considerando os diversos estudos e orientações anteriormente men-
cionados, desenvolveu-se um planejamento para o ensino de Progressões
Aritméticas a partir da Metodologia de Investigação Matemática com o
auxílio de jogos e do software Scilab, para a efetivação do aprendizado dos
alunos referente ao conceito matemático em estudo. Vale lembrar ainda
que dominar os conteúdos não é o bastante para desenvolver o processo de
ensino e aprendizagem nos ambientes escolares, já que o processo educati-
vo está implicado com outras especificidades do trabalho docente e a mobi-
lização de um conjunto de saberes.

Na ação educativa, conforme argumenta Tardif  (2002), são mobili-
zados os saberes pedagógicos, provindos das ciências da educação e da ideo-
logia pedagógica, oriundos da formação profissional, sendo esses os sabe-
res transmitidos pelas instituições de formação de professores. Entretanto,
partindo do pressuposto de que o professor, além de possuir conhecimen-
tos concernentes às ciências da educação e à Pedagogia, “é alguém que
deve conhecer sua matéria, sua disciplina e seu programa [...] e desenvolver
um saber prático baseado em sua experiência cotidiana com os alunos”
(idem, p. 39); atrelados aos saberes pedagógicos estão os saberes disciplina-
res, curriculares e experimentais.

Os saberes disciplinares podem ser caracterizados como aqueles que
“emergem da tradição cultural e dos grupos sociais produtores de saberes”
(ibidem, p. 38) e que correspondem aos diversos campos do conhecimento
(Matemática, Física, História, entre outros), que se integram à prática do-
cente através da formação – tanto inicial como continuada. Os saberes cur-
riculares são os saberes que constituem discursos, objetivos, conteúdos e
métodos dos programas escolares, selecionados para promover o ensino. E,
por fim, os saberes experienciais são aqueles que não emanam das institui-
ções de formação nem dos currículos, mas que brotam da experiência e são
produzidos pelo professor no exercício da profissão docente (ibidem).
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Sendo assim, entende-se que a produção aqui socializada poderá ser-
vir para análises e reflexões de educadores, especialmente de educadores
matemáticos, sobre as ações docentes desenvolvidas no contexto do ensino
médio, as estratégias didáticas e metodológicas utilizadas, os aprendizados
dos alunos acerca das Progressões Aritméticas, bem como as contribuições
da prática experienciada para a formação de futuros professores à medida
que viabiliza aos licenciandos desenvolverem saberes para o trabalho do-
cente em sala de aula.

Compartilhando as atividades desenvolvidas:
análises e reflexões

Buscando desenvolver nos alunos a autonomia e o interesse pela
Matemática, iniciou-se a prática pelo viés da Investigação Matemática com
o intuito de que os alunos percebessem a regularidade de uma sequência
apresentada a partir do material didático manipulativo.

Para a realização da atividade utilizaram-se, como material, triângu-
los confeccionados em EVA. Os alunos foram organizados em grupos de
três componentes, e cada grupo recebeu nove triângulos equiláteros e uma
folha contendo seis questionamentos que nortearam sua investigação (Fi-
gura 1). Inicialmente foram desenvolvidos os encaminhamentos do reco-
nhecimento do problema, em que os alunos foram instigados a formar um
triângulo equilátero com os triângulos que haviam sido entregues, de modo
que esse tivesse o dobro da altura de um dos triângulos. Em seguida, solici-
tou-se que os educandos construíssem um triângulo que tivesse a altura
triplicada em relação à altura original e assim sucessivamente.

Com as construções realizadas, conforme mostra a Figura 1, os edu-
candos puderam perceber uma regularidade em relação ao número de
triângulos utilizados e, para que os mesmos pudessem observar tal com-
portamento, solicitou-se que fizessem os registros acerca das mesmas.
Dessa maneira, ao observar o padrão de crescimento através dos dados
obtidos, foi possível tecer conjeturas sobre uma possível regra desse com-
portamento.
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Figura 1: Alunos utilizando material manipulativo para realizar a investi-
gação Matemática

Fonte: As autoras

Após esse momento de manipulação, passamos para a abstração
matemática, buscando testar e validar as conjeturas anteriormente criadas.
Nesse momento, os educandos foram instigados a perceber a regularidade
de crescimento em relação ao aumento do número de triângulos da base,
quando aumentada a altura do triângulo. A partir dessa percepção foi pos-
sível introduzir o conceito de razão.

Dando continuidade à matematização, os alunos foram instigados a
buscar uma fórmula para calcular um termo qualquer dessa sequência for-
mada. Com isso os grupos expuseram no quadro suas ideias e estratégias
de resolução aos demais colegas, chegando à fórmula do termo geral de
uma PA, definida por an = a1 + (n–1).r .

Com a definição do termo geral pode-se provar a veracidade da supo-
sição de existência de um padrão de crescimento do número de triângulos,
podendo essa conjetura ser justificada e validada através do cálculo do nú-
mero de triângulos necessários para a formação das figuras com diferentes
dimensões.

Levando em consideração as potencialidades dos jogos no processo de
aprendizagem, optou-se por explorar o jogo “Pife da PA” para evidenciar a
compreensão do conceito por parte dos educandos. Esse jogo consistia de
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um conjunto de cartas numeradas de 1 a 30, no qual o objetivo era estruturar
sequências lógicas na forma de uma Progressão Aritmética, apresentando
uma razão, o primeiro termo da sequência (a1) e os demais termos da pro-
gressão.

Através dessa atividade foi possível verificar o entendimento dos edu-
candos em relação ao conceito de Progressão Aritmética, já que durante a
atividade os mesmos puderam exercitar de forma dinâmica a construção
de sequências com diferentes razões (Figura 2), anotando-as em uma folha
de registro.

Figura 2: Folha de registro de um dos grupos decorrente do jogo “Pife da PA”

Fonte: As autoras

Como forma de diversificar a utilização dos recursos durante a inter-
venção e buscando inserir os recursos tecnológicos na abordagem do con-
ceito matemático em foco foi explorado o software Scilab, com uma progra-
mação que permitia verificar se as progressões anteriormente elaboradas
estavam corretas (Figura 3). Para tanto foi apresentado aos alunos um co-
mando de programação em que os mesmos inseriam o primeiro termo e a
razão utilizada para a construção da PA e o programa apresentava seis ter-
mos dessa sequência, os quais poderiam ser comparados com aqueles que
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haviam sido dispostos pelos alunos no jogo. Na Figura 3, pode-se observar
os alunos fazendo a verificação das progressões aritméticas construídas atra-
vés do jogo no software Scilab, bem como a programação realizada para que
pudessem fazer essa conferência.

Figura 3: Desenvolvimento e correção dos registros do jogo “Pife da PA”
através do software Scilab

Fonte: As autoras

No fechamento da intervenção, os alunos foram instigados a respon-
der alguns questionamentos para que as licenciandas pudessem verificar os
aprendizados decorrentes das ações desenvolvidas e opiniões sobre as di-
ferentes propostas apresentadas no decorrer da prática, servindo como mate-
rial para tecer análises e reflexões sobre o processo de ensino e aprendiza-
gem desenvolvido.

A produção desses dados serviu como subsídio para a avaliação tan-
to do trabalho docente desenvolvido como dos conceitos construídos pelos
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alunos. Esses processos avaliativos devem ser momentos de reflexão e trans-
formação, e por esse motivo a avaliação deve ser um processo de “refle-
xão permanente do educador sobre sua realidade, e acompanhamento,
passo a passo, do educando, na sua trajetória de construção do conheci-
mento” (HOFFMANN, 1997, p. 18).

Essa reflexão é importante tanto para professores como para alunos.
Através dela ambos os envolvidos podem perceber as contribuições das ex-
periências vivenciadas e, assim, ressignificar a aprendizagem, o conheci-
mento e seu modo de agir e pensar. Ainda por meio da avaliação se tem a
oportunidade de rever e reestruturar a prática docente.

Por esse viés buscou-se avaliar os alunos e a prática desenvolvida atra-
vés de quatro questões. Inicialmente, os alunos foram questionados sobre
suas percepções acerca do uso de materiais manipulativos com o intuito de
introduzir conteúdos. Pode-se perceber que todos os alunos acreditam que
a utilização desses materiais proporciona uma compreensão mais rápida e
significativa dos conceitos, pois a partir da manipulação é possível chegar à
abstração de forma lúdica e construir o conhecimento.

Fato que pode ser percebido ao questionar os educandos sobre quais
as contribuições que a utilização de materiais manipulativos agrega ao
momento de ensino, em especial o apoio que o mesmo proporciona para a
compreensão do assunto. Dessa forma, destaca-se a resposta de um educan-
do que afirmou: “Nós acreditamos que, ao ver e manipular figuras e objetos,
tem-se um maior entendimento e compreensão do conteúdo. Além disso,
essa dinâmica demonstra que é possível aprender se divertindo” (ALUNO C).

Outro questionamento realizado, buscando as percepções dos edu-
candos sobre a realização de atividades através dos jogos, instigou que os
mesmos versassem sobre a substituição do desenvolvimento maçante de
exercícios tradicionais por jogos, destacando a contribuição que esse movi-
mento proporciona para a promoção do interesse dos alunos para com o
conteúdo. Nesse sentido, foi possível verificar que os educandos ficam mais
interessados quando os exercícios tradicionais são deixados de lado e que
esse tipo de dinâmica torna a aula menos cansativa.

Cabe salientar a resposta de um educando que definiu esse processo
como dinâmico, interessante e compreensível. Quando questionado sobre
a contribuição do processo para seu aprendizado, afirma que “sim, pois
dessa forma são vivenciadas outras experiências, que produzem um maior
entendimento do conteúdo, sem se voltar somente para a aula teórica, que
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pode se tornar cansativa” (ALUNO G). Destaca-se também a resposta de
um segundo aluno, que afirmou: “é muito interessante, pois com ativida-
des interativas nos dedicamos e nos concentramos mais” (ALUNO I). Em
relação ao uso de tecnologias no ensino da Matemática, pode-se destacar
que os alunos acreditam que elas contribuem para facilitar a compreensão,
uma vez que, sendo questionados sobre a utilização de softwares como ferra-
menta integradora do processo de ensino e aprendizagem, os mesmos afir-
maram que “o software auxilia na aprendizagem e contribui para um mai-
or entendimento do conteúdo” (ALUNO A).

Como avaliação final, considerando que o conteúdo de Progressão
Aritmética ainda não havia sido abordado com os alunos, buscou-se com-
provar através de uma questão se os mesmos haviam compreendido o con-
ceito. Ao analisar o desenvolvimento da questão, percebeu-se que todos os
alunos desenvolveram-na corretamente, tendo em vista a explanação ante-
riormente realizada, em que educandos e professoras chegaram a uma abs-
tração matemática para calcular um termo qualquer da progressão.

Considerações finais

A constante busca por inovar na hora de ensinar através da utilização
de metodologias, recursos tecnológicos e materiais manipulativos é recom-
pensada quando os alunos relatam o aumento do seu interesse pela aula atra-
vés de atividades mais dinâmicas e a compreensão do conceito matemático.
Tem-se que a utilização da Investigação Matemática, como metodologia nor-
teadora do processo de ensino, instigou os alunos a participar ativamente do
processo e construir seu próprio conhecimento. Além disso, a inserção do
jogo despertou a vontade do educando em desenvolver o que era proposto,
instigado pelo instinto de vitória, e a utilização do recurso tecnológico para a
conferência dos resultados do jogo proporcionou ao aluno a percepção do
mundo virtual como ferramenta a contribuir para sua aprendizagem.

Destaca-se que, a partir dessa atividade, os alunos puderam ampliar
seus conhecimentos sobre o conceito de Progressão Aritmética por meio de
um método diferente, socializando suas estratégias e formas distintas de
raciocinar matematicamente. Conclui-se que através do uso de recursos di-
ferenciados o aluno demonstra gosto por aprender e tem a possibilidade de
desenvolver-se intelectualmente, de modo autônomo e autoconfiante, tor-
nando-se ativo na construção do conhecimento.
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Foram evidenciadas as contribuições que metodologias diferencia-
das, aliadas à utilização de materiais e recursos alternativos em sala de aula,
trazem para o ensino da Matemática. Nesse sentido, a percepção da valida-
de desse movimento para os futuros docentes tem caráter relevante para
sua formação e atuação na melhoria da qualidade do ensino dessa discipli-
na. Dessa forma, as práticas de ensino são essenciais para que acadêmicos
possam testar as potencialidades desses recursos através de planejamentos
e execução de suas ações no espaço da sala de aula, movimento esse que
possibilita processos de análises e reflexões sobre os processos desenvolvi-
dos, integrando a instituição que forma com o ambiente de trabalho de um
professor, ou seja, a escola.

Sendo assim, esse processo formativo é entendido como importante
para o desenvolvimento dos saberes docentes na constituição dos futuros
professores, especialmente dos saberes experienciais, saberes esses que re-
sultam da própria atividade de posicionar-se como educador. Conforme
definido por Tardif  (2002, p. 38), “esses saberes são produzidos pelos do-
centes por meio da vivência de situações específicas relacionadas ao espaço
da escola e às relações estabelecidas com alunos”. Ressaltando, desse modo,
a importância da PeCC para a formação inicial dos futuros docentes, pro-
porcionando a integração entre teoria e prática, acarretando uma forma-
ção alicerçada em experiências provindas diretamente do campo de atua-
ção desse futuro profissional.
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O ensino de Geometria Plana:
a arte de resolver problemas
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Introdução

Muitas vezes, a Matemática é vista pelos estudantes como uma disci-
plina difícil e desnecessária, porque não conseguem vislumbrar um de seus
objetivos principais: ser um instrumento para leitura, interpretação e com-
preensão da realidade. Por essa razão, alunos dos mais diversos níveis de
ensino não desenvolvem a capacidade de relacionar os conceitos matemáti-
cos aprendidos no ambiente escolar com seu cotidiano.

Uma das possíveis causas desse receio em relação à Matemática está
ligada à metodologia de trabalho adotada por muitos professores, que não
proporcionam ao estudante situações que o possibilitem construir seu co-
nhecimento matemático, tampouco articulem o que é desenvolvido em sala
de aula com o cotidiano.

Nesse sentido, Vergnaud (1996) aponta que os professores conside-
ram que os conceitos de Matemática são objetos prontos e não compreen-
dem que os estudantes devem construir esses conceitos. Solucionar proble-
mas, discutir conjeturas e métodos faz com que esses sujeitos sofram diver-
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lha – Campus Alegrete/RS. Acesso ao currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/5781891567342695.
E-mail: camiladornelesdarosa@gmail.com.
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sas e importantes mudanças em suas concepções, tornando-os assim seres
críticos e centrados em suas ideias.

Na tentativa de amenizar as problemáticas do ensino e aprendiza-
gem de Matemática, cada vez mais estudiosos da área têm se dedicado a
trabalhos que possam contribuir tanto para a formação inicial como para a
formação continuada de professores de Matemática. Desse modo, eles pos-
sibilitam o desenvolvimento de uma visão mais ampla de abordagem da
disciplina, oportunizando situações que favoreçam a capacidade de
(re)significar situações referentes à Matemática para resolver diferentes pro-
blemas e não só reproduzi-los.

Buscando trazer contribuições para a discussão do processo de ensi-
no e aprendizagem em Matemática, desenvolvemos uma atividade cuja pro-
posta e resultados apresentaremos neste texto. A atividade foi realizada a
partir do desenvolvimento da proposta do Programa Institucional de Bolsa
de Iniciação à Docência (Pibid) – Subprojeto Matemática, do Instituto Fe-
deral de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha – Campus Alegrete/
RS, doravante denominado Pibid Matemática – Campus Alegrete.

De forma a organizar a apresentação do nosso trabalho, inicialmente
apresentaremos a importância do Pibid enquanto espaço para a construção
de novos conhecimentos, bem como alguns pressupostos teóricos que o em-
basaram. Em seguida, teremos a descrição da metodologia, a discussão dos
resultados e as considerações finais.

Pibid: oportunidade para a construção de novos conhecimentos

O Pibid é um programa do governo federal criado em 2007 pelo Mi-
nistério da Educação e Cultura (MEC) e financiado pela Coordenação de
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Os principais
objetivos do programa são: incentivo e elevação da qualidade da formação
dos licenciandos, bem como a inserção dos acadêmicos de cursos de Licen-
ciatura nas escolas parceiras, fazendo assim a articulação entre a teoria e a
prática. Tal relação constitui um dos pontos essenciais no processo de for-
mação de professores. Nesse sentido, Pimenta (2009) ressalta que licenci-
andos adquirem nos cursos de formação inicial saberes conceituais e peda-
gógicos, sobre os quais não estarão aptos a falar se não os praticarem, visto
que esses advêm da prática. As práticas docentes são, de fato, ricas em opor-
tunidades para a construção da teoria.
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Além disso, para os licenciandos, essa possibilidade de estar inseri-
dos desde cedo no ambiente escolar pode propiciar maior crescimento como
profissional e constituição sólida de seus conhecimentos, tanto em relação
ao conteúdo específico como didático e curricular, que são apontados por
Shulman (1997) como os três conhecimentos necessários para o professor.

Para Shulman (1997), o conhecimento de conteúdo é o modo como
o docente ensinará os conceitos aos estudantes de forma que sejam com-
preendidas. Esse conhecimento requer também a compreensão de suas es-
truturas e regras e dos processos de sua produção, representação e valida-
ção epistemológica. O conhecimento didático de conteúdo é a forma como
o estudante-professor utiliza estratégias pedagógicas, administrando e or-
ganizando a práxis docente, superando o simples domínio do conhecimen-
to de conteúdo. E o conhecimento de currículo integra os trabalhos de ad-
ministração da turma e gestão escolar, além da interação social e das cultu-
ras nas quais as comunidades se inserem.

A inserção dos ainda licenciandos no ambiente escolar permite tam-
bém que professores em atuação na educação básica também contribuam
para a formação desses futuros docentes. A troca de experiência possibilita
ainda que os professores já atuantes também se qualifiquem e reflitam so-
bre sua prática, como afirma Freire (1997, p. 25): “quem ensina aprende ao
ensinar, e quem aprende ensina ao aprender”. Dessa forma, programas como
o Pibid permitem o desenvolvimento da teoria na prática, pois se traba-
lham de forma articulada os saberes docentes, tanto no âmbito da institui-
ção formadora de professores como nas escolas parceiras.

Para alcançar os objetivos propostos pelo programa, o Pibid Mate-
mática – Campus Alegrete, criado em 2012, conta atualmente com a partici-
pação de dez bolsistas, um coordenador de área e dois bolsistas de supervi-
são. O mesmo está inserido em duas escolas de educação básica do municí-
pio de Alegrete/RS: Escola Estadual de Educação Básica Dr. Lauro Dor-
nelles, em que se trabalha com os anos finais do ensino fundamental, e
Instituto Estadual de Educação Oswaldo Aranha, no qual as oficinas são
desenvolvidas com os alunos do Magistério.

Reflexões acerca do ensino de Geometria Plana

A Geometria é a mais antiga das Ciências. Seus primeiros indícios
têm registro por volta do ano 3000 a.C. no Oriente. Eves (1997) aponta que
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a Geometria teve seu início com o uso da linguagem pictórica ou hieroglífi-
ca, e seu desenvolvimento ocorreu pela necessidade da prática de mensura-
ção de áreas agrícolas, o que justifica seu significado: medida de terra. A
história aponta que, assim como outras formas de conhecimento, seu surgi-
mento foi de ordem empírica e rudimentar, nascendo de observações que o
homem fazia em seu cotidiano. Apenas com os geômetras gregos a Geo-
metria é estabelecida como teoria dedutiva, pois começaram a provar a
veracidade das proposições através das hipóteses e demonstrações.

Atualmente, a Geometria é entendida como o conhecimento que per-
mite a percepção e a visualização do espaço, o reconhecimento e abstra-
ções de fórmulas, bem como a capacidade de representá-las. Nesse sentido,
Lorenzato (1995, p. 5) aponta que

A Geometria está por toda parte..., mas é preciso conseguir enxergá-la...
mesmo não querendo, lida-se no cotidiano com as ideias de paralelismo,
perpendicularismo, semelhança, proporcionalidade, medição (comprimen-
to, área, volume), simetria: seja pelo visual (formas), seja pelo uso no lazer,
na profissão, na comunicação oral, cotidianamente se está envolvido com a
Geometria.

Assim, percebemos que a Geometria se apresenta rica em oportuni-
dades para ser explorada, representada, construída e discutida pelos estu-
dantes, podendo fazer investigações e descobertas pertinentes a suas pro-
priedades. Logo acreditamos que o trabalho realizado com a Geometria
proporciona o desenvolvimento crítico e reflexivo, o que favorece a análise
de fatos e relações.

A aprendizagem geométrica é relevante no desenvolvimento intelec-
tual do estudante. São consideráveis as aplicações que a Geometria Plana
apresenta no cotidiano dos cidadãos, possibilitando diversas formas de co-
municação. Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) de Ma-
temática (BRASIL, 1997), o discernimento e as relações que a Geometria
permite fazem com que o sujeito tenha uma melhor capacidade de reconhe-
cimento e desempenho por meio de construções do que lhe foi proposto.

Contudo, o ensino da Geometria Plana tem sido deixado de lado
pelos professores da educação básica. Ou ainda, quando trabalhado, o pro-
fessor não se preocupa em destacar as relações que existem entre esse tema
e o cotidiano dos estudantes; assim o nível de compreensão de seus concei-
tos acaba não atingindo as habilidades que são relevantes nessa área de
conhecimento.
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A Geometria sempre foi considerada um tabu tanto pelos professores
como pelos alunos. Segundo Pavanello (1993), quando ocorreu a promulga-
ção da lei n° 5.692/71, houve um completo abandono do ensino da Geome-
tria, pois essa lei deu às escolas liberdade na escolha dos programas, possibi-
litando aos professores organizarem a ordem dos conteúdos que iriam minis-
trar. Porém tal situação é preocupante, no sentido de que a Geometria, na
evolução das Ciências, sempre foi considerada essencial na formação intelec-
tual e na capacidade de raciocínio do educando. Perez (1991) e Pavanello
(1989, 1993) apontam que a Geometria, mesmo tendo a capacidade de fazer
com que os estudantes se desenvolvam cognitivamente e estando presente na
matriz curricular do ensino, não está sendo abordada adequadamente na
educação básica. Em contrapartida, os PCN de Matemática (1997) propõem
que os professores façam um trabalho envolvendo espaço e forma, exploran-
do assim situações em que os estudantes desenvolvam algumas construções
geométricas e visualizem algumas relações com o seu cotidiano.

Assim, torna-se cada vez mais necessário que professores estejam
preparados para desenvolver o ensino de Geometria de forma dinâmica,
propiciando aos estudantes uma motivação no processo de ensino e apren-
dizagem.

A Resolução de Problemas como metodologia de ensino

Para os estudantes conseguirem tornar significativo o processo de en-
sino e aprendizagem, é imprescindível propor atividades diferenciadas e
contextualizadas, pois, conforme os PCN, “aprender Matemática de uma
forma contextualizada, integrada e relacionada a outros conhecimentos traz
em si o desenvolvimento de competências e habilidades que são essencial-
mente formadoras” (BRASIL, 2002, p. 111). Nesse sentido, a Resolução de
Problemas apresenta-se como uma possibilidade de metodologia para guiar
o processo de ensino e aprendizagem de Matemática, pois através dela con-
seguimos propor aos estudantes algo atrativo, despertando assim a motiva-
ção e o interesse pela aprendizagem matemática. Na metodologia Resolu-
ção de Problemas, o problema é o ponto de partida, no qual os professores
devem fazer indagações e conexões entre diferentes assuntos da Matemáti-
ca, para que o estudante construa os conceitos de determinado conteúdo
criando relações. Para Dante (1998), os problemas devem estar relacionados
a objetivos específicos, para que os estudantes construam os conceitos ma-
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temáticos relevantes para levar ao longo de suas vidas. O autor acredita que
os objetivos da Resolução de Problemas são: fazer o aluno pensar produti-
vamente; desenvolver o raciocínio do aluno; ensinar o aluno a enfrentar
situações novas; dar ao aluno a oportunidade de se envolver com as aplica-
ções da Matemática; tornar as aulas de Matemática mais interessantes e
desafiadoras; equipar o aluno com estratégias para resolver problemas e
dar uma boa base matemática às pessoas.

Com a proposta de ensino, por meio da Resolução de Problemas o
estudante deve fazer a leitura e interpretação dos problemas propostos, fa-
zendo com que haja um envolvimento por parte do estudante na busca por
estratégias de resolução, ampliando a ressignificação de conceitos e ideias
que ele já conhece.

Onuchic (1998) propõe um roteiro para dinamizar a metodologia de
ensino Resolução de Problemas, contendo as seguintes atividades:

a) Formar grupos: é fundamental para a Resolução de Problemas o
processo compartilhado, cooperativo, oportunizando que uns aprendam
com os outros;

b) O papel do professor: o trabalho do professor amplia-se; de apenas
comunicador do conhecimento passa a ser observador, organizador, con-
sultor, mediador, interventor, controlador e incentivador da aprendizagem,
propondo questões desafiadoras;

c) Resultados dos grupos: o professor deve indagar os resultados ob-
tidos pelos grupos, tanto os certos como os errados, e os diferentes cami-
nhos que levaram à solução;

d) Plenária: assembleia com todos os estudantes. Assim cada um po-
derá explicar como chegou à solução do problema, tendo uma interação
das diversas formas de resolução;

e) Análise dos resultados: nessa fase, o professor tem uma participa-
ção maior, pois são trabalhados os pontos de dificuldade e equívocos, ten-
do a necessidade de rever a resolução do problema em questão;

f) Consenso: com a análise feita e a eliminação das dúvidas, busca-se
o consenso sobre o resultado pretendido;

g) Formalização: o professor deve fazer uma síntese daquilo que se
objetivava “apreender” a partir do problema proposto. São colocadas as
devidas definições, identificadas as propriedades, feitas as demonstrações.

Assim, o professor deverá estar preparado para enfrentar as situações
inesperadas que surgirão em sala de aula, alterando seu planejamento e
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estando atento às dúvidas apresentadas pelo estudante, o qual é o centro
dessa metodologia. Isto é, o aluno é desafiado a desenvolver sua própria apren-
dizagem, construindo assim o seu conhecimento, cabendo ao professor me-
diar tal construção.

Desenvolvendo as atividades

Este trabalho apresenta resultados de cunho qualitativo da aplicação
de uma atividade desenvolvida pelo Pibid Matemática – Campus Alegrete.
A oficina foi desenvolvida com alunos do ensino fundamental da Escola
Estadual de Educação Básica Dr. Lauro Dornelles. É importante ressaltar
que a atividade foi aplicada em dois momentos, primeiramente com os es-
tudantes do 6º e 7º anos e depois com os estudantes do 8º e 9º anos.

A oficina propôs-se a desenvolver conceitos de Geometria Plana, es-
pecificamente área de quadriláteros e perímetro. Como metodologia de en-
sino foi escolhida a Resolução de Problemas, a qual se configurou uma
oportunidade de modificar as habituais aulas de Matemática, tendo por
objetivo motivar os estudantes e tornar significativos os tópicos de Geome-
tria Plana abordados.

A organização da oficina ocorreu a partir de quatro etapas funda-
mentais, tomando por base a organização de Onuchic (1998). Na primei-
ra etapa, os estudantes foram divididos em grupos, para um auxiliar o
outro, juntamente com o auxílio dos bolsistas e indagações referentes à
resolução das atividades. Na segunda etapa, os estudantes fizeram a sociali-
zação dos resultados obtidos e, juntamente com os bolsistas, fizeram a
discussão e análise de suas respostas. Na etapa seguinte, os bolsistas reto-
maram a atividade, aprofundando os conceitos abordados, no caso, de
perímetro e área de quadriláteros. Na última etapa, como encerramento
da oficina, propôs-se o desenvolvimento de uma atividade para a formali-
zação dos conceitos construídos.

A primeira atividade que os estudantes deveriam realizar era relacio-
nada ao perímetro e à área de diferentes quadriláteros. A segunda envolvia
a resolução de um problema que abordava a área e o perímetro do quarto
de um adolescente, em que o mesmo queria trocar o piso do quarto e o
rodapé. Na terceira atividade, era proposto o cálculo da área e do períme-
tro da planta baixa de uma casa.
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Nosso objetivo com a realização dessa oficina foi trabalhar conceitos
básicos de área de quadriláteros e perímetro, utilizando uma metodologia
de ensino diferenciada da que é desenvolvida pelos professores no cotidia-
no da sala de aula. Tínhamos como principal intuito tornar o estudante
agente de sua própria aprendizagem através de suas correlações ou ainda
através da interação com seus colegas.

Analisando os resultados

No que diz respeito ao estabelecimento de um ambiente de ensino e
aprendizagem, o espaço proporcionado contribuiu diretamente tanto para
os futuros professores de Matemática como para os estudantes da educa-
ção básica. Essa troca de saberes foi muito significativa para crescermos
profissionalmente.

A aplicação da oficina obteve uma boa aceitação pelos estudantes
tanto do 6° e 7° anos como do 8° e 9° anos, pois eles se mostraram bastante
motivados em participar e relataram ter gostado da forma em que foi de-
senvolvida a atividade, uma vez em que eles conseguiram facilmente asso-
ciar o tema trabalhado com seu cotidiano. Com o diálogo e a análise das
atividades pode-se afirmar que a proposta teve resultados positivos, conse-
guindo alcançar seu objetivo, que era fazer com que os estudantes constru-
íssem seu conhecimento referente à área de quadriláteros e perímetro com
uma proposta diferenciada de ensino.

O desenvolvimento da oficina com o 8º e 9º anos foi relativamente
mais fácil, no sentido de que os estudantes já teriam visto o tema. Então
eles tiveram mais facilidades para o desenvolvimento das atividades, e os
bolsistas não precisaram intervir muito para ajudar na resolução das ativi-
dades. Os estudantes do 6º e 7º anos, mesmo que alguns ainda não tivessem
tido contato com o tema proposto, desempenharam de forma correta as
atividades, apenas precisando um pouco mais da ajuda dos bolsistas.

Na atividade em que os estudantes foram questionados se as figuras
que têm a mesma área teriam o mesmo perímetro, algumas das respostas
foram: “Não tem”; “Não necessariamente”; “Isso nem sempre acontece”;
“Depende como ela está disposta”; “Depende da forma”. Em relação aos
questionamentos: Que relação há entre a área e o perímetro? Os alunos
responderam: “A área é o espaço que tem dentro da figura, e o perímetro é
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o espaço ao redor da figura”; “As figuras que possuem a mesma área nem
sempre possuem o mesmo perímetro”; “Nem sempre o perímetro e a áreas
são iguais”; “As figuras não precisam ter o mesmo formato para ter áreas e
perímetros iguais”. Assim, podemos perceber que eles conseguiram dife-
renciar os conceitos de área e perímetro, compreendendo o fato de que dois
polígonos terem área igual não significa que terão o mesmo perímetro, pois
são relações métricas diferentes.

No que concerne à resolução do problema proposto, no qual foi apre-
sentada uma planta baixa do quarto de Joaquim com suas respectivas me-
didas (largura e comprimento) e também foi fornecida a medida individual
do piso cerâmico com que deveria ser revestido o quarto, os alunos deveri-
am responder a cinco questionamentos: 1) Quantas peças caberão, enfilei-
radas, no maior lado do quarto?; 2) Quantas peças caberão, enfileiradas, no
menor lado do quarto?; 3) Quantas peças cerâmicas serão necessárias para
revestir todo o quarto?; 4) Para arrematar o piso, Joaquim colocará rodapé
em volta de todo o quarto. Cada peça de rodapé tem 30cm de comprimen-
to. Não considerando o vão da porta, calcule quantas peças serão gastas em
todo o rodapé? e 5) Ao efetuar os cálculos anteriores, você pôde calcular as
medidas da área e do perímetro do quarto de Joaquim, podendo dizer que
a área do quarto mede ______________ pisos cerâmicos de 30cmx30cm e o
perímetro mede _____________ peças de 30cm de comprimento.

A maioria dos estudantes não teve dificuldades para responder aos
questionamentos, conseguindo observar que, para determinar a quantida-
de de piso cerâmico necessário para o piso do quarto, seria preciso dividir a
área total da superfície do quarto pela área de cada piso. Ficou evidente a
compreensão dos estudantes em relação aos conceitos trabalhados. Muitas
vezes, os alunos não conseguem fazer ligações da Matemática escolar com
o cotidiano, pois os professores têm por objetivo apenas regras e fórmulas,
esquecendo de relacionar os conceitos com o cotidiano do estudante.

Com a metodologia da Resolução de Problemas, foi possível perce-
ber como é importante trabalhar de forma diferenciada temas da Matemá-
tica, pois, dessa forma, os estudantes ficam mais atraídos com a aula em si.
Eles têm uma maior participação, conseguindo desenvolver habilidades atra-
vés de seus conhecimentos já vivenciados, dessa maneira assimilando me-
lhor determinado conceito. Devemos propor um trabalho de forma que os
estudantes construam o seu conhecimento por meio de indagações e ques-
tionamentos referentes às suas realidades.
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Percepções do caminho percorrido

A oficina teve o intuito de incentivar o conhecimento e o gosto por
alguns tópicos da Geometria Plana, fazendo com que os estudantes se en-
volvessem na construção de seu conhecimento e percebessem que as ativi-
dades referentes à Geometria se encontram no seu cotidiano.

Após o desenvolvimento da oficina, podemos avaliar que a experiên-
cia vivenciada foi muito proveitosa, tanto para nossa carreira profissio-
nal, como futuros docentes quanto para os estudantes da educação bási-
ca. Criamos um elo de conhecimento e formação, o qual é valioso para
desenvolvermos diferentes saberes necessários ao crescimento intelectual.

Ao trabalhar a pesquisa como princípio formativo na docência, pos-
sibilitamos a reflexão da prática, o que é primordial. Pois esse processo é a
forma em que o discente vai se constituindo professor, e assim acontece o
processo de transposição de licenciando para professor.

Assim, as atividades desenvolvidas no âmbito do Pibid Matemática –
Campus Alegrete possibilitaram repensar as relações entre a teoria e a práti-
ca na formação do professor, num sentido amplo constituindo um espaço
de aprendizagem da docência, pois permitiram a realização de uma autoa-
nálise e reflexão referente à nossa atuação no contexto escolar, além do
estabelecimento de relações entre os saberes docentes.

É possível concluir que a utilização de recursos diferenciados é impor-
tante para o processo de ensino e aprendizagem da Matemática, uma vez que
a abordagem de diferentes métodos de ensino tende a propiciar aos estudan-
tes um melhor entendimento de conceitos matemáticos. No que concerne à
oficina, os estudantes demonstraram-se bem receptivos e satisfeitos com o de-
senvolvimento da mesma e conseguiram construir seus conhecimentos refe-
rentes a perímetro e área de quadriláteros. Então reforçamos que o Pibid tem
contribuído não somente para a iniciação à docência, mas também para o pro-
cesso de ensino e aprendizagem da Matemática na educação básica.
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Introdução

Pesquisas anteriores, como a realizada no município de Ponta Gros-
sa por Walichinski e Santos Junior (2013), têm demonstrado que a Estatís-
tica não vem sendo aplicada ao ensino da Matemática para alunos do ensi-
no fundamental nas escolas públicas brasileiras do estado do Paraná. Re-
sultados relacionados com o ensino no Rio Grande do Sul, divulgados por
Gonzatto (2011), mostram que nesse estado a Matemática é a disciplina
que apresenta maiores índices de reprovação.

Em virtude desses resultados e por não existirem ainda estudos dire-
cionados a todas as escolas dos municípios do Rio Grande do Sul, apresen-
taremos uma pesquisa realizada na escola do município de Manoel Viana4

1 Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Letras – Linguística Aplicada da Universida-
de Católica de Pelotas. Docente do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Far-
roupilha – Campus Alegrete. Acesso ao currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/
0890014368455995. E-mail: patrícia.escobar@iffarroupilha.edu.br.

2 Aluna do curso de Licenciatura em Matemática do Instituto Federal de Educação. Ciência e
Tecnologia Farroupilha – Campus Alegrete. Acesso ao currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/
7224404840393310. E-mail: sirlenebordiao@gmail.com.

3 Aluna do curso de Licenciatura em Matemática do Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia Farroupilha – Campus Alegrete. Acesso ao currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/
4283316759119641. E-mail: marta-giordano@hotmail.com.

4 Manoel Viana é um município brasileiro do estado do Rio Grande do Sul, cuja fundação ocor-
reu em 20 de março de 1992. O município fica às margens do rio Ibicuí e localiza-se próximo
ao município de Alegrete (aproximadamente 42 Km) e a uma distância de aproximadamente
oito quilômetros do Instituto Federal Farroupilha – Campus Alegrete.
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durante o trabalho de investigação científica da disciplina de Metodologia
da Pesquisa do curso de Licenciatura em Matemática do Instituto Federal
Farroupilha, Campus Alegrete. A escolha pelo município de Manoel Viana
também se justifica pela estreita relação que possui com o Instituto Federal
Farroupilha, uma vez que muitos alunos da Licenciatura em Matemática
são oriundos de escolas dessa cidade.

Contextualizando o ensino da Estatística no Brasil, essa disciplina
foi introduzida nos currículos escolares tardiamente em comparação a ou-
tros países. Segundo Costa e Nacarato (2011), essa ação gerou uma proble-
mática no ensino dessa ciência em função dos professores não estarem pre-
parados para ensiná-la. Por esse motivo muitos não incluem o ensino da
Estatística em sua prática docente, desconsiderando seu papel na sociedade
e seu uso no cotidiano dos indivíduos.

Lopes (2010 apud WALICHINSKI & SANTOS JUNIOR, 2013) diz
que geralmente os conteúdos da Estatística são programados para ser ensi-
nados no final do ano letivo. Tal organização permite ao professor argu-
mentar falta de tempo para o ensino dessa matéria, entretanto, segundo o
mesmo autor, esse argumento pode esconder a falta de convicção do profis-
sional para ministrar a Estatística, resultado de seu desconhecimento sobre
o assunto.

Portanto essa situação indica, de acordo com as pesquisas menciona-
das (WALICHINSKI & SANTOS JUNIOR, 2013), que a Estatística não
vem sendo aplicada ao ensino da Matemática para alunos do ensino funda-
mental nas escolas públicas brasileiras do estado do Paraná. Em virtude
desse problema, a pergunta da presente pesquisa é: Será que o mesmo vem
ocorrendo nas escolas públicas do estado do Rio Grande do Sul, especifica-
mente no município de Manoel Viana? Pois, com base nos Parâmetros Cur-
riculares Nacionais – PCN (BRASIL, 1997), o ensino da Estatística aplica-
do ao ensino fundamental está previsto mediante a indicação de matérias
que são incluídas no âmbito da Estatística. Contudo, ao considerar a pes-
quisa realizada no estado do Paraná5, é possível que o mesmo ocorra nas
escolas de educação básica do município de Manoel Viana em virtude das
seguintes hipóteses: As escolas não seguem no planejamento do conteúdo

5 A pesquisa realizada no estado do Paraná foi aplicada a 27 alunos de uma turma do 7° ano do
ensino fundamental de uma escola pública estadual do município de Ponta Grossa. Os resulta-
dos do estudo científico foram publicados no ano de 2013.
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programático das disciplinas de Matemática o que foi orientado nos Parâ-
metros Curriculares Nacionais (idem); embora as escolas sigam o orienta-
do nos Parâmetros Curriculares Nacionais, o professor não considera o con-
teúdo programático previsto na disciplina de Matemática na elaboração de
seu plano de ensino. Ou ainda: As escolas e o professor desconhecem o que
consta nos Parâmetros Curriculares Nacionais (ibidem). E, concluindo, a úl-
tima hipótese: O professor não valoriza o conteúdo, tampouco o domina.

A fim de verificar a veracidade das hipóteses formuladas bem como a
ocorrência ou não do ensino da Estatística, com o objetivo de identificar se
há aplicação dessa matéria, selecionou-se uma escola estadual de educação
básica de Manoel Viana. Optou-se por uma pesquisa de base qualitativa,
cuja interpretação e descrição da análise dos dados realizar-se-ão a partir
das respostas obtidas mediante questionário com perguntas semiabertas,
instrumento utilizado para a aplicação entre os docentes das disciplinas de
Matemática do ensino fundamental da referida instituição.

Referencial teórico

Há autores como Madruga (1996) e Záboli (1999) que defendem a
aprendizagem significativa da Matemática. Com base em seus estudos, para
que os alunos tenham mais entusiasmo na aprendizagem dos conteúdos
disciplinares e o aprendizado seja um incentivo para suas vidas em socieda-
de, observa-se a necessidade de realizar uma aproximação dos conteúdos
curriculares com os conhecimentos prévios dos estudantes e a vida deles
fora da sala de aula. Mello (2005 apud WALICHINSKI et al., 2013) consi-
dera que o conhecimento terá mais significado para o aluno à medida que o
conhecimento formal estiver mais próximo dos contextos presentes em sua
vida e no mundo no qual ele interage.

A transformação do mundo é acelerada; diversas informações expan-
dem-se rapidamente, e a complexidade da sociedade moderna traz a neces-
sidade de organizar uma grande quantidade de informações. Para Lopes
(2010), assim como as demais disciplinas, a Estatística torna-se “uma pre-
sença constante no cotidiano das pessoas devido à necessidade de quantifi-
car essas informações” (LOPES, 2010 apud WALICHINSKI et al., 2013,
p. 85). Essa constatação traz a ideia de letramento estatístico, uma tendên-
cia na prioridade desse ensino na sociedade atual. A ideia de letramento
estatístico de Lopes (idem) traz justamente a concepção de utilidade da
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Estatística, pensando-a como um processo aplicado à sociedade, ao cotidi-
ano experimentado pelo indivíduo.

A Estatística é uma ciência muito presente no dia a dia dos sujeitos e,
muitas vezes, por ser tão corriqueira, não é percebida pelas pessoas. Para
perceber a presença da Estatística em nosso cotidiano, basta que pensemos
nas pesquisas de opinião, nos diversos gráficos apresentados nos meios de
comunicação sobre as contas do governo e a situação de nossa economia.
A cada dia, novos testes com medicamentos são realizados, até mesmo o
ensino da Matemática e, por consequência, o da Estatística, é traduzido
por gráficos. A utilidade de tal ciência cresce no campo da incerteza, pois é
ela que transforma a incerteza em conhecimento útil.

Segundo Rao (1997, p. 5 apud IGNÁCIO, 2010): “[...] a Estatística pode
ser definida de uma forma simples e objetiva. Ele define a Estatística pela equa-
ção: Conhecimento incerto + Conhecimento sobre a incerteza = Conheci-
mento útil”. Antigamente, no âmbito escolar, a Estatística não era muito va-
lorizada na contextualização prática, talvez porque nas décadas anteriores
não havia a quantidade de informações para serem organizadas como temos
na atualidade, ou seja, o nível de incertezas era menor e menos divulgado.

Conforme Lopes (2010 apud DELLA FLORA et al., 2012, p. 169):

No final da década de 90, os conceitos básicos de estatística, antes quase
ignorados na Educação Básica, passaram a ser discutidos pela comunidade
educacional e acadêmica, tendo sido incorporados oficialmente à estrutura
curricular da disciplina de Matemática do Ensino Fundamental e Médio
com a publicação dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN).

Os Parâmetros Curriculares Nacionais estimulam que seja trabalha-
do e explorado o potencial dos alunos, para que esses observem e analisem
dados do seu cotidiano, com isso elevando suas análises críticas para tratá-
los e analisá-los de um ponto de vista mais científico. E, além disso, sem
dúvida, melhorará também seu raciocínio crítico, contribuindo não só para
essa disciplina em especial, mas também para as demais.

Quando um professor traz para a sala de aula seu interesse em ensi-
nar, levando consigo materiais didáticos que chamem a atenção de seus
alunos, os mesmos acabam interessando-se pelas aulas e tendo assim mais
motivação para estudar tal disciplina, pois, ao despertar interesse, o estu-
dante procurará buscar mais sobre o assunto. Segundo Passos (2006, p. 78):

[...] os materiais didáticos no ensino da Matemática devem ser vistos como
instrumentos para mediação na relação professor, aluno e conhecimento e,
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também, requer certos cuidados com a escolha dos mesmos, indo além do
fator motivação, pois envolvem certa diversidade de elementos utilizados
principalmente como suporte experimental na organização do processo de
ensino e aprendizagem.

Mais do que uma disciplina, a Matemática possibilita uma maneira
de ensinar que oferece um pensar e um organizar para um conhecimento
latente que está em busca de inferências que lhe permitam encontrar sua
relação com os contextos da vida social. O caminho para que isso ocorra
deve ser indicado pelo professor mediante uma metodologia que trata des-
se ensino, levando em consideração as vivências dos estudantes, ajudan-
do-os não somente a aprender Matemática, mas também sobre o mundo e
a relação dela com eles e suas vidas. Para Lopes (2004 apud PAGAN &
MAGINA, 2011, p. 60), é importante que o estudante aprenda a interpre-
tar e comparar dados, pois:

No mundo das informações, no qual estamos inseridos, torna-se cada vez
mais “precoce” o acesso do cidadão a questão sociais e econômicas em que
tabelas e gráficos sintetizam levantamentos; índices são comparados e anali-
sados para defender ideias. Assim, faz-se necessário que a escola proporcione
ao estudante que o ajudem na formação e no exercício de sua cidadania.

Ao tratar de ensino fundamental e de ensino médio, vimos que os
conceitos e também os procedimentos da Estatística estão relacionados aos
da Matemática. Porém se diferenciam apenas quanto ao objetivo, pois en-
quanto os da Matemática estão relacionados ao desenvolvimento do racio-
cínio lógico, com ênfase em cálculos necessários para melhorar a interpre-
tação e análises de dados, na Estatística os conceitos têm maior foco em
organizar, descrever, comunicar dados coletados e resumi-los. Quase todas
as ciências precisam de procedimentos e conceitos de Estatística, pois mui-
tas vezes é necessário saber utilizá-la.

Mais do que ensinar a utilizar a Estatística, o professor também deve-
rá estabelecer conexão entre cada tópico dessa matéria, além de sustentar a
lógica de sua aprendizagem através das experiências discentes. Portanto os
conhecimentos adquiridos na disciplina de Matemática devem ser comple-
mentares e correlacionados, especialmente no que tange a seu estudo no
ensino fundamental, há que se considerar sua importância, uma vez que
será a base para a aprendizagem dessa ciência no ensino médio. Por esse
motivo, a presente pesquisa, que será apresentada nas seções seguintes,
propôs-se a investigar o ensino da Estatística no ensino fundamental de
uma escola estadual de Manoel Viana.

ESCOBAR, P. M.; FREITAS, S. de; GIORDANO, M. • O estudo da Estatística
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Metodologia

A pesquisa caracteriza-se por utilizar uma metodologia qualitativa
de interpretação descritivista dos dados. Para Cervo, Bervian e da Silva
(2007, p. 61), “esse tipo de pesquisa ocorre quando se registram, analisam e
correlacionam fatos ou fenômenos, sem manipulá-los”.

Segundo Barros e Lehfeld (2000, p. 71), por meio de pesquisas des-
critivas procura-se descobrir com que frequência um fenômeno ocorre, sua
natureza, suas características, causas, relações e conexões com outros fenô-
menos. Portanto essa pesquisa configurou-se como um estudo descritivo,
cuja análise foi desenvolvida a partir da aplicação de questionários semia-
bertos a docentes da disciplina de Matemática do ensino fundamental de
uma escola estadual de educação básica de Manoel Viana. O tratamento
dos dados atendeu os princípios de uma investigação qualitativa.

Conforme Bogdan e Biklen (1994), é através das características dos
fenômenos que podemos identificar o grau qualitativo de uma investiga-
ção. Portanto este estudo foi de caráter qualitativo porque apresentou as
cinco características citadas pelos autores Bogdan e Biklen: 1. a fonte direta
dos dados é o ambiente natural (abordagem naturalista); 2. a investigação é
descritiva; 3. os investigadores interessam-se mais pelo processo do que so-
mente pelo resultado; 4. a análise dos dados tende a ser indutiva; 5. o signi-
ficado é de suma importância na pesquisa qualitativa.

Dessa forma, a fim de contemplar nossas metas de pesquisa, opta-
mos por uma abordagem qualitativa, porque, conforme Bogdan e Biklen
(1994, p. 16), em um estudo qualitativo

[…] os dados recolhidos são designados por ‘qualitativos’, o que significa
ricos em pormenores descritivos relativamente a pessoas, locais e conversas,
e de complexo tratamento estatístico. As questões a investigar não se estabe-
lecem mediante a operacionalização de variáveis, sendo, outrossim, formu-
ladas com o objetivo de investigar os fenômenos em toda a sua complexida-
de e em contexto natural.

Contudo, com respeito à objetividade versus subjetividade e à proble-
mática do procedimento indutivo na investigação qualitativa, encontramos
em Larsen-Freeman e Cameron (2008, p. 243 apud SOUZA, 2011, p. 88) a
afirmativa que vai ao encontro de nosso entendimento sobre investigação
científica: “não importa o quanto um pesquisador tente, objetividade total
– uma visão de fenômenos distante de quem ele é – nunca pode ser atingi-
da”. Dessa forma, a objetividade total não é possível em uma pesquisa qua-
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litativa, porém o somatório dos dados obtidos através do questionário auxi-
lia o processo e é o indicador fundamental para a formulação de considera-
ções e conclusões durante a análise das informações.

A pesquisa foi realizada com as duas únicas professoras do ensino
fundamental da escola estadual de educação básica de Manoel Viana, loca-
lizada na área central. A instituição possui aproximadamente 550 alunos,
oferece ensino nos três turnos, contando com um quadro de dois professo-
res de Matemática no ensino fundamental e quatro no ensino médio. Fo-
ram entrevistadas as duas docentes do ensino fundamental.

Análise e discussão dos dados

Neste tópico serão discutidos os dados obtidos mediante entrevista
realizada em uma escola estadual de Manoel Viana, Rio Grande do Sul. O
questionário com questões semiabertas foi aplicado às duas únicas docen-
tes de Matemática do ensino fundamental e buscava desenhar um panora-
ma sobre o ensino da Estatística no ensino fundamental da escola em que
trabalham. O questionário apresentava treze questões; foi aplicado e preen-
chido na escola. Deveria ser respondido em um momento único, pois as
aplicadoras esperavam recolhê-lo após seu preenchimento. As perguntas
iniciais do questionário tinham o objetivo de identificar o perfil profissional
das docentes, a partir das quais foi possível obter informações sobre as duas
entrevistadas.

A primeira entrevistada possui 47 anos, é titulada em Licenciatura
Ciências Físicas e Biológicas, com habilitação em Matemática, recebeu seu
diploma em 1990, não possui pós-graduação, atua desde 1987 na referida
escola, onde está há exatamente 28 anos. A segunda entrevistada tem 36
anos, possui Magistério e recebeu seu diploma em 1998 e em 2005 cursou
Psicopedagogia. Faz 13 anos que atua na instituição de ensino.

A partir da pergunta número oito, todas as questões eram direciona-
das especificamente à prática de ensino da Estatística. A questão número
oito indagava se na prática docente as professoras costumam aplicar a Esta-
tística em suas aulas de Matemática para os alunos do ensino fundamental.
As docentes tinham a opção de responder sim ou não, e, após suas respos-
tas iniciais, completar as outras duas perguntas desmembradas nas seguin-
tes questões: a primeira solicitava, se a resposta fosse positiva, uma explica-
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ção breve sobre a forma como se aplica a Estatística no ensino fundamen-
tal. A segunda indagava, caso a resposta fosse negativa, sobre os motivos.

As docentes que responderam ao questionário optaram pela resposta
afirmativa. Entretanto, ao responderem como se aplicava a Estatística, es-
creveram o seguinte: a primeira disse que ensina porcentagem, pesquisa de
dados que envolvam gráficos de variados temas no 7° ano. Entretanto a
segunda respondeu que ensina esporadicamente com levantamento de al-
gum conteúdo que esteja trabalhando.

Conforme o citado nos PCN (BRASIL, 1997, p. 48), para o primeiro
ciclo do ensino fundamental, o ensino da Estatística prevê: “interpretação
e elaboração de listas, tabelas simples, de dupla entrada e gráficos de barra
para comunicar a informação obtida. Produção de textos escritos a partir
da interpretação de gráficos e tabelas”.

No segundo ciclo, a orientação dos Parâmetros Curriculares Nacio-
nais (idem, p. 52) indica:

Utilizar diferentes registros gráficos — desenhos, esquemas, escritas numé-
ricas — como recurso para expressar ideias, ajudar a descobrir formas de
resolução e comunicar estratégias e resultados. Identificar características de
acontecimentos previsíveis ou aleatórios a partir de situações-problema, uti-
lizando recursos estatísticos e probabilísticos.

E para o terceiro ciclo (ibidem, p. 64-75):

Traduzir informações contidas em tabelas e gráficos em linguagem algébri-
ca e vice-versa, generalizando regularidades e identificar os significados das
letras [...]. Coletar, organizar e analisar informações, construir e interpretar
tabelas e gráficos, formular argumentos convincentes, tendo por base a aná-
lise de dados organizados em representações matemáticas diversas [...]. Re-
solver situações-problema que envolvam o raciocínio combinatório e a de-
terminação da probabilidade de sucesso de um determinado evento por meio
de uma razão. Compreensão do significado da média aritmética como um
indicador da tendência de uma pesquisa. Representação e contagem dos ca-
sos possíveis em situações combinatórias. Construção do espaço amostral e
indicação da possibilidade de sucesso de um evento pelo uso de uma razão.

Por fim, no quarto ciclo, prevê (ibidem, p. 82-91):

Construir tabelas de frequência e representar graficamente dados estatísti-
cos, utilizando diferentes recursos, bem como elaborar conclusões a partir
da leitura, análise, interpretação de informações apresentadas em tabelas e
gráficos [...]. Construir um espaço amostral de eventos equiprováveis, utili-
zando o princípio multiplicativo ou simulações, para estimar a probabilida-
de de sucesso de um dos eventos. [...] Leitura e interpretação de dados ex-
pressos em gráficos de colunas, de setores, histogramas e polígonos de fre-
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quência. [...] Organização de dados e construção de recursos visuais ade-
quados, como gráficos (de colunas, de setores, histogramas e polígonos de
frequência), para apresentar globalmente os dados, destacar aspectos rele-
vantes, sintetizar informações e permitir a elaboração de inferências. [...]
Construção do espaço amostral, utilizando o princípio multiplicativo e a
indicação da probabilidade de um evento por meio de uma razão. [...] Ela-
boração de experimentos e simulações para estimar probabilidades e verifi-
car probabilidades previstas. [...] Compreensão da importância da estatísti-
ca na atividade humana e de que ela pode induzir a erros de julgamento pela
manipulação de dados e pela apresentação incorreta das informações (au-
sência da frequência relativa, gráficos com escalas inadequadas).

Ainda em relação ao trabalho com os conteúdos, o mesmo docu-
mento esclarece:

Relativamente ao tratamento da informação, o trabalho a ser desenvolvido a
partir da coleta, organização e descrição de dados possibilita aos alunos
compreenderem as funções de tabelas e gráficos, usados para comunicar
esses dados: a apresentação global da informação, a leitura rápida e o desta-
que dos aspectos relevantes. Lendo e interpretando dados apresentados em
tabelas e gráficos, os alunos percebem que eles permitem estabelecer rela-
ções entre acontecimentos e, em alguns casos, fazer previsões. Também, ao
observarem a frequência de ocorrência de um acontecimento, ao longo de
um grande número de experiências, desenvolvem suas primeiras noções de
probabilidade. A produção de textos escritos a partir da interpretação de
gráficos e tabelas, e a construção de gráficos e tabelas, com base em infor-
mações contidas em textos jornalísticos e científicos, constituem um aspec-
to importante a que o professor deve dar especial atenção (ibidem, p. 54).

É provável que ambas as docentes desconheçam a orientação dos PCN
para a aprendizagem da ciência que ensinam. Justamente a pergunta nú-
mero nove buscava verificar se realmente as docentes consideravam a orien-
tação do documento. Pois a questão desejava saber se os professores sabiam
a previsão do ensino da Estatística em relação aos anos de aplicação de seu
estudo nos Parâmetros Curriculares Nacionais. Contudo, na opinião da
primeira entrevistada, foi revelado que ela acredita que a matéria deve ser
trabalhada a partir do 3° ano, pois é a partir dessa idade que se tem mais
noção sobre o conteúdo, ou seja, no 1° ciclo do PCN. Entretanto a segunda
entrevistada diz que a Estatística precisa ser trabalhada desde as séries ini-
ciais.

A discrepância entre as duas respostas confirma o desconhecimento
do exposto nos Parâmetros Curriculares Nacionais, pois, segundo esse do-
cumento, o ensino da Estatística contempla o primeiro ciclo (1ª e 2ª séries),
o segundo ciclo (3ª e 4ª séries), o terceiro ciclo (5ª e 6ª) e o quarto ciclo (7ª
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e 8ª) (BRASIL, 1997, p. 7), conforme citações mencionadas anteriormente
neste tópico.

Dessa forma, concordamos com Lopes (2010 apud WALICHINSKI
& SANTOS JUNIOR, 2013, p. 82), que diz que a Estatística nem sempre é
trabalhada com os estudantes, seja por falta de tempo ou até mesmo por
falta de convicção por parte dos professores. Essa consideração corrobora a
resposta de uma das docentes e indica que o ensino da Estatística vem sen-
do raramente abordado na educação infantil, ou, quando é tratado, fazem-
no de forma equivocada.

Na próxima questão, temos mais uma vez a comprovação de desco-
nhecimento ou não consideração dos Parâmetros Curriculares Nacionais
no planejamento docente mediante a resposta de uma das docentes à per-
gunta de número 10. Essa questão indagava se as professoras no planeja-
mento do conteúdo programático para a disciplina de Matemática consi-
deravam que a escola observava as diretrizes propostas nos Parâmetros
Curriculares Nacionais. A primeira docente responde negativamente, pois,
segundo ela, nem sempre é aplicado o que o documento orienta, pois
depende de cada professor. A segunda professora responde de forma afir-
mativa: “Sim, e com muito cuidado para o conteúdo programático das
series iniciais”.

Seguindo o questionamento referente aos PCN, especificamente com
relação à proposta interdisciplinar prevista nesse documento, a pergunta 11
buscava saber se a interdisciplinaridade era trabalhada de forma integrada
aos conteúdos ministrados pelos colegas da Ciência da Natureza. A per-
gunta 11 era desmembrada em duas partes: a primeira, caso a resposta fos-
se positiva, solicitava uma explicação breve sobre a forma em que isso era
cumprido no ensino fundamental. A segunda, se a resposta fosse negativa,
pedia comentários sobre os motivos.

A primeira docente respondeu o seguinte: “Não, por falta de integra-
ção dos professores”. A segunda também respondeu negativamente, pois
trabalha sozinha com os alunos por serem séries iniciais.

Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais:

[...] É importante enfatizar que a interdisciplinaridade supõe um eixo inte-
grador, que pode ser o objeto de conhecimento, um projeto de investigação,
um plano de intervenção. Nesse sentido, ela deve partir da necessidade sen-
tida pelas escolas, professores e alunos de explicar, compreender, intervir,
mudar, prever, algo que desafia uma disciplina isolada e atrai a atenção de
mais de um olhar, talvez vários. Explicação, compreensão, intervenção são
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processos que requerem um conhecimento que vai além da descrição da
realidade, mobiliza competências cognitivas para deduzir, tirar inferências
ou fazer previsões a partir do fato observado (BRASIL, 2002, p. 88-89).

Percebe-se, então, outro elemento que não é observado e seguido pe-
las docentes: a interdisciplinaridade, o trabalho em conjunto com outros
professores e, por conseguinte, com outras disciplinas.

A pergunta número 12 buscava verificar se a Estatística era aplicada
em aula e como esse ensino acontecia e também a relação dos alunos com
esse conteúdo. A primeira docente respondeu que há alunos que gostam da
matéria, que chama sua atenção, principalmente das meninas, porque faci-
lita a aprendizagem para fazer cálculos relacionados a descontos de liqui-
dação em lojas. Dessa forma, ela incentiva os alunos a vivenciar no seu dia
a dia o estudo da Estatística. E comenta que com seus alunos a melhor
época de trabalhar a Estatística é nas eleições, período em que aparecem
vários gráficos. A segunda respondeu que consegue despertar bastante inte-
resse quando trabalha com questões do cotidiano, pois isso chama bastante
a atenção dos alunos.

As duas respostas corroboram as orientações previstas nos PCN, o
que indica que, embora uma das professoras não considere o documento,
utiliza estratégias de ensino contidas nele. A última pergunta (13) contri-
buiu para confirmar que a prática didática das docentes vai ao encontro do
reconhecimento sobre a importância da Estatística para a sociedade.

De acordo com Lopes (2010 apud WALICHINSKI & SANTOS JU-
NIOR, 2013, p. 85):

A complexidade da sociedade moderna traz a necessidade de quantificar
grande quantidade de informações. Com isso a estatística se tornou uma
presença constante no cotidiano das pessoas, gerando um consenso em tor-
no da ideia de que o letramento estatístico deva ser uma das prioridades da
sociedade atual.

A pergunta número 13 questionava a importância da Estatística no
currículo do ensino fundamental. E pedia justificativa. A primeira docente
respondeu que era importantíssima, até mesmo para a vida diária; segundo
ela, “porque nos leva a fazer várias pesquisas e a comparar preços e quali-
dade de mercadorias”. A segunda professora também respondeu que era
muito importante, pois desperta o interesse dos alunos, faz com que eles
pesquisem e busquem os dados na própria realidade e não fiquem traba-
lhando somente com realidades distintas das deles.

ESCOBAR, P. M.; FREITAS, S. de; GIORDANO, M. • O estudo da Estatística
no ensino fundamental: aplicação ou não aplicação?



149

Formação de professores no IF Farroupilha: novas possibilidades, novos desafios

Por fim, com base nas respostas obtidas mediante o questionário e
nas fontes teóricas consultadas, os resultados apontaram para uma situa-
ção de ensino que requer medidas em âmbito escolar a fim de que a apren-
dizagem da Estatística seja aplicada conforme os Parâmetros Curriculares
Nacionais. O ensino fundamental é a base para a continuidade do desen-
volvimento do conhecimento e da compreensão dessa ciência também no
ensino médio. Dessa forma, a presente pesquisa pretende contribuir para o
ensino da Estatística.

Considerações finais

Conforme as informações obtidas mediante a aplicação do questio-
nário e através da análise e discussão dos dados, o estudo da Estatística no
ensino fundamental vem sendo trabalhado de forma superficial. As docen-
tes não consideram exatamente o que vem sendo orientado nos Parâmetros
Curriculares Nacionais e atuam de forma instintiva ao ensinar a ciência.
Nas respostas obtidas mediante o questionário, observa-se a aplicação da
Estatística de forma sazonal, restrita a épocas eleitorais ou desconexas, em
uma situação isolada de compras. E ambos os cenários não atendem as
orientações do Ministério da Educação, já que nos PCNs a Estatística deve-
ria acompanhar o aluno em todos os ciclos, contribuindo para o desenvol-
vimento cognitivo e a compreensão de mundo do estudante. As professoras
também não sabiam que o ensino da Estatística é definido nos PCNs para
todos os ciclos do ensino fundamental.

A interdisciplinaridade tampouco é observada pelas professoras; nem
mesmo a docente dos outros ciclos, os que não representam às séries iniciais,
consegue fazer essa integração entre as disciplinas. Por outro lado, a pesquisa
também demonstra que a docente das séries iniciais parece trilhar o mes-
mo caminho de muitas décadas atrás. Uma época em que a professora
das séries iniciais ficava “prisioneira” da sala de aula e não interagia com
ninguém, quando sabemos que, na atualidade, conforme indicado nos PCNs,
ela poderia ensinar Estatística no pátio da escola, conversando com o jardi-
neiro, por exemplo.

As professoras também afirmam que a maioria dos colegas não con-
sidera os PCN para seu planejamento, uma resposta sem dúvida preocu-
pante. Portanto, ao refletir sobre o tema pesquisado, vimos que na referi-
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da escola o estudo da Estatística não é priorizado, durante as aulas, com a
devida importância que essa ciência representa no cotidiano dos alunos.

Assim sendo, percebemos que é preocupante a forma como vem sen-
do trabalhada a Estatística no ensino fundamental, pois, conforme o que
nos foi apresentado nas respostas das docentes, a falta de conexão e lógica
no seu ensino aponta para uma aplicação deficitária da ciência. Essa situa-
ção tem como agravante o fato de não gerar conhecimento suficiente ao
aluno que deseja cursar o ensino médio e aprovar no Exame Nacional de
Ensino Médio (ENEM). E, talvez por esse motivo, temos os altos índices
de reprovação em Matemática nessas etapas de estudo.

Portanto percebe-se a necessidade de formação continuada dos pro-
fessores, tanto no que diz respeito aos documentos norteadores de sua prá-
tica bem como do seu planejamento, metodologia e didática, uma lacuna
que este trabalho deixa em aberto para investigações e aplicações futuras.
Esperamos, dessa forma, ter contribuído para a problematização do ensino
da Estatística, a fim de gerar reflexões e novas ações na prática de ensino e
aprendizagem dessa disciplina.
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Aprendizagens na docência do Pibid:
o professor como agente de letramentos

Silvania Faccin Colaço1

Considerações iniciais

A formação inicial de professores requer novos olhares para a apren-
dizagem, a fim de que o ensino busque dar significado ao que é estudado
nas escolas. Nessa perspectiva, muitas pesquisas têm mostrado alternativas
para o sucesso da aprendizagem. Na busca de auxiliar as discussões em torno
dessa problemática, este texto apresenta o resultado de uma pesquisa com
foco no Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (Pibid), em
que o professor em formação é visto como um agente de letramentos.

Os letramentos, na visão dos Novos Estudos dos Letramentos
(STREET, 1995), constituem o conjunto de práticas sociais que envolvem
leitura e escrita. Estudos liderados por autores como Street (1995), Gee
(1999), Barton e Hamilton (2000) defendem que os letramentos devem ser
considerados dentro de uma nova ordem comunicativa, associada ao de-
senvolvimento de um sistema de comunicação caracterizado por ser global
e interativo. Nesse sentido, vislumbra-se uma educação voltada para as prá-
ticas sociais, em que diversos gêneros discursivos (BAKHTIN, 2011) circu-
lam para que o estudante consiga agir como membro efetivo de
determinado(s) grupo(s). Entende-se que os gêneros discursivos são defini-
dos por sua função social e recorrências estáveis e, por isso, são infinitos
nas diversas situações comunicativas presentes na vida das pessoas.

O objetivo deste estudo é analisar os caminhos de aprendizagem nas
práticas do Pibid, que possibilitam a formação de agentes de letramentos.
Pensar o professor como “agente de letramentos” significa pensar em al-

1 Doutora em Letras: Linguística Aplicada; docente do Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia Farroupilha – campus São Vicente do Sul. Acesso ao currículo Lattes: http://
lattes.cnpq.br/7487033945470441. E-mail: silvania.colaco@iffarroupilha.edu.br.



153

Formação de professores no IF Farroupilha: novas possibilidades, novos desafios

guém que oportuniza e promove a construção de letramentos a seus alu-
nos, numa concepção sociocultural, a partir de contextos situados, abran-
gendo os usos e significados que as próprias pessoas atribuem às práticas de
letramentos.

Assim, este texto apresenta, inicialmente, as abordagens teóricas e
metodológicas adotadas. Posteriormente, discute a análise de dados, abor-
dando a construção de letramentos em práticas pedagógicas, com o traba-
lho em práticas sociais situadas; a formação de professores reflexivos e a
promoção de alunos reflexivos; e as práticas pedagógicas de letramentos
realizadas no Pibid, como possibilidades de trabalhar os letramentos dos
alunos na visão sociocultural, com enfoques que justificam o uso do termo
“agente de letramentos” para o professor em formação no Pibid.

A abordagem sociocultural dos letramentos

Os “Novos Estudos dos Letramentos” (STREET, 1995; LEA, STREET,
2006; BARTON; HAMILTON, 2000; GEE, 1999, 2001) apresentam uma
concepção sobre os letramentos com foco nas práticas sociais, no reconhe-
cimento dos múltiplos letramentos, de acordo com o tempo e o espaço,
bem como com as relações de poder de cada contexto situado devido aos
diversos modos de interação com os outros e com o conhecimento. Essas
abordagens levam ao termo letramentos – no plural – para contemplar as
diversas práticas sociais em que os sujeitos estão inseridos. Consideram-se
as práticas sociais como os usos da linguagem em uma situação concreta
ligada à experiência da pessoa no mundo material e social (GEE, 2001).

Importante se torna salientar a relação dos letramentos na visão
sociocultural com os estudos de Freire (1996), que olha para o aspecto social
das comunidades. O autor aponta o fato de se perceber no mundo, com o
mundo e com os outros numa posição em face do mundo que não é de
quem se adapta a ele, mas de quem nele se insere, lutando para não ser
apenas objeto, mas sujeito também da própria História. Para o autor, é pre-
ciso levar em consideração as condições em que os alunos vivem, os conhe-
cimentos advindos da experiência trazidos para a escola, com respeito a
seus saberes e práticas. Assim, os letramentos são como atos de vida dentro
do contexto conhecido do aprendiz.

As práticas de letramentos vêm a ser as formas culturais gerais de utili-
zação da linguagem a que as pessoas recorrem em suas vidas (BARTON;
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HAMILTON, 2000), moldadas pelas instituições sociais e relações de po-
der. São práticas intencionais e integradas em objetivos e práticas culturais
amplas, que envolvem valores, atitudes, sentimentos e relações sociais
(STREET, 1995). Por isso não são observáveis concretamente, ficando
implícitas nos eventos que as realizam, na interação dos participantes
(FISCHER, 2010).

Ao usar essa abordagem, compreendem-se os letramentos a partir da
inserção do sujeito em campos sociais, buscando “ver o que as pessoas fa-
zem com o letramento e como os textos estão integrados na vida das pessoas”
(DIONÍSIO, 2007, p. 6). Assim, os modos pelos quais as pessoas usam os
gêneros discursivos estão atrelados a concepções de conhecimento, identi-
dade e modos de ser e estar nas práticas sociais e contextos particulares, de
forma que os letramentos dos sujeitos são dependentes desses contextos,
em que as relações de poder desempenham papel predominante.

Para Dionísio (2007), ser letrado é ser capaz de usar a variedade de
linguagem mais adequada dentro de determinados Discursos2. Os letramen-
tos não são adquiridos de uma hora para outra, mas ocorrem como um
processo, constituindo o que o sujeito ativamente faz numa realização con-
tínua. Considera-se, portanto, que o contexto, as relações entre os interlo-
cutores e as funções das práticas determinem os letramentos.

Caracterização e contextualização da pesquisa

Esta pesquisa é de cunho qualitativo (BAUER; GASKELL, 2002),
pois busca compreender o modo como experiências são vividas e produ-
zem sentido a seus participantes, interpretando-se a realidade social e as
experiências humanas por meio da linguagem. Nessa perspectiva, apresenta-
se um estudo de caso, com análise dos depoimentos de um sujeito participan-
te do Pibid do curso de Licenciatura em Ciências Biológicas do Instituto
Federal Farroupilha, campus de São Vicente do Sul, Rio Grande do Sul.

A análise é realizada pela voz do sujeito – em diários, entrevistas
semiestruturadas e seminários avaliativos – como indicativa do papel do
professor em formação diante de novas práticas de letramentos durante sua

2 Neste texto, optou-se por seguir o uso do termo segundo Gee (2001): “Discursos” (com D
maiúsculo e no plural), no sentido de o sujeito aprender novas linguagens sociais, diferencian-
do de “discurso”, termo usado para referir-se apenas à linguagem em uso.
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participação em três anos e meio no programa (março/2010 a agosto/2013).
Assim, pode-se analisar o contexto de interação do Pibid bem como as rela-
ções de poder da esfera acadêmica e pedagógica.

Convém salientar que, no Pibid, ocorrem diversas práticas de letra-
mentos, inserindo os professores em formação nas atividades pedagógicas
inerentes à formação do professor de Ciências e Biologia. Há uma intera-
ção em contextos nos quais diversos valores, relações de poder e ideologias
desempenham papel predominante tanto na universidade como nas esco-
las de educação básica. Esse espaço de práticas pedagógicas configura-se
como um espaço substancial à formação no meio escolar, tendo fundamen-
tação teórica e orientação metodológica nos encontros do grupo e contato
permanente com ambientes da docência.

A construção de letramentos em práticas pedagógicas

Ao interpretar as práticas dos professores em formação no Pibid, per-
ceberam-se atitudes que correspondem a um professor agente de letramentos.
Primeiramente, é preciso destacar que a proposta do Pibid centra-se em
aprendizagens significativas3 que partem do contexto de práticas sociais dos
alunos, valorizando seus letramentos locais, saberes já construídos e histó-
rias de vida. Os professores exploram as situações reais e situadas para dis-
cutir os Discursos que nelas circulam. A proposta prevê uma organização
das aulas em projetos integradores, centrados em eixos temáticos e inter-
disciplinares, voltados para resolver problemas da comunidade, sendo que
o trabalho colaborativo é valorizado.

Em consequência, nesse caso de pesquisa, os professores em forma-
ção tornam-se professores reflexivos, que quebram relações de poder, pois são
construtores de currículos e não simplesmente reprodutores de currículos
preestabelecidos, lineares e estanques. E, somado a tudo isso, trabalham
com leitura, escrita e oralidade dos alunos por meio de diversos gêneros dis-
cursivos utilizados nas práticas pedagógicas, preocupando-se não apenas
com as habilidades envolvidas nessas práticas, mas principalmente em como
os educandos usam os letramentos e o que eles significam para suas vidas

3 O termo “aprendizagens significativas”, numa concepção sociocultural de letramentos, refere-
se às aprendizagens que partem de conhecimentos prévios e de interesse dos alunos, como
práticas significativas de letramento, socialmente situadas (BARTON; HAMILTON, 2000).
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(STREET, 2014), importando o sentido que constroem a partir das práticas
de letramentos.

A seguir, procura-se interpretar as práticas pedagógicas do Pibid que
possibilitam a formação de agentes de letramento com exemplos de relatos
dessas práticas, referentes a um pibidiano – Vítor (nome fictício) – a título
de exemplificação, considerando o espaço restrito deste texto.

Um olhar sobre o contexto de práticas sociais situadas

Segundo Freire (1996), é preciso que o professor tenha respeito pelos
saberes construídos socialmente pelos educandos na prática comunitária e,
ainda, que discuta com eles as relações desses saberes e os conteúdos estu-
dados. Assim, quando o professor trabalha com práticas sociais, desenvol-
ve conhecimentos para agir como um verdadeiro agente social – um agente
de letramentos –, gestor de saberes, descobrindo qual o valor dos letramen-
tos na vida dos alunos (KLEIMAN, 2006). Dessa forma, cria novas e rele-
vantes funções para a inserção plena dos alunos nas práticas de letramentos.

Observou-se que os professores em formação no Pibid procuraram
conhecer os recursos do grupo com quem iriam trabalhar, a fim de mobili-
zar os alunos para aquilo que seria relevante ser aprendido, ampliando os
horizontes da ação do grupo. Ao envolver os educandos em práticas sociais
situadas, propuseram uma atividade colaborativa – a construção de uma
composteira – em que todos tiveram algo com que contribuir e todos tive-
ram algo a aprender. A partir dessas práticas locais foram ampliando para
práticas mais gerais na relação com os temas em estudo, pois precisaram
fazer buscas na internet a fim de pesquisar sobre os conteúdos necessários à
construção da composteira.

O professor, como “agente de letramentos” (KLEIMAN, 2006, p.
82-83), é um promotor de redes comunicativas, para que os alunos partici-
pem das práticas situadas de letramento. Ao considerar a prática social como
um dos elementos estruturadores do trabalho escolar, as práticas de letra-
mentos podem ser ampliadas com vistas a incluir as leituras da comunida-
de, com passeios por diversos “mundos de letramentos”, para o aluno expe-
rimentar as diferentes formas de agir, vivenciando as práticas sociais, como
foi a participação dos alunos na comunidade com a realização de uma en-
trevista com o prefeito:
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Para eles, o lixo sendo enterrado, estava resolvido o problema. Aí perguntamos “mas
de onde vem a água que bebemos?” Eles responderam: “Vem da torneira”. Conti-
nuamos a discussão: “mas de onde vem a água da torneira?” “Da CORSAN.” “E o
rio em que vocês tomam banho?” “E para onde vai o esgoto da cidade?” A partir
dessas discussões, fazíamos com que eles refletissem. Os alunos foram ficando apavo-
rados com a situação da água... Eles achavam que não poderiam fazer algo que atin-
gisse a todos. Aí tiveram a ideia de ir falar com o prefeito para atingir mais pessoas.
“Bem, então vamos marcar”. “Mas será que ele vai nos receber?” “Vamos tentar e
vamos nos organizar...” Discutimos também ações cotidianas que eles próprios pode-
riam fazer... (Vítor – relato do Seminário Avaliativo 1 – dez./2012).

Conforme a situação relatada acima, a partir das discussões em sala de
aula, os alunos partiram para outros espaços em sua comunidade, pois orga-
nizaram a visita ao prefeito, produziram a entrevista a esse sujeito real, em
uma prática situada, com relações de poder estabelecidas e reconhecidas. A
pergunta “Mas será que ele vai nos receber?” indica que os alunos reconhe-
cem as instâncias e papéis sociais exercidos pelas pessoas na comunidade,
pois fica explícita a importância social do prefeito, distante da situação de
alunos de ensino fundamental. O professor incentivou os alunos a enfrentar
as estruturas de poder e a buscar formas de efetivar a visita.

Por outro lado, o professor procurou mostrar que eles também são
responsáveis pelo meio em que vivem como cidadãos, independentemente
de ações mais gerais dos órgãos governamentais, no sentido de exercer seu
papel na sociedade de forma ativa e consciente: “Discutimos também ações
cotidianas que eles próprios poderiam fazer”. Dessa forma, evidenciam-se
os Discursos, propostos por Gee (2001), como modos de combinar e coor-
denar ações, pensamentos, valores, de forma a assumir e a reconhecer iden-
tidades e atividades específicas, socialmente situadas.

O enfoque ideológico dos letramentos (STREET, 1995) está voltado
às relações de poder, de autoridade que estão por trás das práticas sociais,
que ultrapassam saberes técnicos e individuais do sujeito. Ao questionar
seus alunos e fazer com que eles refletissem e buscassem respostas signifi-
cativas, Vítor demonstrou o seu envolvimento como “agente de letramen-
tos” (KLEIMAN, 2006). Os questionamentos que o professor fez aos alu-
nos sobre fatos do cotidiano instigaram-nos à reflexão sobre a realidade,
bem diferente de levar respostas prontas, soluções ou afirmações abstratas.

Na perspectiva sociocultural, os letramentos do sujeito estão atrela-
dos ao contexto em que vivem. Assim, Street propõe uma mudança de foco
da educação formal, centrada no aluno isoladamente, para a aprendizagem
familiar/regional, que se constrói sobre o que as pessoas já conhecem e
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opera ao longo das relações e redes sociais em que as pessoas se engajam
com os letramentos em suas vidas diárias (STREET, 2014). Portanto, ao
partir das práticas sociais locais e situadas – como a mobilização para me-
lhorar a água utilizada pela comunidade –, os professores conseguiram tra-
balhar a compreensão de conceitos mais amplos, consistindo numa forma
de alcançar a aprendizagem de conteúdos mais específicos, conforme se
pode depreender do relato de Vítor: Percebe-se o interesse dos educandos devido
ao tema estar ligado à realidade deles, obtendo assim uma compreensão sobre essa
realidade e uma reflexão sobre suas ações enquanto protagonistas das situações-pro-
blema em seu meio (Vítor – Diário – nov./2011).

Como resultado do trabalho, Vítor relata o crescimento dos alunos, o
que possibilita uma maior capacidade de compreensão, reflexão e protago-
nismo. Ao valorizar os conhecimentos que os alunos já traziam, em vez de
negá-los ou depreciá-los (STREET, 2014), o professor promoveu situações
em que a aprendizagem adquiriu sentido.

Da mesma forma, ao trabalhar o tema “agrotóxico”, que é bastante
polêmico, Vítor relata que precisou considerar os conhecimentos dos alu-
nos para introduzir os conteúdos científicos: Muitos alunos são filhos de agri-
cultores e conheciam um pouco o assunto abordado sobre os agrotóxicos assim de-
mos vozes a esses sujeitos para que pudessem expor como era trabalhado esse tema
em suas casas... (Vítor – Diário – nov./2011).

Ao dizer “demos vozes a esses sujeitos”, Vítor enfatiza o conheci-
mento prévio dos alunos e, ao mesmo tempo, reforça o papel da linguagem
na interação em sala de aula, demonstrando sua concepção de aprendiza-
gem em que o aluno tem papel ativo no processo. Essas vozes não poderiam
ser negadas nem depreciadas, por isso Vítor precisou ouvir os alunos e, a
partir de seus conhecimentos e vivências, apresentar outros pontos de vis-
ta sobre o uso de agrotóxicos, de forma a introduzir o conhecimento cien-
tífico.

Segundo metáfora usada por Gee (2001), o cérebro registra as expe-
riências em contexto. Consequentemente, as novas experiências são inte-
gradas às velhas, fazendo com que uma experiência de aprendizagem possa
fazer sentido para a pessoa. Os relatos acima indicam essa relação de asso-
ciação, em que, ao valorizar o que os educandos conheciam e vivenciavam
em relação aos agrotóxicos, os conteúdos de Biologia foram trabalhados de
forma crítica, visando tanto à aprendizagem como a mudanças de compor-
tamento no meio familiar e social além da sala de aula.
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Uma das propostas do Pibid é o trabalho em forma de projetos inte-
gradores com um tema de interesse da comunidade escolar e que possa ser
trabalhado por diversas disciplinas numa integração de conteúdos, confor-
me se percebe no relato de Vítor:

As atividades foram programadas a partir da temática desenvolvida anteriormente,
com base no Tema Gerador levantado na própria comunidade, no qual foi trabalha-
da a questão do lixo... [...] Decidiu-se construir uma composteira na própria escola, já
que, na implementação anterior, foi apontada pelos alunos como forma de reaprovei-
tar restos do lixo, decompondo e transformando em adubo orgânico. [...] Com a pro-
posta, objetiva-se uma integração entre a comunidade escolar, fortalecendo a consci-
entização sobre o descarte dos materiais no lixo (Vítor – Diário – mar./2012).

Os professores em formação encontraram uma forma de despertar
interesse por um assunto e torná-lo significativo para os alunos com uma
atividade desafiadora que foi proposta pelos próprios alunos: a construção
de uma composteira. Quando algo faz sentido na vida do sujeito, fica mais
fácil fazer sentido na aprendizagem. E a composteira fazia sentido na vida
daqueles alunos, pois a maioria morava em residências que possibilitavam
isso, muitos na zona rural. Dessa forma, ao apresentarem a importância de
estudar o destino do lixo, que é uma temática social e ambiental, também
oportunizaram o estudo de outros conteúdos de forma integrada. Os con-
teúdos trabalhados, não só pelos professores de Biologia, mas também por
várias outras disciplinas, puderam ser relacionados numa rede de conceitos
que passam a ter maior significado na construção das aprendizagens, con-
forme relatado no enunciado a seguir:

O prof. de Química trabalhou reações; a profa. de Matemática trabalhou área e volu-
me, que a gente precisava muito por causa do espaço da composteira; Ed. Física, em
que a profa. disse “eles estão trabalhando lá na prática, é um exercício físico tam-
bém”; Sociologia e Filosofia trabalharam valores, e a profa. disse que a escola tem
problema de depredação: “vou trabalhar para ver se pelo menos eles não destroem”
(Vítor – Entrevista 2 – jan./2013).

O trabalho colaborativo instalou-se na escola, pois muitas pessoas se
envolveram. As turmas de Vítor e Letícia trabalharam juntas; houve o en-
volvimento dos professores de Matemática, Português, Química, Sociolo-
gia, Filosofia, que trabalharam conteúdos relacionados à temática, bem
como dos funcionários da escola, que auxiliaram na coleta dos restos de
alimentos para a compostagem. Cada um dos alunos auxiliou um pouco
em cada atividade, desde o trabalho com a terra até a construção do cerca-
do em torno da composteira. À medida que orientavam as atividades práti-
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cas, Vítor e Letícia discutiam com os alunos os conteúdos científicos relaci-
onados ao processo de compostagem.

Destacam-se, assim, as práticas pedagógicas do Pibid, em que professo-
res em formação buscam alternativas de elaboração didática para realizar as
atividades com os alunos na aprendizagem, valorizando tanto o contexto
social e familiar como os conteúdos curriculares. Essas práticas exigem segu-
rança e autonomia dos professores, o que é adquirido em situações reais,
para a construção de letramentos específicos do contexto escolar situado.

Professores reflexivos – alunos reflexivos

A concepção de ensino que o Pibid desenvolve nos aprendizes da
docência é embasada na metodologia que usa “problematização inicial,
organização do conhecimento e aplicação do conhecimento” (DELIZOI-
COV; ANGOTTI; PERNAMBUCO, 2009). A problematização inicial con-
siste em propostas de questões e/ou situações relacionadas ao tema gera-
dor como motivação para introduzir conhecimentos específicos numa rela-
ção com situações reais do cotidiano dos alunos. A organização do conhe-
cimento é o momento da seleção de conhecimentos e práticas para a pro-
blematização, compreensão e enfrentamento do tema/problema. E, na apli-
cação do conhecimento, são retomadas as questões iniciais, ampliando para
a consolidação da compreensão mais consistente dos conhecimentos e prá-
ticas trabalhados na organização do conhecimento.

Assim, ensino não é visto como transmissão de conteúdo, mas como
interação, troca, construção de conhecimentos, conforme se verifica na fala
de Vítor:

O ensinar... ver os alunos aprenderem, questionando, e eles querendo saber... [...] Como
Freire diz, “tem que despertar a curiosidade epistemológica”. É o querer saber mais...
os alunos estão habituados hoje a ter tudo pronto, receber tudo mastigadinho... e é
aquilo ali só. Mas eu gosto de instigar os alunos, de fazer pensar... [...] tem muita
coisa que eles sabem e não conseguem refletir sobre aquele conhecimento. […] Não
estou voltado para os conteúdos... […] não adianta conteúdo, conteúdo, se a aprendi-
zagem vai ficar de lado... tem que ser uma aprendizagem significativa (Vítor – Entre-
vista 1 – abr./2012).

Identifica-se, nesse contexto, o professor como um agente de letramen-
tos, sendo que sua preocupação maior foi desenvolver eventos de letramen-
tos que proporcionassem o pensamento crítico dos alunos. Pode-se verifi-
car o modo como Vítor usa as palavras, os valores que ele coloca em seus
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Discursos de prática pedagógica, com destaque para “questionar, curiosi-
dade, instigar, aprendizagem significativa”, termos que demonstram preo-
cupação com a construção do conhecimento, além de corresponder às con-
cepções teóricas encontradas no curso de formação, quando cita Paulo Freire
para respaldar seu dizer.

Destaca-se que a preocupação de Vítor é com os Discursos (GEE,
2001), que vão além dos conteúdos programáticos e levam a aprendizagens
significativas. Para Gee, todo ensinar que inclui Discursos e não somente o
conteúdo é político, porque Discurso é uma integração do dizer, do fazer e
do valorizar. Os Discursos de sala de aula passam a ser não mais proprieda-
de intelectual do professor, mas uma troca em que ambos – professores e
alunos – perguntam e respondem, mesmo que a escola, como uma estrutu-
ra de poder, indique o professor como aquele detentor de saberes que traz
as respostas para as dúvidas dos alunos. Nesse enfoque dialógico, o profes-
sor vai além, pois produz interações em que os alunos se tornam pergunta-
dores também. Conforme Bohn, “o professor inovador não é aquele que
formula perguntas, mas o que gera e faz explodir entre seus alunos a polifo-
nia, não somente a polifonia de muitas vozes, mas de vozes contraditórias,
polêmicas” (BOHN, 2008, p. 127). Nos relatos das práticas, acompanha-se
uma liberdade de questionamento por parte dos alunos a fim de contestar
para entender e estabelecer relações.

No relato a seguir, encontra-se um exemplo em que os alunos questio-
nam e provocam discussões relacionadas a outros momentos da aprendiza-
gem:

Quando falamos do chorume em outra aula, eles pensavam: “Ah! Isso é ruim, né...”
E agora perguntaram: “E por que, quando trabalhamos o lixo, o chorume era ruim e
aqui não é?” Nós ficamos bem impressionados com isso, porque eles estavam relacio-
nando com o que tínhamos ensinado. Eles não tinham perdido aquele link com o que
vinha na sequência... a gente trabalhou no ano anterior o conteúdo, mas eles ainda
recordavam (Vítor – Seminário Avaliativo 2 – ago./2013).

O relato de Vítor indica que não somente os professores faziam per-
guntas, mas os alunos também. E isso é muito produtivo, pois mostra o
interesse na aula e pode ser fator decisivo na aprendizagem. A linguagem
não serve apenas para transmitir informação; serve para marcar a ação no
mundo e as perspectivas nessa ação no mundo (GEE, 2001).

Alunos e professores passaram a exercer papéis de interlocutores, que
juntos deram significados aos conteúdos e construíram conhecimentos em
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torno do objeto de aprendizagem, quebrando as concepções tradicionais de
que o aluno aprende e o professor ensina. Pelo contrário, ambos aprendem
num processo ativo e reflexivo, em que a sala de aula se firma como um
espaço de interação, onde múltiplas vozes coexistem numa negociação.
Pode-se dizer que o professor fica disponível às indagações dos alunos, à
curiosidade, como um ser crítico e inquieto em face da tarefa de ensinar
(FREIRE, 1996).

Além disso, os professores em formação no Pibid, ao se inserirem
nas escolas, tornam-se reflexivos a ponto de analisar a realidade encontra-
da e buscar propostas para a resolução de problemas, mesmo que isso en-
volva todo um sistema, pois o verdadeiro agente de mudanças é o professor.
Vítor e Letícia depararam-se com realidades sobre as quais não tinham ain-
da lançado seu olhar crítico. Como promover um ensino reflexivo e crítico?
Como conciliar os conteúdos com a carga horária? Como resolver a ques-
tão de alunos desmotivados no final do ano, se já foram aprovados/repro-
vados por um processo avaliativo ineficaz? Essas são questões que se apre-
sentaram durante a experiência, conforme se observa nos relatos:

Considera-se que uma implementação deve ser mais que inovar as metodologias e sim
mudar o currículo, onde o professor passe a construí-lo e não apenas cumprir o estipu-
lado. [...] Destaca-se a importância da escola, como espaço que pode começar a pro-
blematizar e constituir cidadãos críticos e reflexivos, com um novo olhar para o mun-
do (Vítor – Diário – dez./2010).
Um ponto a enfatizar refere-se à avaliação, que mostrou o interesse de alguns só pela
nota e o desinteresse por já estarem passados, não necessitando mais de acumular
pontos, devido ao tipo de avaliação que é feito na escola. A avaliação deveria ser uma
construção de conhecimentos e tornar-se uma avaliação processual até o final do ano
(Vítor – Diário – nov./2012).
Outro enfrentamento faz referência aos conteúdos, pois ampliaram-se os conteúdos a
serem trabalhados e diminuíram as horas semanais de algumas disciplinas. Como
administrar esse confronto? Somente reorganizando o currículo (Vítor – Diário –
maio./2013).

Vítor preocupa-se com os currículos escolares numa concepção de
que o professor precisa participar dessa construção, contrapondo-se a currí-
culos preestabelecidos, estanques e fragmentados, demonstrando seu enga-
jamento na proposta de que os professores precisam ter espaço nas discus-
sões que decidem os currículos, procurando atender às expectativas dos alu-
nos de forma coerente com as situações vivenciadas no dia a dia. Isso pressu-
põe que ele tenha encontrado nas escolas onde atuou situações em que não
havia essa reflexão por parte dos professores, e esses apenas cumpriam o
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estipulado por outras vozes, com outras relações de poder, conforme se
evidenciou quando Vítor relatou, em outros depoimentos, que algumas es-
colas cumprem o currículo do vestibular imposto pelas universidades. A
atitude de Vítor corresponde à ideia de professor inovador, transgressor do
currículo e de metodologias estabelecidas por cultivar a diferença e o diálogo.

Interpretam-se ali forças opostas, coexistindo, assim como propõe
Bakhtin (2011), com as forças centrífugas e as forças centrípetas. As primei-
ras são forças de descentralização, de afastamento do eixo, exigem a mu-
dança, e as segundas são as que unem, trazem para o centro e trazem a
segurança da manutenção da forma de avaliar. São movimentos de direção
oposta, que existem no sistema escolar, na rede dialógica de participantes,
que envolvem pais, alunos, professores, universidade, secretaria de educa-
ção e comunidade em geral. Trata-se de um processo que traz valores, rela-
ções de poder e modos de compreensão opostos, presentes nos Discursos
da escola. Compreender esses Discursos e saber agir nessas práticas exige
uma postura crítica do professor.

Quanto ao processo avaliativo das escolas, também surgiram questões
que precisam ser repensadas, pois a implementação realizada no mês de no-
vembro sofreu influência do final do ano letivo, e surgiram reflexões quanto
à relação entre atribuição de nota e interesse dos alunos pelas atividades pro-
postas. O sistema de ensino possui essa questão para resolver, ao que Vítor
sugere uma avaliação mais processual, que sirva para a construção do conhe-
cimento, provavelmente numa reprodução de Discursos pedagógicos de sua
formação, que tentam mudar as concepções que consideram a avaliação ape-
nas como atribuição de nota para passar de ano. O Pibid não tem poder para
resolver essas questões na escola, mas consegue mostrar a sua forma de enca-
rar a aprendizagem nas ações realizadas pelas implementações. Essas ações
podem ser determinantes quando a escola está aberta à discussão e à mudança.

Portanto a escola não é um espaço pronto, definido e intocável. Pre-
cisa de professores críticos e determinados a realizar as mudanças necessá-
rias. No Pibid, são muitas as discussões nesse sentido, conforme se verifi-
cou nas preocupações relatadas por Vítor. Esse professor em formação já
entendeu que as práticas presentes nas escolas trazem outras relações de
poder, às vezes veladas, às vezes mais explícitas, que carregam Discursos e
modos de ser, pensar, interagir e sentir, próprias da esfera escolar, envolven-
do conteúdos, currículo, avaliação, metodologia, entre outras questões fun-
damentais para a prática docente.
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As práticas pedagógicas de letramentos

Verifica-se o trabalho com os letramentos que emergem da cultura,
do contexto e das relações sociais em uso, preparando o professor para as
“práticas pedagógicas de letramentos”4, que são as práticas em que os pro-
fessores, nessa nova condição, passam a ser agentes de letramentos em sala
de aula, fazendo com que o trabalho com leitura, escrita e oralidade tenha
sentido para os alunos. A introdução dos letramentos como prática social
crítica pode facilitar o processo de aprendizagem (STREET, 2014). Com o
trabalho a partir dos contextos situados explora-se o papel dos letramentos
sobre a vida dos alunos, tanto com o uso de gêneros discursivos ditos es-
colares como também de gêneros sem tradição escolar, que circulam na so-
ciedade e são trazidos para a sala de aula.

O trabalho com leitura foi intenso nas implementações, pois os pro-
fessores em formação trouxeram para as aulas diversos gêneros, como do-
cumentários em vídeos, textos de divulgação científica do livro didático,
reportagens retiradas de jornais/revistas, esquemas e resumos em slides ilus-
trados, imagens em projetor de slides, entre outros, intercalados com expe-
rimentos práticos, que também trouxeram gêneros discursivos próprios das
práticas de oralidade, como a exposição dialogada. Observa-se que lingua-
gens multissemióticas foram usadas nas aulas, o que indica uma concepção
abrangente de ensino da leitura, com um olhar para os diversos gêneros e
linguagens que circulam no cotidiano dos alunos e precisam ser lidos e as-
sociados aos contextos de interação: Iniciamos a atividade assistindo ao vídeo
História das Coisas. Logo questionamos os educandos sobre o observado. [...] Para
encerrar a aula, foram passadas fotos com algumas imagens de locais conhecidos por
todos na região, que retratam a realidade do lixo (Vítor – Diário – nov./2011).

De forma integrada às atividades de leitura, foram propostas ativida-
des de oralidade e escrita. E isso caracteriza uma aula que procura desen-
volver nos alunos suas práticas de letramentos, pelas quais são introduzi-
dos os conteúdos de Ciências/Biologia. O trabalho com a escrita apresen-
tou a produção de vários gêneros, geralmente com finalidade didática, para
resumir ou ilustrar as temáticas debatidas na aula, a fim de mostrar o enten-

4 Diferente de “práticas de letramento pedagógico”, que se referem às práticas envolvidas na
formação de professores, tanto no contexto acadêmico como pedagógico, com função de pre-
parar o professor para a docência.
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dimento do conteúdo ou mesmo de construir esse entendimento pela pro-
dução escrita na reelaboração das ideias. Como exemplo, pode-se citar: Foi
proposto aos educandos que elaborassem uma síntese com ênfase no tema abordado
e em ações a serem efetivadas pelos cidadãos na comunidade (Vítor – Diário – maio/
2012).

Assim se configuraram, em geral, as aulas dos pibidianos nas práticas
pedagógicas nas escolas, demonstrando que dar aulas de Ciências e Biologia
requer também um trabalho com a linguagem. Além disso, na última imple-
mentação realizada pelos sujeitos nas escolas, eles solicitaram que seus alu-
nos escrevessem um diário para registrar as atividades realizadas em aula e
também em relação à construção da composteira. A proposta do diário foi de
que os alunos exercitassem a escrita e, por meio dela, organizassem e siste-
matizassem suas ideias em torno dos conteúdos estudados. Verifica-se, as-
sim, a função didática nas atividades de escrita, pois escreviam para apren-
der melhor: A gente queria que eles registrassem o que vinha acontecendo. Daí eles
vieram registrando, desde o primeiro encontro dessa implementação, eram duas ou
três linhas, depois foi aumentando (Vítor – Entrevista 2 – jan./2013).

A preocupação dos professores em formação não foi com o uso lin-
guístico da escrita no diário, até porque esse não é o objeto do professor de
Ciências/Biologia, mas com os Discursos que envolvem o pensar, o sentir,
o valorizar e o atuar de uma forma determinada, envolvendo os letramen-
tos como saber ler/escrever/falar em Discursos escolares. Em muitos mo-
mentos, os professores em formação no Pibid mostraram sua preocupação
com as práticas de letramentos dos alunos, conforme o exemplo a seguir:
Percebeu-se a dificuldade dos educandos em realizar leituras, fala e escrita, princi-
palmente na escrita, ao transpor seus conhecimentos, mostrando dificuldade de sele-
cionar conceitos e aplicá-los objetivamente (Vítor – Diário – maio/2012).

Num universo em que a escrita constitui a cultura escolar, percebe-se
que os professores trazem os Discursos do “déficit”, da “falta”, em que
apontam as dificuldades dos alunos com a linguagem. Mas, considerando
que a sala de aula passa a ser um espaço de circulação de negociação de
significações entre alunos em interlocução com seus professores, o papel de
agente de letramentos adquire ainda maior importância, pois o que está em
jogo é a construção do conhecimento. Os letramentos constituem parte da
relação de poder, e o modo como os estudantes se apropriam dos letramen-
tos é uma contingência de práticas sociais e culturais e não somente de
fatores pedagógicos e cognitivos (STREET, 2014).
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Mesmo não sendo a linguagem o objeto de estudo dos professores de
Ciências e Biologia, é com a linguagem que eles trabalham o seu objeto,
pois é com textos verbais e não verbais, envolvendo linguagem escrita, oral,
multimodal, que desenvolvem suas aulas, assim como professores de qual-
quer outra disciplina. Por isso, se letramentos são as práticas sociais de uso
da linguagem, então esses professores podem ser considerados agentes de
letramentos, na perspectiva de partir dos contextos situados de práticas so-
ciais para construir conhecimentos científicos na área de Ciências e Biolo-
gia por meio de textos escritos e orais.

Para Kleiman, a representação de agente de letramentos “incorpora
a especificidade dos saberes, porque os modos de fazer sentido, de negociar
significados, são aprendidos nas práticas de socialização profissional das
agências formadoras” (KLEIMAN, 2006, p. 88). Sabe-se que os professo-
res de Língua Portuguesa são os encarregados de trabalhar questões estilís-
ticas da língua, aspectos linguísticos e discursivos, que ajudam os educan-
dos na leitura, na escrita e na oralidade, para que esses possam interagir em
práticas sociais amplas. Mas, de acordo com as concepções dos estudos dos
letramentos, todos os professores, além dos profissionais que trabalham com
a língua como objeto de ensino, podem e devem ser agentes de letramentos,
que valorizam o contexto de práticas sociais dos seus alunos e partem des-
ses contextos para ver como esses letramentos influenciam suas vidas.

Considerações finais

Os diálogos advindos deste estudo possibilitam dizer que, com pro-
gramas como o Pibid, há uma crença em novas possibilidades, que motiva
a (trans)formação de sujeitos para tornar-se não apenas “professores”, mas
agentes de mudança social, agentes de letramentos.

Ao longo das práticas de letramentos do Pibid foram sendo formadas
concepções sobre o contexto de práticas sociais, temas geradores, interdis-
ciplinaridade, aprendizagem significativa, problematização de conteúdos,
leitura e produção de textos, entre outros tópicos tão presentes nas discus-
sões teóricas e nas práticas pedagógicas. Isso tudo deu condição à forma-
ção de professores como agentes de letramentos, isto é, promotores da cons-
trução de letramentos a seus alunos, numa concepção sociocultural, a par-
tir de contextos situados. Nas práticas pedagógicas do Pibid passaram a
dinamizar “práticas pedagógicas de letramentos”, ou seja, valorizaram as
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práticas sociais e, por meio da leitura, escrita e oralidade, buscaram os le-
tramentos críticos dos educandos com novos saberes e posturas diante da
sociedade, no desenvolvimento de aprendizagens significativas, autonomia,
criticidade e autoria em sala de aula. A nova identidade de professor que
foi construída não é a de um sujeito que traz respostas, mas de alguém que
questiona e busca formas de promover mudanças, um verdadeiro agente de
letramentos.

Defende-se, portanto, que os professores, independente da área, pre-
cisam preocupar-se com leitura e produção de textos em contextos situados
da vida em sociedade, a fim de produzir aprendizagens significativas em
sala de aula, voltadas para situações em que os alunos possam resolver seus
problemas e de suas comunidades, assumindo-se autores de seus Discursos.
Espera-se que as discussões apresentadas em âmbito acadêmico tragam pers-
pectivas para a elaboração de currículos em cursos de Licenciatura, propon-
do caminhos pedagógicos viáveis, voltados à formação de professores.
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Prática como componente curricular
na formação inicial de professores:

experiências no curso de
Licenciatura em Matemática

Siomara Cristina Broch1

Introdução

No atual cenário educacional, uma característica intrínseca aos pro-
cessos educativos é seu contínuo repensar: com base nas experiências do
passado, compreendendo as expectativas do futuro, atua-se com foco nas
necessidades do presente. Nesse sentido, um tema de estudo constante nes-
sa área é a formação inicial do professor; mais recentemente, a preocupa-
ção está centrada na prática docente durante esta formação.

No Brasil, a Resolução CNE/CP 2/2015 art. 13º ratifica a legislação
anterior de que, nos cursos de formação de professores da educação básica
em nível superior, em cursos de licenciatura, o Projeto Pedagógico do Curso
(PPC) deve garantir 400 horas de prática como componente curricular, distri-
buídas durante o processo formativo do futuro professor no curso. Mas o que
constitui essa prática, quais as concepções educacionais que a tornam impor-
tante e, mais especificamente, como ela deve ser desenvolvida nos cursos de
formação inicial de professores, são assuntos ainda em discussão.

Este artigo quer contribuir para esse debate, fazendo uma breve refle-
xão teórica sobre o assunto, contextualizando a prática como componente
curricular no PPC do Curso de Licenciatura em Matemática do Instituto
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha – Campus Júlio de
Castilhos (IFFar – Campus Júlio de Castilhos) e apresentando algumas ex-

1 Licenciada em Matemática. Doutora em Estatística e Experimentação Agropecuária. Docente
de disciplinas de Estatística e Estágio Curricular Supervisionado. Docente do Instituto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha – Campus Júlio de Castilhos. Acesso ao currículo
Lattes: http://lattes.cnpq.br/0613922748029601. E-mail: siomara.lago@iffarroupilha.edu.br.
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periências vivenciadas na compreensão e implementação dessa prática du-
rante a formação inicial, em nível superior, de docentes de Matemática.

A prática como componente curricular
e a formação inicial do professor

Durante a formação inicial do futuro docente, é esperado que se pro-
porcionem momentos de contato com a prática profissional. Segundo Pi-
menta (2012), o exercício de qualquer profissão pode ser considerado uma
prática e, no caso da profissão docente, a prática é realizar a ação de ensi-
nar. Assim, um curso de formação de professores deve manter equilíbrio
entre teoria e prática, considerando que a prática faz parte da formação e
pode ser entendida como uma “amostra” da realidade, dos desafios e das
dificuldades da futura profissão.

O exercício de qualquer profissão é prático nesse sentido, na medida em que
se trata de fazer “algo” ou “ação”. A profissão de professor é também práti-
ca. E se o curso tem por função preparar o futuro profissional para praticar,
é adequado que tenha a preocupação com a prática. Como não é possível
que o curso assuma o lugar da prática profissional (que o aluno exercerá
quando for profissional), o seu alcance será tão somente possibilitar uma
noção da prática, tomando-a como preocupação sistemática no currículo
do curso (p. 35).

Nesse sentido, Tardif  (2014) vai mais além e propõe um repensar nas
relações entre teoria e prática, assumindo que os professores, no seu desem-
penho profissional, são atores ativos e produtivos de saberes docentes que
só surgem com a vivência dos momentos de ensino e aprendizagem e suas
conexões, ou seja, saberes que só a prática da docência pode oportunizar.
Para ele, o trabalho dos professores, seu dia a dia escolar, e “a prática deles
não é somente um espaço de aplicação de saberes provenientes da teoria,
mas também um espaço de produção de saberes específicos oriundos dessa
mesma prática” (p. 234).

O autor aponta qual é a origem desses conhecimentos quando afirma
que “vinte anos de pesquisas mostram que os saberes dos professores se
baseiam, em boa parte, em suas experiências na profissão e em suas próprias
competências e habilidades individuais” (idem, p. 239). Sobre quais seriam
esses conhecimentos profissionais que a prática poderia fornecer, ele expli-
ca que “os saberes docentes são temporais, plurais e heterogêneos, persona-
lizados e situados, e que carregam consigo as marcas do seu objeto, que é o
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ser humano” (ibidem, p. 269). Sobre como oportunizar os conhecimentos,
as habilidades e as competências ou aptidões (ou seja, os saberes) oriundos
da prática docente, Tardif  dá algumas indicações:

Nas universidades americanas e canadenses, também se procura implantar
vários e novos dispositivos de formação nos quais os professores de profis-
são sejam considerados, de fato e de direito, formadores dos futuros profes-
sores. Esses fenômenos, e muitos outros semelhantes, mostram que a forma-
ção para o magistério está se transformando lentamente, mas na direção
certa, dando um espaço cada vez maior aos professores de profissão, os
quais se tornam parceiros dos professores universitários na formação de seus
futuros colegas. [...] se quero saber como realizar um trabalho qualquer, o
procedimento mais normal consiste em aprendê-lo com aqueles que efetuam
esse trabalho [...] O que é preciso não é exatamente esvaziar a lógica disci-
plinar dos programas de formação para o ensino, mas pelo menos abrir um
espaço maior para a lógica da formação profissional que reconheça os alunos
como sujeitos do conhecimento [...] Essa lógica profissional deve ser baseada
na análise das práticas, das tarefas e dos conhecimentos dos professores de
profissão; ela deve proceder por meio de um enfoque reflexivo, levando em
conta os condicionantes reais do trabalho docente e as estratégias utilizadas
para eliminar esses condicionantes na ação (ibidem, p. 240-242).

Considera, portanto, que esses saberes são proporcionados pelo con-
tato gradativo e constante com a profissão, com os professores regentes das
turmas nas escolas, com a forma deles darem aulas, de ensinar e interagir
com seus alunos, com as facilidades e dificuldades, motivações e realidade
dessa geração de estudantes. Aponta a importância do profissional docente
compartilhar seus conhecimentos com os licenciandos, futuros professores,
durante o seu processo de formação inicial.

Entendo que esse autor está certo nas suas proposições, que se con-
trapõem à concepção tradicional de que o saber está somente na teoria e
que a prática é desprovida de saber, servindo apenas para aplicação da teo-
ria. A proposta da presença obrigatória da prática como componente curri-
cular na formação inicial de nível superior dos futuros professores assume
que existem saberes necessários a essa formação e que só podem ser obtidos
a partir da inserção do licenciando no ambiente escolar e na prática docente.

Os estágios curriculares dos cursos de Licenciatura tradicionalmente
vêm oportunizando essa aproximação, quando possibilitam o debate (ou
trocas de saberes) dos acadêmicos com os professores regentes e alunos das
escolas e entre os professores e colegas na academia sobre as experiências
observadas ou vivenciadas nos ambientes escolares e nas salas de aula, bus-
cando a reflexão das práticas docentes (PIMENTA, 2012, p. 81; BROCH,
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2016, p. 56). No entanto, esses espaços não podem ser os únicos em que o
contato com a prática profissional acontece, inclusive porque são oportuni-
zados, geralmente, no final do curso e desenvolvidos de forma isolada em
relação às outras disciplinas.

Assim, ao pensar nas ementas das disciplinas da prática como com-
ponente curricular e no desenvolvimento desse espaço e tempo dentro do
PPC de um curso de Licenciatura, é necessário ter a clareza do que se quer
atingir e de que forma isso será realizado. Entende-se que esses momentos
devem servir, assim como os estágios curriculares, para compartilhar in-
formações e “saberes” com os gestores (direção, coordenação pedagógi-
ca, orientação educacional), docentes, alunos e comunidade escolar como
um todo durante todo o processo de formação do acadêmico. Observar,
vivenciar e interpretar o que acontece dentro da escola e, em especial, du-
rante a aula, conhecer o que se pode fazer e o que, às vezes, não se têm
domínio nem alcance, apropriar-se de práticas que funcionam no processo
de ensino e aprendizagem, repensar as que não mostram resultados, dentre
outras ações, podem oportunizar a construção desses saberes oriundos da
prática docente. Além disso, a forma de condução dos licenciandos nessas
atividades de prática, com o olhar investigativo sobre as ações, buscando a
reflexão crítica e a identificação dos saberes evidenciados, pode contribuir
para que se agregue à formação do professor um processo de constante
reflexão e sistematização das experiências durante o exercício profissional
(BROCH, 2016, p. 57).

As Práticas Profissionais Integradas (PPI) no curso

O Curso de Licenciatura em Matemática do IFFar – Campus Júlio de
Castilhos foi o primeiro curso de Licenciatura em Matemática a entrar em
funcionamento na instituição com os acadêmicos ingressantes em 2009,
atendendo ao objetivo de verticalização do ensino com cursos superiores
agregados à realidade e à necessidade local. O PPC do curso foi construído
com base nas Diretrizes Curriculares Nacionais para Cursos de Matemáti-
ca, dadas pelo Parecer CNE/CES 1302/2001, cuja proposta curricular pro-
punha a integração da teoria e prática, com a transposição das fronteiras
entre componentes curriculares, principalmente os pedagógicos e os espe-
cíficos, como propõem os objetivos destacados:

BROCH, S. C. • Prática como componente curricular na formação inicial de professores:
experiências no curso de Licenciatura em Matemática
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• proporcionar a formação de um educador capaz de romper com a frag-
mentação dos conteúdos, que atravessa as tradicionais fronteiras disciplina-
res, desenvolvendo uma práxis interdisciplinar;
• favorecer a integração da teoria e prática, tanto na ação educativa quanto
no aperfeiçoamento de estudo (IFFar, 2009, p. 10).

A organização curricular do curso distribuiu sua carga horária em
disciplinas pedagógicas, disciplinas específicas, atividades complementa-
res, disciplinas eletivas e estágios curriculares supervisionados. Além disso,
atendendo a legislação, formatou a prática como componente curricular
dentro dos componentes curriculares (ou disciplinas) e norteados por pro-
jetos interdisciplinares articuladores desses componentes, denominando-a
de Prática Profissional Integrada (PPI). Em todos os semestres do curso,
um conjunto de disciplinas pré-definidas recebeu um acréscimo de carga
horária para que, em conjunto, se elaborasse e executasse um projeto inter-
disciplinar que deveria oportunizar vivências da prática pedagógica. O PPC
2009 expressava que, no decorrer da formação,

[...] os alunos têm contato com as práticas profissionais integradoras e pro-
jetos integradores que envolvem, no mínimo, duas disciplinas, numa pers-
pectiva interdisciplinar, relativos à prática docente em Matemática. Dentre
essas atividades, podemos citar a participação em pesquisas educacionais,
programas de extensão, elaboração de material didático, desenvolvimento
de projetos de eventos científicos, entre outros. A definição dessas ativida-
des é efetuada conjuntamente por alunos e professores das diversas discipli-
nas a partir de sugestões das partes envolvidas. As práticas profissionais,
bem como os projetos integradores objetivam fortalecer a articulação da
teoria com a prática, valorizando a pesquisa individual e coletiva, o que
funciona como um espaço interdisciplinar, com a finalidade de proporcio-
nar, ao futuro professor, oportunidades de reflexão sobre a tomada de deci-
sões mais adequadas à sua prática docente, com base na integração dos con-
teúdos ministrados em cada período letivo (idem, p. 22).

O PPC do curso sofreu pequenas alterações curriculares para os in-
gressantes do 2º semestre de 2009, em que foram ajustados alguns compo-
nentes curriculares e ementas. No final de 2010, ocorreu nova reformula-
ção (originando o PPC 20102), resultado de uma discussão entre os campi
da instituição (os que já ofereciam a Licenciatura em Matemática e os que
a implementariam a partir de 2011), mas que ratificou a proposta de con-

2 PPC válido para os ingressantes na Licenciatura em Matemática do IFFar – Campus Júlio de
Castilhos nos anos de 2011 a 2014.
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centrar esforços na integração entre teoria e prática no decorrer do curso
através das atividades de PPI.

As práticas profissionais integradas foram constituídas como proje-
tos integrados, planejados e executados por cada turma do curso e coorde-
nados pelos docentes de um conjunto específico de disciplinas. Como um
exemplo, o quadro 1 especifica os componentes curriculares envolvidos na
PPI em cada semestre do curso no PPC 2010 e as cargas horárias atribuídas
para o seu desenvolvimento. Pode-se observar que nem sempre o conjunto
de componentes curriculares envolvidos no semestre abrangia a área peda-
gógica, o que não inviabilizava a ideia de que a PPI estivesse relacionada ao
ensino de Matemática.

Conforme descrito em Broch & Schons (2016, p. 36), essa proposta
de PPI foi uma atividade desafiadora para todos os envolvidos, pois o curso
assim constituído era diferente da estrutura curricular dos cursos de Licen-
ciatura das universidades e faculdades da região, inclusive dos cursos nos
quais os docentes da área haviam se graduado e estavam familiarizados.
Portanto não se tinha um curso de Licenciatura em Matemática similar
para servir de referência, e foi necessário aprender com as experiências.

Quadro 1: Componentes Curriculares envolvidos na PPI de cada semestre
do curso de Licenciatura em Matemática do IFFar – Campus Júlio de Cas-
tilhos, PPC 2010

Semestre Componente Curricular C.H. Teoria C.H. Prática

1º Matemática Básica I 60 20
Geometria I 60 20

Informática Básica 40 20

2º Geometria II 60 20
Metodologia da Pesquisa 40 20

Estatística Aplicada à Educação 60 20

3º Fundamentos de Matemática Elementar III 50 10
Didática 40 20

Planejamento Educacional e Currículo 50 10

4º Álgebra Linear I 40 20
Tecnologias da Informação I 60 20

Metodologias para o Ensino de Matemática I 60 20

BROCH, S. C. • Prática como componente curricular na formação inicial de professores:
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5º Álgebra 60 20
Laboratório em Educação Matemática I 40 20

Tecnologias da Informação II 40 20

6º Matemática Discreta 60 20
Metodologias para o Ensino de Matemática II 40 20

7º Laboratório em Educação Matemática II 40 20
Educação para a Diversidade e Inclusão 40 20

Fonte: Elaborado pela autora

O que favoreceu a implantação da proposta é a peculiaridade da atua-
ção profissional dos docentes que trabalham nos Institutos Federais de Edu-
cação (IFs). São professores que atuam, normalmente, em mais de um ní-
vel e modalidade de ensino, pois os IFs atendem o Nível Médio da Educa-
ção Básica, geralmente profissionalizante, Educação Profissional Subsequen-
te ao Nível Médio, Educação Profissionalizante de Jovens e Adultos de
Nível Fundamental e Médio, Educação Superior e, em alguns casos, Pós-
graduações, ou seja, os docentes do curso de Licenciatura em Matemática
do campus têm oportunidade (e são solicitados) a atuar em disciplinas de
Matemática em cursos diversos, cujas exigências e características exigem
adaptação metodológica às diversas realidades educacionais, às suas pecu-
liaridades, necessidades e desafios, paralelamente à atuação em disciplinas
na Licenciatura. Assim, esses docentes estão em constante “contato” e
“atualização” em relação aos “saberes” da prática docente para a educação
básica, os quais devem ser oportunizados na prática do curso de formação
inicial em que estão inseridos.

Com as atividades de PPI, o curso teve a oportunidade de oferecer
uma formação diferenciada aos futuros docentes de Matemática, de acor-
do com as percepções acumuladas nas experiências profissionais dos do-
centes e nas vivências compartilhadas com os acadêmicos na própria exe-
cução das práticas profissionais integradas.

As Práticas enquanto Componentes
Curriculares (PeCC) no Curso

Nas discussões geradas pelas reformulações curriculares e na análise
das experiências dos primeiros anos de implantação dos cursos de Licenci-
atura na instituição, disseminou-se a compreensão de que a integração da
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prática na formação do futuro docente era favorecida pela flexibilidade cur-
ricular, pelo desenvolvimento de atitudes e ações empreendedoras e inova-
doras e pelo foco em vivências da aprendizagem para capacitá-lo e para
inseri-lo no ambiente profissional ainda durante o decorrer do curso. Além
disso, o uso da estratégia de projetos interdisciplinares capazes de integrar
áreas de conhecimento, de apresentar resultados práticos e objetivos, pro-
postos e desenvolvidos pelo coletivo envolvido no projeto fortaleceu a arti-
culação entre ensino, pesquisa e extensão.

Em 2014, quando foram aprovadas as Diretrizes Institucionais Ge-
rais e as Diretrizes Curriculares Institucionais da Organização Didático-
Pedagógica para os Cursos Superiores de Graduação do Instituto Federal
Farroupilha (IFFar, Reitoria, Resolução do CONSUP 13/2014), a prática
nos cursos de Licenciatura foi oficializada e normatizada. As PPI foram
substituídas por componentes curriculares articuladores presentes em to-
dos os semestres e que, nos cursos de Licenciatura em Matemática dos cam-
pi, foram denominados de “PeCC – Prática de Ensino de Matemática”, na
qual a sigla PeCC significa Prática enquanto Componente Curricular. No
Capítulo III da resolução, os artigos 120 a 124 estabelecem as linhas gerais
para o planejamento e o desenvolvimento da PeCC nos cursos de Licencia-
tura da instituição, sendo o seu objetivo o de

[...] proporcionar experiências de articulação de conhecimentos construí-
dos ao longo do curso em situações de prática docente; oportunizar o reco-
nhecimento e reflexão sobre o campo de atuação docente; proporcionar o
desenvolvimento de projetos, metodologias e materiais didáticos próprios
do exercício da docência, entre outros, integrando novos espaços educacio-
nais como locus da formação dos licenciandos (IFFar, 2015, art. 120).

Tendo como base essas diretrizes, a instituição constituiu um Grupo
de Trabalho Multi-campi da Licenciatura em Matemática para discutir e
elaborar o atual PPC do curso de Licenciatura em Matemática (PPC 2014),
vigente para ingressantes a partir de 2015 em todos os campi, e as propostas
de PeCC para a Licenciatura em Matemática com as suas respectivas emen-
tas. O atual PPC estabelece que:

[...] as disciplinas de Prática perpassam todo o currículo do curso desde o
primeiro até o último semestre. As ementas dessas disciplinas, assim como a
sequência conceitual adotada, permitem, além da articulação e a interlocu-
ção entre as disciplinas dos diferentes núcleos, a interdisciplinaridade asse-
gurada por meio de normativa interna do Instituto que prevê o desenvolvi-
mento das disciplinas de Práticas de forma colaborativa entre os professores

BROCH, S. C. • Prática como componente curricular na formação inicial de professores:
experiências no curso de Licenciatura em Matemática



177

Formação de professores no IF Farroupilha: novas possibilidades, novos desafios

através de um projeto interdisciplinar a ser elaborado no início de cada
período letivo pelo colegiado do Curso (idem, p. 27).

Dessa forma, a PeCC não se restringe à aplicação de conhecimentos
científicos, mas constitui um espaço de criação e reflexão acerca do traba-
lho docente e do contexto social em que ele está inserido, visando integrar
a formação com o exercício do trabalho docente. O PPC propõe compo-
nentes curriculares pertencentes aos chamados “Núcleo Específico”, “Nú-
cleo Pedagógico” e “Núcleo Básico”, mais as disciplinas de Práticas de Ensi-
no de Matemática (PeCC), de forma a assegurar que a formação do licenciado
em Matemática do Instituto Federal Farroupilha aconteça de forma a articular
os diferentes saberes necessários à sua formação (IFFar, 2014a, p. 24).

As disciplinas de PeCC foram distribuídas com igual carga horária
durante os oito semestres do curso (50 horas/semestre), sem pré-requisitos
e com as ementas discriminadas no quadro 2. O projeto interdisciplinar a
ser desenvolvido na disciplina durante o semestre deve ser elaborado no
início de cada período letivo, “articulando os conhecimentos de, no mínimo,
duas disciplinas do semestre, pertencentes, preferencialmente, a núcleos dis-
tintos (Básico, Pedagógico ou Específico)” (IFFar, 2014b, p. 35).

Quadro 2: Descrição das disciplinas relativas à Prática enquanto Componente
curricular em cada semestre do curso de Licenciatura em Matemática do
IF Farroupilha-JC, PPC 2014

Semestre Disciplina Ementa ou tema articulador

1º PeCC – Prática de Ensino Cultura e organização escolar no Ensino Fundamental; Trabalho docente:
de Matemática I constituição do profissional docente; Tendências pedagógicas no ensino da

Matemática.

2º PeCC – Prática de Ensino Pesquisa e investigação em Educação Matemática.
de Matemática II

3º PeCC – Prática de Ensino Tecnologias na formação do professor de Matemática. Recursos
de Matemática III educacionais e tecnológicos, no ensino de Matemática, voltados ao

Ensino Fundamental.

4º PeCC – Prática de Ensino Tecnologias na formação do professor de Matemática. Recursos
de Matemática IV educacionais e tecnológicos, no ensino de Matemática, voltados ao

Ensino Médio.

5º PeCC – Prática de Ensino Elaboração de propostas de ensino e de materiais didáticos. Análise de
de Matemática V livros didáticos de Ensino Fundamental. Planejamento, experimentação e

avaliação de experiências de prática de ensino envolvendo Matemática para
o Ensino Fundamental. Construção de recursos didático-pedagógicos com
reaproveitamento de materiais, focalizando a educação ambiental e a
aplicabilidade da Matemática em questões ambientais.
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6º PeCC – Prática de Ensino Práticas adaptadas à educação inclusiva no ensino de Matemática.
de Matemática VI Construção e aplicação de materiais didáticos de Matemática para a

educação inclusiva.

7º PeCC – Prática de Ensino Elaboração de propostas de ensino e de materiais didáticos. Análise de
de Matemática VII livros didáticos de Ensino Médio. Planejamento, experimentação e

avaliação de experiências de prática de ensino envolvendo Matemática
para o Ensino Médio. Construção de recursos didático-pedagógicos com
reaproveitamento de materiais, focalizando a educação ambiental e a
aplicabilidade da Matemática em questões ambientais.

8º PeCC – Prática de Ensino Formação continuada do professor de Matemática: conhecimento e
de Matemática VIII discussão de produções científicas realizadas em formações continuadas.

Fonte: Elaborado pela autora

A partir da temática especificada na ementa e da elaboração do pro-
jeto e especificação das disciplinas envolvidas, a Resolução do CONSUP
13/2014 (IFFar, 2014b) permite que até 40% da carga horária da PeCC
sejam planejados com atividades em outro turno do curso a partir de pro-
postas de pesquisa ou investigação, estudos dirigidos, estudos de caso, visi-
tação a instituições de ensino, observações em salas de aula, entre outros.

Relatos de PPI e PeCC vivenciadas

A seguir estão descritos alguns projetos desenvolvidos como PPI no
curso de Licenciatura em Matemática do IFFar – Campus Júlio de Casti-
lhos no período de 2009 a 2014 e duas experiências de PeCC – Práticas de
Ensino de Matemática (I e II) desenvolvidas no ano de 2015.

Uma das primeiras atividades de PPI, realizada em 2009, foi com
uma turma de segundo semestre do curso, envolvendo as disciplinas de Es-
tatística aplicada à educação e Metodologia de pesquisa. Os professores
dessas disciplinas propuseram aos acadêmicos que, em duplas, realizassem
uma pesquisa descrevendo as características dos sistemas educacionais dos
municípios da região. Cada dupla escolheu um município e pesquisou so-
bre o número de escolas, de docentes e discentes por nível de ensino (infan-
til, fundamental e médio) e por tipo de escola (privada, municipal, estadual
e federal) no município. Depois elaboraram um relatório técnico, incluindo
tabelas e gráficos das informações coletadas, que foi apresentado oralmen-
te num seminário. Com base nos dados apresentados, a turma debateu so-
bre a realidade educacional regional indicada pelas pesquisas.

No primeiro semestre do curso, as disciplinas envolvidas na PPI fo-
ram Geometria I, Matemática Básica I e Informática Básica. Para o desen-
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volvimento da prática em uma determinada turma, os professores propuse-
ram a elaboração de uma apostila didática com desenvolvimento de con-
teúdos que pudessem ser usados por eles em suas futuras aulas de Matemá-
tica no ensino fundamental. Os conteúdos desenvolvidos seriam os estuda-
dos nas disciplinas envolvidas na PPI e que fizessem parte do currículo do
ensino fundamental. A turma foi dividida em grupos, e cada um escolheu
um conteúdo ou unidade. As atividades consistiram em pesquisar em livros
e sites o seu tema e propor formas de abordagem dos conteúdos, com teoria
e exercícios relacionados aos mesmos. O trabalho foi digitado, usando co-
nhecimentos de informática, numa formatação padrão para a montagem
da apostila. Ao término dessa construção, além da entrega do arquivo, os
grupos socializaram o que foi feito na forma de seminário.

Em outra turma de segundo semestre do curso, envolvendo as disci-
plinas de Estatística aplicada à educação, Metodologia de pesquisa e Geo-
metria II, foi realizada uma prática com o objetivo de investigar a realidade
do ensino de Geometria na educação básica local. Em grupos, inicialmente
foi elaborado o projeto de pesquisa, com objetivo, delimitação e planeja-
mento do trabalho, especificando a metodologia da pesquisa e a forma de
coleta e tratamento das informações. A proposta foi de que os grupos trou-
xessem informações de professores e alunos de diferentes escolas da região
de abrangência do campus. Após visitarem as escolas e coletarem as infor-
mações, os acadêmicos fizeram a organização, análise descritiva e síntese
das informações coletadas. Por fim, ocorreu um seminário de socialização
das informações e discussão da realidade do ensino de Geometria diagnos-
ticada nas escolas pesquisadas.

No terceiro semestre do curso, a prática ocorreu envolvendo as disci-
plinas de Didática, Planejamento educacional e currículo e Fundamentos
de Matemática Elementar III, e foi proposto que, em duplas, os licencian-
dos visitassem escolas de ensino médio, a fim de conhecer a sua prática
cotidiana, fazer a leitura dos documentos institucionais e observar aulas de
Matemática. Eles deviam centrar suas observações nos aspectos da concep-
ção dos projetos políticos pedagógicos, do planejamento na educação esco-
lar, das tendências pedagógicas, da proposta do Ensino Integrado Politéc-
nico em implantação nas escolas estaduais de ensino médio local e nas me-
todologias, procedimentos e técnicas de ensino de aulas envolvendo o con-
teúdo de trigonometria (pois esse era o conteúdo estudado na disciplina de
Fundamentos III). Também foi realizada uma palestra com representantes
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da 9ª Coordenadoria Regional da Educação sobre a proposta do Ensino
Médio Politécnico, que foi adotado nas escolas da rede estadual do Rio
Grande do Sul. A partir das atividades foram socializadas, discutidas e sinte-
tizadas as informações e vivências experimentadas. No final, foi proposto o
planejamento de uma aula que pudesse ser aplicada na turma observada.

Com o propósito de fazer uma investigação de como o conteúdo de
Álgebra está contemplado nos livros didáticos pertencentes ao Plano Na-
cional do Livro Didático (PNLD) e a sua relação com o uso das tecnologias,
as disciplinas de Álgebra, Laboratório em Educação Matemática I e Tecno-
logias de Informação II, durante o quinto semestre do curso, foram reuni-
das na PPI do semestre. Na realização dessa prática, os acadêmicos fizeram
a investigação proposta e, a seguir, construíram situações-problema nas quais
fossem aplicados os conceitos de Álgebra mediados pelas tecnologias.

No primeiro semestre de 2015, foi realizada a primeira experiência
de PeCC – Prática de Ensino de Matemática 1, envolvendo os calouros do
curso. O projeto foi elaborado pelos docentes envolvidos em todas as disci-
plinas que compõem o 1º semestre3, apresentado, discutido e aceito pelos
acadêmicos da turma e aprovado pelo colegiado do curso. A proposta objeti-
vou introduzir os licenciandos na realidade sócio-cultural-educacional regio-
nal, tendo por foco a organização escolar no ensino fundamental.

Em grupos, foram propostos a leitura e o debate de textos relaciona-
dos com particularidades do ensino brasileiro como: o Plano Nacional de
Educação; a educação do campo; a educação de jovens e adultos; a carreira
docente no Brasil; a postura profissional do docente, dentre outros. Após,
foi planejada e realizada uma visita a uma escola do campo de ensino fun-
damental, localizada num assentamento de reforma agrária a 20km do cam-
pus, realizando uma prática investigativa do ambiente, sua organização,
funcionamento e características. Em pequenos grupos, os acadêmicos pre-
viamente elaboraram um roteiro de investigação, centrando num dos eixos:
docentes e funcionários; discentes; Círculo de Pais e Mestres (CPM) gestão
escolar e gestão pedagógica. Num sábado de manhã, licenciandos e profes-
sores das disciplinas envolvidas foram até a escola. De volta ao campus,
foram elaborados relatórios descrevendo e analisando a experiência viven-

3 As disciplinas do 1º semestre de curso são: História da Educação Brasileira, Filosofia da Edu-
cação, Leitura e Produção Textual, Fundamentos de Matemática Elementar I, Matemática
Básica, Tecnologias da Informação e Comunicação e Prática de Ensino de Matemática I.
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experiências no curso de Licenciatura em Matemática



181

Formação de professores no IF Farroupilha: novas possibilidades, novos desafios

ciada. A síntese foi socializada e discutida num seminário. No final do se-
mestre, foi organizada uma visita dos alunos e docentes da escola do campo
às dependências do instituto, em que foram programadas atividades pedagó-
gicas, teatro, jogos, atividades multimídia e uma confraternização.

No segundo semestre de 2015, a prática de ensino de Matemática II
foi desenvolvida com o tema: reestruturação do ensino médio nas escolas
estaduais – o chamado Ensino Politécnico – e envolveu todas as disciplinas
do 2º semestre4. Inicialmente, foi proposto um estudo teórico de artigos e
documentos norteadores da educação básica (Parâmetros Curriculares Na-
cionais, Diretrizes Curriculares Nacionais, Proposta Pedagógica para o En-
sino Médio Politécnico, entre outros) e sobre diferentes metodologias para
um ensino de Matemática integrado. Também foi realizada uma palestra
com um gestor e professor que atuou na implementação da reestruturação
do ensino médio, a fim de dialogar com o grupo e esclarecer dúvidas acerca
da estrutura curricular vigente no ensino médio público estadual gaúcho.

No final da disciplina, foi organizada uma visita a uma escola do
município vizinho, Tupanciretã, num dia de mostra de trabalhos do Semi-
nário Integrador, em que, em grupos, os acadêmicos conheceram os traba-
lhos realizados e entrevistaram alunos, docentes, equipe gestora e funcio-
nários sobre questões referentes ao Ensino Médio Politécnico, incluindo
opiniões pessoais sobre o novo sistema integrado e a forma de avaliação
por pareceres, dentre outras. Foram elaborados relatórios sintetizando e
descrevendo as atividades e as observações e informações coletadas, além
de apontamentos e considerações que o grupo obteve na realização da prá-
tica. Para encerrar as atividades, realizou-se uma socialização oral dos es-
tudos realizados, possibilitando um debate coletivo para expor e comparti-
lhar a experiência vivenciada e as aprendizagens obtidas.

Considerações finais

Através da sistematização de alguns projetos executados pelas tur-
mas da Licenciatura em Matemática do IFFar – campus Júlio de Castilhos,
tanto de PPI como de PeCC, pode-se exemplificar as atividades realizadas

4 As disciplinas do 2º semestre de curso são: Sociologia da Educação, Psicologia da Educação,
Metodologia Científica, Fundamentos de Matemática Elementar II, Geometria Analítica e
Prática de Ensino de Matemática II.
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visando implementar a prática como componente curricular na formação
inicial do docente de Matemática formado na instituição. Outros projetos
envolveram participação discente em pesquisas educacionais, programas
de extensão, elaboração de materiais didáticos, desenvolvimento de proje-
tos de semana acadêmica, seminários de apresentação e debate de temas
relacionados com a prática educacional.

As atividades planejadas e executadas possibilitou aos docentes do
curso refletirem sobre suas práticas pedagógicas, assim como sugerirem ou-
tras ações a serem implementadas em outros momentos de PeCC. Essas
atividades também procuraram aproximar os conhecimentos básicos, espe-
cíficos e pedagógicos do currículo de formação do licenciando e focaram o
contexto da prática de ensino da Matemática e da atuação docente na edu-
cação básica. Além disso, deu visibilidade aos diferentes contextos de cada
comunidade escolar, suas fragilidades, dificuldades, desafios, práticas pe-
dagógicas e materiais didáticos, que nos servem como referência. Com isso
o curso tem a oportunidade de oferecer uma formação diferenciada aos
futuros docentes de Matemática, em que ocorre a inserção na prática pro-
fissional de forma gradativa e constante, da mesma maneira que o corpo
docente tem oportunidade de rever suas concepções e ampliar suas expe-
riências.

Essa proposta foi e continua sendo um desafio para os envolvidos.
Inicialmente, os docentes da Licenciatura tiveram que se adaptar e estão
aprendendo com o passar dos semestres e de acordo com as percepções
acumuladas nas experiências profissionais e nas vivências compartilhadas
com os acadêmicos na própria execução das PPI e PeCC durante o curso.
Para os acadêmicos, a vivência dos projetos desenvolvidos resultou numa
ambientação nas atividades educacionais desde o ingresso no curso de Licen-
ciatura em Matemática e favoreceu a sua iniciação na atividade docente.
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Introdução

Atualmente, com a rápida evolução das tecnologias, a sociedade vem
passando por uma série de mudanças devido ao surgimento constante de
novos recursos tecnológicos. A utilização desses recursos proporciona maio-
res facilidades e conforto para o dia a dia; no entanto, surge a necessidade
de apropriação dessa tecnologia para que seja possível inserir-se na cultura
digital.

As Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) vêm causando
transformações em todas as áreas do conhecimento e afetando ambientes:
sociocultural, político, econômico e educacional. Dentro do contexto edu-
cacional, as TICs vêm assumindo cada vez mais importância, pois podem
produzir efeitos positivos na aprendizagem, modificando a maneira com
que os professores ensinam e também como os alunos aprendem.

Segundo Souza (2015, p. 1), “a internet invade nossos lares com to-
das as suas cores, seus movimentos e sua velocidade, fazendo o impossível

1 Docente de Matemática no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha,
campus Júlio de Castilhos. Mestre em Modelagem Matemática pela UNIJUÍ e doutora em
Engenharia de Automação e Sistemas pela UFSC. Acesso ao currículo Lattes: http://
lattes.cnpq.br/3870982512585317. E-mail: tanisia.foletto@iffarroupilha.edu.br.

2 Aluna do curso de Licenciatura em Matemática do Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia Farroupilha, campus Júlio de Castilhos. Acesso ao currículo Lattes: http://
lattes.cnpq.br/8726550553272715. E-mail: cleiditorres95@gmail.com.

3 Aluna do curso de Licenciatura em Matemática do Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia Farroupilha, campus Júlio de Castilhos. Acesso ao currículo Lattes: http://
lattes.cnpq.br/5418054684290837. E-mail: gilcemello96@gmail.com.
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tornar-se palpável, como navegar pelo corpo humano e visualizar a Terra
do espaço sem sair do lugar”. É difícil, portanto, prender a atenção do alu-
no em aulas ministradas apenas de maneira tradicional.

Os recursos digitais são elementos informatizados que permitem que con-
teúdos sejam abordados em materiais diversos. Os materiais digitais educa-
cionais são ferramentas que possibilitam novas práticas pedagógicas, pois
possibilitam a interatividade entre o aluno e uma determinada atividade com
o objetivo de aprendizagem. O planejamento pedagógico em que esses re-
cursos digitais estão inseridos é o grande desafio dos professores na atuali-
dade (TORREZZAN; BEHAR, 2009, p. 33).

Para a educação, o uso das TICs é um facilitador no processo de
ensino e aprendizagem; é importante ressaltar que “as tecnologias sozinhas
não mudam a escola, mas trazem mil possibilidades de apoio ao professor
e de interação com e entre os alunos” (MORAN; MASETTO; BEHRENS,
2003, p. 14); para que isso seja possível, cabe ao docente apropriar-se e
compreender as exigências que esse cenário demanda e assegurar-se de uma
formação continuada que aproxime as práticas pedagógicas da realidade
digital. De acordo com Moran, Masetto e Behrens (2007, p. 146):

A mediação pedagógica coloca em evidência o papel de sujeito do aprendiz
e o fortalece como ator de atividades que lhe permitirão aprender e conse-
guir atingir seus objetivos: e dá um novo colorido ao papel do professor e
aos novos materiais e elementos com que ele deverá trabalhar para crescer e
se desenvolver (p. 146).

Nesse sentido, é de suma importância que os professores estejam em
constante busca da construção de novos conhecimentos, aperfeiçoando-se
para o uso das tecnologias de informações. Assim, a aproximação com
essa realidade traz para o contexto educacional a possibilidade do educa-
dor criar novas metodologias, sendo capaz de proporcionar ao estudante
uma interação real entre ensino, prática e realidade. Moran (2008, p. 6)
afirma que “o uso das tecnologias enriquece o processo de ensino-aprendi-
zagem desde que empregadas de modo adequado, contextualizando fato
esse confirmado”. A tecnologia precisa estar associada a uma proposta edu-
cacional, pois o seu uso em sala de aula por si só não garante melhorias no
processo de ensino e aprendizagem.

É imprescindível que o educador acompanhe esse movimento e se
adapte a essas tecnologias, utilizando-as como um instrumento eficaz, efe-
tivo de comunicação e contribuição para a melhoria da qualidade de ensino
e aprendizagem, partindo inicialmente da sua aceitação, pois ainda se de-
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fronta com os desafios e a insegurança no momento de execução das ativi-
dades com TICs. Sendo assim, “a formação do professor deve ocorrer de
forma permanente e para a vida toda. Sempre surgirão novos recursos, no-
vas tecnologias e novas estratégias de ensino e aprendizagem” (JORDÃO,
2009, p. 12).

Para que o docente adquira segurança e autonomia, é necessária uma
boa formação inicial, seguida de uma formação continuada que o estimu-
le e desafie a superar seus medos e limitações. O educador deve estar cons-
ciente da importância de sua formação, sendo esta necessária para que seja
possível ir além do ensino tradicional, buscando metodologias dinâmicas e
atrativas, adaptando-se às inovações tecnológicas. No entanto, é indispen-
sável que o professor se desafie e se motive a buscar essas mudanças. Nessa
perspectiva, Libâneo assinala:

[...] a formação continuada pode possibilitar a reflexividade e a mudança
nas práticas docentes, ajudando os professores a tomar consciência das suas
dificuldades, compreendendo-as e elaborando formas de enfrentá-las. De
fato, não basta saber sobre as dificuldades da profissão; é preciso refletir
sobre elas e buscar soluções, de preferência mediante ações coletivas (2004,
p. 227).

Levando em consideração a preocupação com uma formação que
atenda essas necessidades e desafios, é necessário estar atento para que “o
professor em processo de formação, seja inicial ou continuada, não pode
simplesmente vivenciar processos de utilização da tecnologia, o que acarre-
taria na introdução e utilização de tecnologias nas salas de aula sem inten-
cionalidade pedagógica” (GARCIA et al., 2012, p. 80).

O processo de introdução das TICs na educação é um processo lento,
acontece aos poucos, inicialmente com a aproximação da tecnologia, e en-
tão o próximo passo é o domínio do conhecimento para que o professor
possa intervir e inovar. Muitos professores vêm passando por esse processo
de mudança; estão diante de escolas equipadas tecnologicamente, mas que
não oferecem condições para que eles se apropriem das operações e funcio-
nalidades das tecnologias.

A formação dos professores para o uso de tecnologias precisa ser am-
pla, ou seja, é necessário envolver conhecimento técnico e novas estratégias
e metodologias de ensino, conforme destaca Valente (2005, p. 30):

A formação do professor, portanto, envolve muito mais do que provê-lo com
conhecimento técnico sobre computadores. Ela deve criar condições para
que ele possa construir conhecimento sobre os aspectos computacionais,

FOLETTO, T. de C.; MELLO, G.; TORRES, C. • Um relato de experiência dos desafios
na formação docente para o uso das tecnologias aplicadas à educação
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compreender as perspectivas educacionais subjacentes às diferentes aplica-
ções do computador e entender por que e como integrar o computador na
sua prática pedagógica.

Aulas incrementadas pelo uso de recursos tecnológicos digitais po-
dem ser utilizadas de acordo com as diferentes realidades dos estudantes,
para diversas faixas etárias e estilos de aprendizagem. É importante, no
entanto, que não haja apenas uma revolução tecnológica nos ambientes
escolares. É necessária também a revolução na qualificação do professor,
pois a tecnologia ainda necessita ser desmitificada. Conforme aponta Ass-
mann (2000, p. 80):

A resistência de muitos professores em relação ao uso das tecnologias se dá,
muitas vezes, em decorrência da descrença das contribuições da tecnologia
ao processo de ensino-aprendizagem e também do medo de que sua função
seja superada. No entanto, as novas tecnologias não substituirão ou dimi-
nuirão a importância do professor, pois o que elas fazem é ampliar e intensi-
ficar as possibilidades cognitivas e interativas no processo de construção de
conhecimentos.

O uso das tecnologias em sala de aula depende primeiramente dos
professores; eles se tornaram o grande alvo dos programas atuais do Minis-
tério da Educação para promover o aproveitamento de ferramentas tecno-
lógicas nas escolas. A formação de professores para o uso de tecnologias
está previsto no Plano Nacional de Educação (2001) de acordo com o do-
cumento:

A qualificação do pessoal docente se apresenta hoje como um dos maiores
desafios para o Plano Nacional de Educação, e o Poder Público precisa se
dedicar prioritariamente à solução deste problema. A implementação de
políticas públicas de formação inicial e continuada dos profissionais da edu-
cação é uma condição e um meio para o avanço científico e tecnológico em
nossa sociedade e, portanto, para o desenvolvimento do país, uma vez que a
produção do conhecimento e a criação de novas tecnologias dependem do
nível e da qualidade da formação das pessoas; a criação de novas tecnologias
depende do nível e da qualidade da formação das pessoas (p. 64).

O documento ainda assinala em um dos itens que trata da formação
de professores que os cursos de formação deverão obedecer a alguns princí-
pios, dentre eles “o domínio das novas tecnologias de comunicação e da
informação e a capacidade para integrá-las à prática do magistério” (idem,
p. 99).

Desde então, o Ministério da Educação e Cultura vem equipando as
escolas e formando profissionais multiplicadores para promover o uso pe-
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dagógico de TICs na rede pública de ensinos fundamental e médio4. Dentre
os programas apresentados pelo Ministério da Educação destacam-se os
Laboratórios Interdisciplinares de Formação de Educadores (LIFE), que
são projetos propostos pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal
de Nível Superior (CAPES) e que buscam desenvolver atividades voltadas
à interdisciplinaridade e ao uso de novas tecnologias e métodos para o ensi-
no na rede pública de educação.

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha,
campus Júlio de Castilhos (IFFar/JC), foi contemplado com recursos no
Edital nº 067/2013 – LIFE/CAPES, para que fosse implantado esse labo-
ratório no campus. O LIFE está voltado principalmente para as técnicas de
uso de novas tecnologias no incremento e produção de conhecimentos com
alunos da rede pública de ensino, inovação das práticas pedagógicas, for-
mação de caráter interdisciplinar para estudantes de Licenciatura, elabora-
ção de materiais didáticos de caráter interdisciplinar e articulação entre os
programas da CAPES relacionados à educação básica.

Dentre os objetivos do LIFE destaca-se a formação de professores;
desse modo, foi realizada uma formação com os professores do IFFar/JC
para o uso de tecnologias. Neste texto, faremos um relato sobre essa forma-
ção, realizada por meio de um projeto de extensão: “Formação de Profes-
sores para o uso das Tecnologias Digitais”. As formações foram ministra-
das por professores e acadêmicos do curso de Licenciatura em Matemática
do IFFar/JC.

Desenvolvimento

Com a criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecno-
logia, conforme a Lei 11.892 (BRASIL, 2008), a distribuição das vagas ocorre
de acordo com as modalidades de ensino. De acordo com a referida lei, no
mínimo 50% das vagas devem ser destinadas para a educação profissional
técnica de nível médio e 20% para “cursos de Licenciatura, bem como pro-
gramas especiais de formação pedagógica, com vistas à formação de pro-
fessores para a educação básica, sobretudo nas áreas de Ciências e Mate-

4 Uma revisão sobre a evolução do uso da tecnologia na educação brasileira é realizada em De
Almeida (2008).

FOLETTO, T. de C.; MELLO, G.; TORRES, C. • Um relato de experiência dos desafios
na formação docente para o uso das tecnologias aplicadas à educação



189

Formação de professores no IF Farroupilha: novas possibilidades, novos desafios

mática, e para a educação profissional” (BRASIL, 2008, artigo 7°, incisivo
VI, item b). Desse modo, por se tratar de um dos principais objetivos dos
institutos, no campus Júlio de Castilhos é ofertada anualmente a Formação
Pedagógica Docente, que trata de temas a serem definidos coletivamente
pelos docentes. Assim sendo, analisando o cronograma das formações, no-
tou-se pouco enfoque nas tecnologias da informação. Então, juntamente
com a direção de ensino e a assessoria pedagógica, percebeu-se a necessida-
de de ofertar algumas formações voltadas para esse tema. Foram previstas
três formações por meio do projeto de ensino Formação de Professores
para o Uso das Tecnologias Digitais: “Manuseio de Equipamentos do La-
boratório Interdisciplinar de Formação de Professores (LIFE) e a Utiliza-
ção de Recursos Tecnológicos de Ensino”, “Formação de Professores para
o uso do Tablet Educacional” e “Tutorial para criar apresentações utilizan-
do o Prezi”. A seguir, é descrita detalhadamente cada formação.

Formação 1: “Manuseio de Equipamentos do Laboratório
Interdisciplinar de Formação de Professores (LIFE) e a Utilização de
Recursos Tecnológicos de Ensino”

O objetivo dessa formação era colocar os professores do IFFar/JC
em contato com os equipamentos adquiridos pelo LIFE. Desde que o labo-
ratório entrou em funcionamento, percebeu-se a pouca adesão por parte
dos professores e consequentemente dos alunos em se aproximar do espa-
ço. Desse modo, tinha-se como objetivo realizar uma série de formações
para apresentar os materiais e seu funcionamento para que os professores
se sentissem encorajados a utilizá-los da melhor maneira em suas aulas.
Foram apresentados os seguintes itens: máquinas fotográficas, filmadoras,
computadores, tablets, calculadoras científicas, data-shows e aparelhos de
DVD. Foi realizado um minicurso sobre como operar cada um desses equi-
pamentos. Finalmente, realizou-se uma exposição com todos os materiais
para que os professores pudessem manuseá-los. Nas entrelinhas das falas
dos professores, destacam-se algumas observações:

– A grande maioria ficou entusiasmada com os equipamentos adqui-
ridos pelo novo laboratório;

– O reconhecimento de que esse primeiro momento de contato com
os materiais é extremamente necessário para que entendam seu funciona-
mento. Percebeu-se, durante as discussões, que o grande desafio na educa-
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ção atual é promover uma formação para a aplicação pedagógica das diver-
sas ferramentas tecnológicas. De um lado, temos alunos que já nasceram
imersos dentro da cultura digital, que desafiam seus professores no uso de
TICs; de outro, professores que ainda tentam com muito esforço entrar
neste mundo pós-revolução tecnológica. Em relação à interação dos docen-
tes com os recursos tecnológicos, Richt (2010, p. 73) ressalta:

A introdução de mudanças no cenário educacional reforça a necessidade de
haver articulação entre os programas de formação docente e as iniciativas
que propõem a utilização das tecnologias nos processos de ensino e de apren-
dizagem. Para tanto, os profissionais da educação precisam interagir com
esses recursos, explorando-os de forma crítica e investigativa, refletindo so-
bre o uso desses em sala de aula, para assim desenvolver uma postura crítica
acerca da mutabilidade do conhecimento relativo às tecnologias e das mu-
danças pedagógicas suscitadas por essa dinamicidade.

O uso de um recurso tecnológico seja, ele um software, um aplicativo
no celular ou tablet ou a lousa interativa, irá depender muito do professor e
principalmente da metodologia que será utilizada para que o processo de
ensino e aprendizagem seja efetivado pelo aluno.

No final deste trabalho, perceberam-se docentes mais encorajados a
trabalhar com os novos equipamentos tecnológicos; notou-se que, a partir
desse momento, os professores começaram a vir até o LIFE para fazer a
retirada dos materiais e utilizá-los em suas atividades de sala de aula.

Avalia-se que essa primeira formação foi importante, pois os docen-
tes vieram até o laboratório, conheceram os equipamentos e aprenderam
sobre o seu funcionamento. Salienta-se que, além da formação técnica so-
bre como funcionam os equipamentos, os professores foram questionados
sobre como é realizado o uso das TIC em suas aulas; pôde-se notar, pelos
comentários, um desconforto geral em relação aos professores presentes:
sentiram-se incomodados em sair das suas zonas de conforto.

Formação 2: “Formação de Professores para o uso do Tablet Educacional”

Dentre os programas lançados pelo governo federal para dissemina-
ção da informática na década de 1990, foi lançado o Programa Nacional de
Informática na Educação (ProInfo), que passou a ser Programa Nacional
de Tecnologia Educacional. Além do objetivo de equipar as escolas com
computadores, cursos e recursos didáticos digitais às escolas e fornecer as-
sistência técnica, o programa prevê formação para os professores e gestores
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para o uso pedagógico da informática. Assim foi criada uma extensão do
ProInfo, denominada PronInfo Integrado (Programa Nacional de Forma-
ção Continuada em Tecnologia Educacional).

 Uma das ações do PronInfo Integrado foi a compra de tablets para
uso dos professores do ensino médio de escolas públicas federais, estaduais
e municipais. Com esse programa o governo visa fornecer suporte no traba-
lho pedagógico, vivência de professores e alunos com a linguagem da tec-
nologia digital, garantindo acessibilidade e conectividade de internet.

Em novembro de 2013, foram entregues os tablets aos professores do
IFFar/JC. No entanto, essa entrega ocorreu sem qualquer orientação téc-
nica e pedagógica. Diante disso, o objetivo dessa formação foi oferecer su-
porte aos professores para que os tablets fossem utilizados para o fim que se
destinam: melhorar os processos de ensino e aprendizagem. Entre os do-
centes que participaram da formação, todos relataram que não tinham no-
ção de como utilizar o dispositivo para fins pedagógicos. A maioria apon-
tou que enfrenta dificuldades para seu uso, pois o aparelho apresenta baixa
capacidade de processamento, travando frequentemente, e que a ausência
de entrada HDMI ou VGA dificulta seu uso em sala de aula, uma vez que
as instalações do instituto são para entradas VGA. Outro ponto assinalado
foi a ausência de sinal wireless em locais onde são ministradas as aulas, o
que também dificulta o uso do tablet. Os presentes ainda relataram que não
se sentiam motivados a pesquisar programas e aplicativos relacionados com
suas disciplinas.

Avalia-se a formação de forma positiva, pois por meio desse trabalho
foi possível incrementar o uso do tablet por meio das seguintes ações: foram
apresentados aplicativos de uso diário de professores como editores de tex-
to, editor de planilhas, visualizador de vídeos e de imagens.

Formação 3: “Tutorial para criar apresentações utilizando o Prezi”

O objetivo dessa formação foi mostrar aos docentes como utilizar o
software Prezi, uma ferramenta online que permite a criação de apresenta-
ções dinâmicas. Diferentemente do tradicional PowerPoint da Microsoft, o
Prezi é um software que não necessita de slides para realizar uma explana-
ção/apresentação, permitindo apresentações mais interativas e criativas do
que o tradicional, assegurando a atenção daquele que assiste. A plataforma
Prezi (www.prezi.com) dispõe de uma versão gratuita, necessitando apenas a
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disponibilidade de comunicação via internet para seu acesso e não necessi-
ta instalação física no computador.

Nessa formação foram apontados todos os passos, desde o cadastro
até a montagem de uma apresentação completa. O uso de uma ferramen-
ta diferente do tradicional PowerPoint despertou a curiosidade dos colegas
que estavam ansiosos por aprender a trabalhar com o novo software. Do-
centes salientaram que um entrave para sua utilização seria a falta de in-
ternet no ambiente das salas de aula, entretanto existe a possibilidade de
salvar a apresentação em um dispositivo externo e levá-la para o ambien-
te sem internet.

Considerações finais

As TICs têm se mostrado como recursos didáticos que podem dina-
mizar e tornar a aprendizagem mais interativa e duradoura, se comparada
com os métodos tradicionais de ensino. Todavia, para que a tecnologia pos-
sa contribuir com a construção do conhecimento, é necessário que os pro-
fessores repensem suas metodologias de ensino. Computadores e equipa-
mentos de última tecnologia chegam às escolas por meio de programas
governamentais, no entanto não é suficiente, pois os professores necessi-
tam de formação para utilizá-los. De acordo com Pretto (2002, p. 124), “as
escolas passam a ser equipadas com essas chamadas novas tecnologias, mas
o sistema educacional, em última instância, permanece o mesmo: hierár-
quico, vertical, centralizado de forma exagerada. Uma velha escola velha
com cara de moderna”.

Acredita-se que, para o uso das TICs como um recurso de aprendiza-
gem, é necessário que os professores sejam preparados para poder incluí-
las em seus planejamentos, ou seja, somente equipar escolas não é suficien-
te. De acordo com Moran (2007, p. 90), “para que uma instituição avance
na utilização das tecnologias na educação, é fundamental a capacitação de
docentes, funcionários e alunos no domínio técnico e pedagógico”.

Com a realização dessas formações de professores é possível refletir
sobre o uso das TICs na educação. Trata-se de um caminho longo. Inicial-
mente, é preciso que haja a conscientização dos professores para seu uso;
logo em seguida, é preciso ter o entendimento técnico do equipamento e
seu uso pedagógico. Nas formações realizadas pelo LIFE, foram realizadas
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discussões sobre o uso das TICs em sala de aula e formações técnicas sobre
o funcionamento dos equipamentos.

Analisando a participação dos professores, fez-se um levantamento
estatístico. Dentre os sessenta e sete (67) docentes efetivos da instituição
compareceram à formação “Manuseio de Equipamentos do Laboratório In-
terdisciplinar de Formação de Professores (LIFE) e a Utilização de Recursos
Tecnológicos de Ensino” 28%. Na “Formação de Professores para o uso do
Tablet Educacional”, somente 10% dos docentes estavam presentes. Na for-
mação “Tutorial para criar apresentações utilizando o Prezi” participaram
17% dos docentes. Diante das estatísticas das presenças dos docentes pode-se
notar a pouca adesão deles às formações que tratam do uso das TICs.

Destaca-se que, a partir desse ponto, ou seja, dando continuidade às
formações para o uso das TICs, o próximo desafio do LIFE é realizar for-
mações pedagógicas para o uso das TICs, a fim de potencializar o seu uso
de maneira a contribuir para o aprendizado e principalmente para uma
melhor interação entre professor-aluno, incorporando-se a realidade do alu-
no que vive imerso no mundo da tecnologia.
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